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SEÇÃO JUDICIAL 

RECURSOS CONSTITUCIONAIS 
SECRETÁRIO: FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO 

Às partes e aos advogados 
AGRAVO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2544 (02/0026777-9) 
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROC.ESTADO : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS ï OAB/TO 4096 
AGRAVADA : MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA MORAES MARINHO 
ADVOGADO : DINAIR FRANCO DOS SANTOS  ï OAB/TO 1403 
RELATOR : Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES - Presidente 
ATO ORDINATÓRIO: Nos termos do art. 1º da Portaria 413/11, Publicada no Diário da Justiça nº 2739, de 29 de setembro de 
2011 c/c Portaria 116/2011, publicada no SUPLEMENTO 1 ï DIÁRIO ELETRÔNICO Nº 2612, de 23 de março de 2011, fica 
Vossa Senhoria, DINAIR FRANCO DOS SANTOS  ð OAB/TO 1403, intimado a efetuar seu cadastramento no sistema de 
processo eletrônico E-PROC/TJTO, no prazo de 05(cinco) dias, para que possa ter acesso aos autos eletrônicos em epígrafe, 
posto que as intimações serão feitas exclusivamente por aquele sistema processual. 
INTIMAÇÃO: Em face da digitalização deste feito, objetivando a publicidade dos atos processuais e para conhecimento de todos, 
ficam as partes interessadas devidamente INTIMADAS da seguinte ocorrência: Em cumprimento ao Art. 1º, §3º da Instrução 
Normativa nº07/2012, de 04/12/2012 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, os presentes autos foram digitalizados e 
inseridos no sistema e-ProcTJTO por onde tramitarão eletrônica e exclusivamente sob o nº 0000001-41.2002.8.27.2700 , 
oportunidade em que, após a publicação dessa ocorrência, os autos físicos serão baixados no SICAP e arquivados. Secretaria 
de Recursos Constitucionais do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, PalmasðTO, 06 de dezembro de 2021. 
Pelágio Nobre Caetano da Costa ï Analista Judiciário. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALMAS 

1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O MM. Juiz de Direito BALDUR ROCHA GIOVANNINI Coordenador das  atividades afetas à Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Dianópolis-TO, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quanto  o presente Edital com prazo de 30(trinta) dias 
virem ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo tramita a AÇÃO DE  EXECUÇÃO FISCAL nº 0002381-
27.2018.8.27.2716, que o ESTADO DO TOCANTINS move em face de WANDERSON PEREIRA DA COSTA - CPF 
067.655.771-65. E, como esteja(m) em lugar incerto e não sabido,  fica(m) CITADO (S) e INTIMADO (S) de todos os termos da 
ação supra bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados 
na(s) Certidão de Dívida Ativa n. 493/2018, no valor de R$ 16.574,40, ou garantir a execução nomeando bens à penhora, sob 
pena de não fazendo, serem penhorados bens suficientes para garantir o pagamento da dívida. Fica(m) intimado(a)(s) ainda, 
para, caso queira(m), oferecer(em) embargos no prazo de 30 (trinta) dias. Para conhecimento de todos é passado o presente 
Edital, cuja, 2ª via fica afixada no local de costume. Sendo, ainda, publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E 
PASSADO nesta Cidade e Comarca de Dianópolis-TO, 04 de dezembro de 2021. Eu, Cristovam Amarante Santana, 
Técnico Judiciário, digitei e conferi. 
 

ALVORADA 
1ª escrivania cível 

Às partes e aos advogados 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5000047-84.2012.8.27.2702/TO 
AUTOR: DEFENSORIA PÚBLICA 
RÉU: VALMIR LEITE VIREIRA 
INTIMAÇÃO do executado VALMIR LEITE  VIEIRA, CPF N°692.280.941-68, com endereço incerto e não sabido, para no prazo 
de 15 dias, efetuar o pagamento relativo aos honorários sucumbenciais a que foi condenado no evento nº 87, sob pena de multa 
de 10% sobre o total e prosseguimento, com penhora e alienação judicial de bens, tudo na forma do artigo 523, do CPC. Ao 
mesmo tempo, nos termos do artigo 525, do CPC, fica a parte executada ciente de que transcorrido o prazo previsto no art. 523, 
do CPC, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para, Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò. 
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ARAGUAINA 
1ª vara da família e sucessões 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS-ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões  da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc... 
FAZ SABER a todos que na 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, processa-se a 
AÇÃO DE ALVARÁ de n°. 0019925-53.2021.8.27.2706, proposta por CLECIA CRISTINA FARIA FONSECA  e outra para 
liberação de valores em nome do Extinto GENECI ALVES FARIA, falecido em 4 de maio de 2019, inscrito no CPF/MF sob o nº 
219.906.621-53, , filho de Jacinta Alves de Farias e Ovidio Cordeiro de Farias, conforme Certidão de Óbito Matricula 12768801 
55 2019 4 00001 123 0000123 61 lavrada junto ao CRC de Aragominas - Tocantins, sendo o presente edital para a CITAÇÃO de 
qualquer terceiro interessado, dando-lhe conhecimento dos termos da ação, bem como do prazo para contestação de 15(quinze) 
dias. E para que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital, que será publicado na forma da lei e afixado 
cópia no placar do fórum local. Eu, Celina Martins de Almeida, Técnica Judiciária/mat 238445, digitei e conferi. OBSERVAÇÃO: 
O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 0019925-53.2021.8.27.27060 e chave 766510612221 do processo 
acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de 
acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publi
ca. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS-ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões  da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a todos que na 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, processa-se a AÇÃO DE ALVARÁ de n°. 0022181-66.2021.8.27.270 proposta por LUZIA FEITOSA DE 
SOUSA para liberação de valores em nome da Extinta Franciné Rodrigues de Sousa, falecida em 19/06/2021, conforme 
Certidão de Óbito Matricula 126995 01 55 2021 4 00094 278 0037152 64 lavrada junto ao CRC de Araguaína-TO, sendo o 
presente edital para a CITAÇÃO de qualquer terceiro interessado, dando-lhe conhecimento dos termos da ação, bem como do 
prazo para contestação de 15(quinze) dias. E para que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital, que será 
publicado na forma da lei e afixado cópia no placar do fórum local. Eu, Celina Martins de Almeida, Técnica Judiciária/Mat. 
238445, digitei e conferi. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00221816620218272706 e chave 343652117721 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto ao 
site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publi
ca. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00064899520198272706. DONATILO DOS SANTOS 
DUARTE, brasileiro, convivente em união estável, microempreendedor, sem endereço eletrônico, residente e domiciliado na 
Travessa 7, Quadra 01, Lote 20, Jardim Santa Helena, Araguaína/TO, CEP 77813-130, telefone (63) 99282-1531 (91)999375- 
3954  move em face de RODRIGO DE SOUSA DUARTEO referido termo trata-se do COMPROMISSO DE CURADOR do(a) 
Curatelando(a) RODRIGO DE SOUSA DUARTE, brasileiro, solteiro, sem endereço eletrônico, residente e domiciliado na 
Travessa 7, Quadra 01, Lote 20, Jardim Santa Helena, Araguaína/TO, CEP 77813-130 nascido em 15/12/1998, Cuja Certidão de 
Nascimento lavrada sob o nº 82.169, às Fls. 218, Livro A-079, Junto ao Cartório de Registro Civil e Pessoas Naturais de 
Araguaina-TO. Pelo MM. Juiz, no evento 77 foi prolatada a senten­a, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñPOSTO ISTO, com 
fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida RODRIGO DE SOUSA DUARTE, 
na pessoa de DONATILO DOS SANTOS DUARTE, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, 
todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração 
de bens e pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos 
existenciais mencionados no art.6.º, da Lei n.º 13.146\2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte 
Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo 
levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e 
renovação de senhas.Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, 
inciso I, do Código de Processo Civil.Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC.Fica dispensada a 
especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores 
decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do 
artigo 1.774 do Código Civil.Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela.A presente sentença deverá ser inscrita no 
registro de pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que estiver 
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vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na 
imprensa local, 1 (uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes 
do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela, e os atos que o(a) Curatelado(a) poderá praticar 
autonomamente. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. As comunicações de atos deste 
processo, incluindo as citações e/ou intimações, serão feitas pelo e-Proc (Patrono), por meio eletrônico (e-mail, ferramentas de 
mensagem instantânea como WhatsApp, Telegram, Signal, Facebook, Instagram, mensagem de texto, etc.), pelo Correio (com 
aviso de recebimento), e por Oficial de Justiça quando frustradas as formas anteriores. Tudo conforme disposições constantes 
na Lei n. 11.419/2006 (art.9°), na Instrução Normativa n. 5/2011 do TJTO (art. 22), no Código de Processo Civil (arts. 238, 
243, 246, 247, 248, 249, 270, 274, 275) e também na Portaria-Conjunta nº 11/2021 do TJTO e CGJUSTO (art.12). Transitada 
em julgado esta, dê-se as devidas baixas.Publique-se Registre-se.Intimem-se.". E, para que não aleguem ignorância, mandou 
expedir o presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do 
número 0006489-95.2019.8.27.2706 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto ao site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publica DADO 
E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos vinte e seis dias do mês de novembro de dois mil 
e vinte um (26/11/2021). Eu, Lucas Alberto Alves de Sousa, que o digitei e conferi. 
 

3ª vara cível 

Editais 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40  DIAS 
 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0014633-24.2020.8.27.2706, Chave nº265442444520 
proposta por IVANI BORGES DE ALCANTARA DA SILVA e FRANCIEUDO SALES DA SILVA em desfavor de IVANE VERA 
VICENTE, FABIANE VICENTE, FABIAN LUIZ VICENTE e DIEGO VICENTE sendo o presente Edital para CITAR os 
TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da ação, onde os requerentes requer que seja declarado 
domínio do imóvel usucapiendo denominado IMÓVEL: LOTE N.º 10, da Quadra n.º 13, situado à Rua 56, Setor Residencial, 
integrante do Loteamento "NOVA ARAGUAÍNA", nesta cidade, com área de 570,99m², para, querendo, contestar a ação no 
prazo de 15(quinze) dias, ciente que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os 
fatos articulados pela autora. Tudo de conformidade com o despacho do evento 4 a seguir transcrito:"FINALIDADE:1- CITAÇÃO 
de IVANE VERA VICENTE - Rua Joal de Lima e Silva, nº 219, Vila Júlia, CEP nº 97500-350, Uruguaiana/RS; FABIANE 
VICENTE - Rua Prado Lima, nº 4.001, Apartamento nº 408, Bloco B, Bairro São João, CEP nº 97502-526, Uruguaiana-
RS; FABIAN LUIZ VICENTE- Rua Joal de Lima e Silva, nº 219, Vila Júlia, CEP nº 97500-350, Uruguaiana-RS; DIEGO VICENTE 
- Rua Joal de Lima e Silva, nº 219, Vila Júlia, CEP nº 97500-350, Uruguaiana-RS2- CITAÇÃO dos confrontantes:Lote nº 13 ð
 SÔNIA MARIA CARNEIRO, brasileira, solteira, do lar, portadora da Carteira de Identidade RG nº 1.668.760-PA, inscrita 
no CPF sob o n° 295.358.322-04, com endereço no Projeto de Assentamento Ventura I, Lote nº 39, município de Piraquê-
TO;Lote nº 14 ð FIRMA EMAR EMPREENDIMENTOS ARAGUAIA LTDA- pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 00.540.963/0001-88, extinta desde 2005, podendo ser citada por meio de um dos sucessores do falecido 
sócio José Campedelli, a saber, Gustavo Degrazia Campedelli, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 522.627 SSP/DF, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 268.010.941-49, com endereço no St. 
de Habitações Individuais Sul, QL 21, Conjunto 11, Casa 04, Lago Sul, Brasília-DF;Lote nº 09 ð ALAN BARBOSA LIMA-
 brasileiro, casado, faqueiro, com endereço na Rua 56, Quadra nº 13, Lote nº 09, Loteamento Nova Araguaína, 
Araguaína-TO, telefone para contato (63) 99212-0805Lote nº 11 ð CLEODIVALDO DIAS DE ARAÚJO- brasileiro, casado, 
marceneiro, com endereço na Rua 56, Quadra nº 13, Lote nº 11, Loteamento Nova Araguaína, Araguaína-TO, telefone 
para contato (63) 99283-8650.Defiro a gratuidade da justiça.Deverá a escrivania incluir no polo passivo da ação o Espólio 
de Heitor Vicente.Citem-se os requeridos por carta precatória, os confinantes por mandado/carta precatória e os terceiros 
eventuais interessados, por meio de edital com prazo de 40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, oferecerem contestação, 
sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do 
NCPC).Advirta-se que o prazo é de 15 dias, inicia-se da juntada do último mandado ou Carta precatória devidamente cumprido 
(artigo 231 do novo CPC).Intimem-se a União, o Estado e o Município de Araguaína, para caso queiram manifestar-se sobre 
interesse na causa.Após respostas, vista ao Ministério Público para manifestação, tudo nos termos do art. 178 e seguintes do 
Novo Código de Processo Civil.ESTE DESPACHO SERVE COMO MANDADO1.EXPEÇAM-SE CARTAS 
PRECATÓRIAS.ADVERTÊNCIA:  Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 15/09/2021. Eu  Elias Mendes Carvalho, Escrivão 
Judicial, que digitei e subscrevi. 
 

Editais de citação 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e 
Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Execução de Título Extrajudicial nº 5001183-12.2009.8.27.2706,Chave 
nº 541700436214 proposta por BANCO BRADESCO S.A,em desfavor de P. A. DA SILVA SOBRINHO & CIA LTDA, Pedro 
Alves da Silva Sobrinho, sendo o presente para citar os executados Pedro Alves da Silva Sobrinho e P. A. Da Silva Sobrinho & 
Companhia, atualmente em lugar incerto ou não sabido, para no prazo de para, em 15 dias, nomear novo causídico.Tudo de 
conformidade com o respeitável despacho a seguir transcrito:Intimem-se os requeridos por edital.Cumpra-se.ADVERTÊNCIA: 
Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, aos 17/11/2021. Eu Elias Mendes Carvalho, Escrivão Judicial, que digitei e subscrevi.Alvaro 
Nascimento Cunha Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0012675-66.2021.8.27.2706,Chave nº 
722748985421proposta por THIAGO MARTINHO PINTO em desfavor de FRIMAR GESTAO DE PATRIMONIO LTDA sendo o 
presente Edital para CITAR os TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da ação, onde os requerentes 
requer que seja declarado domínio do imóvel usucapiendo denominado a Rodovia TO 226, Km 130, entrada a esquerda 05 km, 
na Chácara Morro Alto, Parcela 10, Parte do Lote 08, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas 3ª Etapa, Assentamento Três 
Riachos, Zona Rural, Araguaína - TO. Cep. 77.800-000, para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente 
que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Tudo 
de conformidade com o despacho do evento 4 a seguir transcrito:"CITAÇÃO de FRIMAR GESTÃO DE PATRIMONIO LTDA, 
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.235.845/0001-29, com endereço na Rua Florência Machado, nº. 1.717, sala 11, 
Setor Centro, cidade de Araguaína ï TO., CEP 77.803-020, Telefone (63)3413-6100, Sra. Dirce Inácio Ferreira, brasileira, viúva, 
empresária, portadora do RG. nº. 238.900, 2ª via, SSP/GO, inscrita no CPF sob o nº. 315.281.121-72, residente e domiciliada na 
Rua 01, nº 15, Ed. Araruama, Apartamento 701, Setor Oeste, Goiânia/GO., Sr. Cláudio Troncoso Vilas, brasileiro, casado, 
engenheiro agrônomo, portador do RG nº. 178.624 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº. 062.656.501-49, residente e domiciliado 
na Avenida Santos Dumont, nº. 2.025, Setor Aeroviário, em Araguaína ï TO 2- CITAÇÃO do confrontante:Agnaldo Moreira de 
Araújo, inscrito no CPF sob o nº. 323.387.106-34, ocupante da Chácara Santa Vitória, Parcela 12, Parte do Lote 07, Loteamento 
Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO,Marcelo Gomes Costa, inscrito no CPF sob o nº. 515.781.071-
72, ocupante da Fazenda Duas Marias, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO. Leonide 
Matos Nunes Adorno, inscrita no CPF sob o nº. 020.151.481-83, ocupante da Chácara Pantanal, Parcela 08, Parte do Lote 08, 
Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO.Ueslei Neiva dos Santos, inscrito no CPF sob o nº. 
015.807.991-40, ocupante da Chácara Morada Nova, Parcela 09, Parte do Lote 08, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª 
Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO.Teodorico Tavares dos Santos, inscrita no CPF sob o nº. 430.583.611-49, ocupante da 
Chácara Água Cristalina, Parcela 10, Parte do Lote 08, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï 
TO.Maria Creuza da Conceição, inscrita no CPF sob o nº. 197.895.052-72, ocupante da Chácara Boa Vista, Parcela 07, Parte do 
Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO.Defiro a gratuidade da justiça.Citem-se os 
requeridos por mandado e carta precatória, o confinante por mandado, e os terceiros eventuais interessados, por meio de 
edital com prazo de 40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, oferecerem contestação, sob pena de ser considerado revel e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do NCPC).Advirta-se que o prazo é de 15 dias, 
inicia-se da juntada do último mandado ou Carta precatória devidamente cumprido (artigo 231 do novo CPC). Intimem-se a 
União, o Estado e o Município de Araguaína, para caso queiram manifestar-se sobre interesse na causa. Após respostas, vista 
ao Ministério Público para manifestação, tudo nos termos do art. 178 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.ESTE 
DESPACHO SERVE COMO MANDADO,EXPEÇA-SE CARTA PRECATÓRIA.ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia será 
nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 
aos 03/11/2021. Eu Elias Mendes Carvalho, Escrivão Judicial, que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0017182-07.2020.8.27.2706, Chave 
nº941161784220proposta por MARIA MEIRE PEREIRA DOS SANTOS em desfavor de EMAR EMPREENDIMENTOS 
ARAGUAIA LTDA sendo o presente Edital para CITAR os TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da 
ação, onde os requerentes requer que seja declarado domínio do imóvel usucapiendo denominado Lote nº 12, da Quadra nº 44, 
situado na Rua 19, Loteamento Nova Araguaína, Araguaína-TO, com área de 432,99 m² (quatrocentos e trinta e dois metros 
quadrados e noventa e nove centímetros quadrados), para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente que 
não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Tudo de 
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conformidade com o despacho do evento 04 a seguir transcrito:"Cite-se o requerido por carta precatória, o confinante por 
mandado, e os terceiros eventuais interessados, por meio de edital com prazo de 40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, 
oferecerem contestação, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor 
(artigo 344 do NCPC).ADVERTÊNCIA:  Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 18/05/2021. Eu Elias Mendes Carvalho, Escrivão/ 
Técnica Judiciária, que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS  
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z  S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Execução de Título Extrajudicial nº 0016392-23.2020.8.27.2706, 
Chave nº771148861820,Valor da causa R$10.413,70 (dez mil quatrocentos e treze reais e setenta centavos), proposta por 
GENIEL GOMES DE SOUSA em desfavor de WELISON MARQUES FILHO 07035872183, M. D. VENANCIO, ANTÔNIO 
CARLOS CASTELANI JÚNIOR, WELISON MARQUES FILHO e CAIXA ECONOMICA FEDERAL, sendoo presente Edital 
para  CITAR o requerido WELISON MARQUES FILHO (MARQUES CABRAL REPRESENTAÇÕES), por todos os termos da 
ação,  para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente que não sendo oferecida defesa no prazo legal, 
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Tudo de conformidade com o despacho do 
evento 29, a seguir transcrito:"GENIEL GOMES DE SOUSA, aos 13 de julho de 2020, propõe ação de restituição de quantia 
paga, combinada com reparação de danos material e moral, combinado com pedido de tutela de urgência, em face de WELISON 
MARQUES FILHO ou MARQUES CABRAL REPRESENTAÇÕES. Diz ter o réu passado-se por agente corretor, autorizado pela 
Caixa Econômica Federal, estando habilitado para negociar cotas de consórcio, cartas de crédito contempladas para aquisição 
de veículos e de imóveis. Afirma ter o requerido espalhado faixas pela cidade e nas redes sociais sobre sua atividade e produtos. 
Assevera ter o réu acordado com o autor a transferência do valor referente à cota de consórcio já contemplada. Aduz ter 
transferido ao réu, na data de 05 de dezembro de 2018, a quantia de R$ 3.700,00,00, por meio de depósito bancário. Declara ter 
o réu agido com descaso para com o demandante após a movimentação do dinheiro para a sua conta, sem entregar-lhe o 
produto oferecido e pago, tendo em seguida desaparecido. Menciona terem oito pessoas passado pela mesma situação, 
conforme comunicado da Polícia Civil. Como direito cita os artigos 315, 394, 397, 597 e 884, todos do Código Civil. Relata ter o 
réu vendido cotas de consórcio em duplicidade. Como tutela provisória de urgência de natureza antecipada, pede a restrição 
judicial de venda de dois veículos em nome do réu. Como tutela provisória de urgência de natureza cautelar requer, como forme 
de resguardar o direito material do demandante. Enuncia ter suportados danos material e moral. Requer a concessão de tutela 
provisória de urgência para bloquear dois veículos em nome do réu Welison Marques Filho. Pede a tutela provisória de urgência 
de caráter antecipado para restrição judicial de circulação dos dois citados veículos. Requer a restituição do valor de R$ R$ 
3.700,00,00 e o ressarcimento por dano moral no valor mínimo equivalente a 20 salários mínimos. Pede também o de praxe.No 
evento 3 foi declarada a incompetência da vara fazendária.No evento 11 determinei que a perte autora comprovasse sua 
hipossuficiência mediante a apresentação das três últimas faturas de energia elétrica.O autor juntou as faturas, como 
determinado, no evento 20.No evento 25 pede a inclusão no polo passivo de ANTÔNIO CARLOS CASTELANI JÚNIOR, M. D. 
VENANCIO e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (SEGURADORA). Quanto a esta pede a realização, em caráter liminar, de 
bloqueio da cota de titularidade de Márcio Donizete Venâncio.É o relatório.Fundamento e decido.Não há como atender aos 
pedidos de tutela antecipada. Tanto a tutela provisória de urgência de natureza antecipada (ou satisfativa, como já intitulada por 
parte da doutrina), como a tutela provisória de urgência de natureza cautelar, ambas requeridas pelo autor, são tutelas 
jurisdicionais não definitivas. Exigem confirmação posterior por meio da sentença.Ambas pertencem ao mesmo gênero: tutela 
provisória de urgência (artigo 300 do Código de Processo Civil). A parte pede, na realidade, duas tutelas de urgência. Reclama-
se celeridade na concessão do direito na análise desses pedidos.Na tutela antecipada a parte deve demonstrar, além da 
urgência, encontrar-se em risco o direito material, na hipótese de não concessão da medida. Uma vez obtida, o direito material 
terá sido atendido, bastando sua confirmação na sentença.Na cautelar é imperioso expor o risco da efetividade de um futuro 
processo ou para assegurar a efetividade da sentença, caso não seja conseguida a medida de forma rápida, prontamente.A 
questão é não existir mais o caráter de urgência nos pedidos do autor. Os fatos deram-se há quase dois anos se tomarmos como 
referência a data de propositura da ação. Não há como conceder as duas tutelas em relação a quem quer que seja. Se o autor 
esperou quase 24 meses para propor a ação, é porque não existe pressa.Na realidade, as tutelas solicitadas não dependem 
mais da premência do tempo.Indefiro o pedido de concessão da tutela provisória de urgência antecipada e da tutela provisória de 
urgência de natureza cautelar.Em conformidade com o inciso I do parágrafo 4º do artigo 334 do Código de Processo Civil, 
audiência de conciliação somente não é realizada quando há manifestação expressa de ambas as partes do desinteresse na 
composição consensual, o que não é o caso em questão. Importante ainda mencionar não ter o atual Código de Processo Civil 
apresentado as figuras da conciliação ou mediação como obrigatórias na etapa do procedimento a ser seguido pelas partes da 
contenda.Porém, diante da atual pandemia e de acordo com o Decreto Judiciário de número 109, de 13 de março de 2020, 
publicado no Diário da Justiça de número 4.696, bem como a portaria conjunta de número 1, de 13 de março de 2020, publica no 
Diário da Justiça de número 4.698, as quais tratam das ações preventivas de contágio do novo coronavírus (COVID 190), deixo 
de designar data para a realização da audiência de conciliação prévia.A data para essa audiência somente será designada após 
a réplica, caso as partes possuam interesse.Citem-se os requeridos CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (SEGURADORA), com 
sede em Brasília, Distrito Federal, ANTÔNIO CARLOS CASTELANI JÚNIOR e M. D. VENANCIO estes dois domiciliados em 
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Bauru, Estado de São Paulo, endereços no evento 10, os três para contestarem no prazo de 15 dias, a ser contado da juntada do 
aviso de recebimento.Caso não seja contestada a ação, serão considerados revéis e presumir-se-ão verdadeiras as alegações 
formuladas.O réu WELISON MARQUES FILHO (MARQUES CABRAL REPRESENTAÇÕES) será citado por edital, para 
defender-se, com prazo de publicação de 30 dias (inciso III do artigo 257 do Código de Processo Civil), pois desconhecido o 
endereço desse requerido. Será nomeado curador, na hipótese de revelia.Intime-se e cumpra-se.ADVERTÊNCIA: Em caso de 
revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC).E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, aos 25/11/2021. Eu, Elias Mendes Carvalho, Escrivão Judicial , que digitei e conferi.ALVARO NASCIMENTO CUNHA 
Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30  DIAS 
O Magistrado ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e 
Escrivania da 3ª Vara Cível, se processa a ação Execução de Título Extrajudicial nº 0004596-11.2015.8.27.2706, , Chave 
nº 990201356115, proposta por BANCO BRADESCO S.A. em desfavor de PEDRO SOARES DA MOTA NETO, sendo o 
presente para CITAR o executado PEDRO SOARES DA MOTA NETO, brasileiro(a), empresário(a), inscrito(a) no CPF sob o nº 
608.003.992-34 , brasileiro(a), empresário(a), inscrito(a) no CPF sob o nº , residente e domiciliado(a) na Rua Suelio Alves Lima, 
nº 600, CEP 77.805-150, Araguaína-TO, atualmente em lugar incerto ou não sabido, para no prazo de três (03) 
dias, PAGAR divida exequenda no valor de R$ 59.984,87 (cinquenta e nove mil, novecentos e oitenta e quatro reais e 
oitenta e sete centavos), acrescido de juros, custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10%(dez por cento) sobre o 
valor do débito, verba esta que será reduzida pela metade em caso de pagamento integral no prazo de três (03) dias, sob pena 
de penhora. 2º) INTIMAR a mesma para, querendo, oferecer EMBARGOS no prazo de 15(quinze) dias. 3º) CIENTIFICAR, (o) a 
executado(a) de que: a) Em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade; 
b) No prazo para embargos, poderá requerer o pagamento de 70% do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros até 1% (um por cento), se reconhecer a dívida do exeqüente e comprovar o depósito de 30% (trinta 
por cento) do valor em execução, mais custas e honorários de advogado (CPC, artigo 745-A), caso em que: 1- sendo a proposta 
deferida por este juízo, o exeqüente levantará a quantia depositada e serão suspensos os atos executivos, ficando o(a) 
executando(a) advertido de que, nesta hipótese o não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o 
vencimento das subseqüentes e prosseguimento do processo, com imediato inicio dos atos executivos, imposta ao executado 
multa de 10%(dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de embargos; 2- sendo a proposta 
indeferida pelo juízo, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito. Tudo de conformidade com o respeitável despacho a 
seguir transcrito:DESPACHO/DECISÃOUma vez esgotados todos os meios de localização do requerido, determino sua citação 
por edital para apresentar defesa no prazo de 15 dias, nos termos dos artigos 256, § 3º e 259, todos do Código de Processo 
Civil. Prazo de publicação 30 dias. Cumpra-se. ALVARO NASCIMENTO CUNHA - Juiz de Direito"ADVERTÊNCIA: Em caso de 
revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, aos 02 de Setembro de 2021. Eu ELIAS MENDES CARVALHO, Escrivão Judicial, que digitei.Alvaro Nascimento 
Cunha Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40  DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0012045-10.2021.8.27.2706, Chave 
nº524412144821proposta por WALNEY CANDIDO DE SOUSA em desfavor de FRIMAR GESTAO DE PATRIMONIO LTDA 
sendo o presente Edital para CITAR os TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da ação, onde os 
requerentes requer que seja declarado domínio do imóvel usucapiendo denominado Rodovia TO 226, Km 130, entrada a 
esquerda, denominada Chácara Duas Nascentes, Parcela 04, Parte do Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas 3ª Etapa, 
Assentamento Três Riachos, Zona Rural, Araguaína - TO, para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente 
que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Tudo 
de conformidade com o despacho do evento 5 a seguir transcrito:"DESPACHO/DECISÃO CHAVE DO 
PROCESSO: 524412144821.FINALIDADE:1- CITAÇÃO de FRIMAR GESTÃO DE PATRIMONIO LTDA, pessoa jurídica, inscrita 
no CNPJ sob o nº. 01.235.845/0001-29, com endereço na Rua Florência Machado, nº. 1.717, sala 11, Setor Centro, cidade de 
Araguaína ï TO., CEP 77.803-020, Telefone (63)3413-6100, endereço eletrônico gsa@gsaauditoria.com.br, Sra. Dirce Inácio 
Ferreira, brasileira, viúva, empresária, portadora do RG. nº. 238.900, 2ª via, SSP/GO, inscrita no CPF sob o nº. 315.281.121-72, 
residente e domiciliada na Rua 01, nº 15, Ed. Araruama, Apartamento 701, Setor Oeste, Goiânia/GO., e seu Procurador Sr. 
Cláudio Troncoso Vilas, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do RG nº. 178.624 SSP/MG, inscrito no CPF sob o 
nº. 062.656.501-49, residente e domiciliado na Avenida Santos Dumont, nº. 2.025, Setor Aeroviário, em Araguaína ï TO.2-
 CITAÇÃO do confrontante:Maciel de Oliveira Lobo, inscrito no CPF sob o nº. 010.280.181-93, ocupante da Chácara Baixa Fria, 
Parcela 13, Parte do Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO.  Cleonice Candida 
de Souza, inscrita no CPF sob o nº. 012.984.071-84, ocupante da Chácara São Miguel, Parcela 05, Parte do Lote 07, 
Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO. O Maria Leda Alves de Sousa, inscrita no CPF 
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sob o nº. 041.515.351-44, ocupante da Chácara Esperança, Parcela 14, Parte do Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 
3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO. Wil Enes Candido de Sousa, inscrito no CPF sob o nº. 948.479.321-53, ocupante da 
Chácara Pedra Grande, Parcela 02, Parte do Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï 
TO. Elaine Barbosa Santos, inscrita no CPF sob o nº. 024.061.121-79, ocupante da Chácara Felicidade, Parcela 06, Parte do 
Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, 3ª Etapa, Zona Rural, Araguaína ï TO. Iasmine Costa Moreira, inscrita no CPF 
sob o nº. 011.822.716-50, ocupante da Fazenda IPÊ, Zona Rural, Araguaína ï TO. Matricula nº. 35.445.Citem-se os 
requeridos por mandado e carta precatória, o confinante por mandado, e os terceiros eventuais interessados, por meio de 
edital com prazo de 40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, oferecerem contestação, sob pena de ser considerado revel e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do NCPC). Advirta-se que o prazo é de 15 dias, 
inicia-se da juntada do último mandado ou Carta precatória devidamente cumprido (artigo 231 do novo CPC).Intimem-se a 
União, o Estado e o Município de Araguaína, para caso queiram manifestar-se sobre interesse na causa. Após respostas, vista 
ao Ministério Público para manifestação, tudo nos termos do art. 178 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.ESTE 
DESPACHO SERVE COMO MANDADO1.EXPEÇA-SE CARTA PRECATÓRIA.ADVERTÊNCIA:  Em caso de revelia será 
nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 
aos 17 de Novembro de 2021. Eu Elias Mendes Carvalho, Escrivão Judicial, que digitei e subscrevi.Alvaro Nascimento Cunha 
Juiz de Direito. 
  
 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 (QUARENTA) DIAS  
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z  S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Procedimento Comum Cível nº 0007357-05.2021.8.27.2706, Chave 
nº975253329621,Valor da causa R$90.000,00 (noventa mil reais), proposta por JOSE SANTANA CAVALCANTE e EUNICE 
VICENTE DE SOUSA MOURA em desfavor de ZAQUEU DE MOURA, sendo o presente Edital para  CITAR o requerido 
ZAQUEU DE MOURA, brasileiro, casado, residente e domiciliado em lugar incerto não sabido, por todos os termos da ação,  
para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora.Tudo de conformidade com o despacho do evento 23 a seguir 
transcrito:"Concedo à Autora os benefícios da Justiça gratuita.Não há como consultar ferramentas eletrônicas, pois não fornecido 
o número do CPF do Senhor Zaqueu de Moura.Também, por igual razão, não é possível expedir ofícios às repartições 
públicas.O local onde o Réu está é ignorado.Como encontram-se inviabilizadas, para não dizer impossível, todas as demais 
modalidades de citação, pela falta de dados da parte Ré, parte-se, por conseguinte, para a citação ficta do edital.Cite-se o Réu 
por edital na rede mundial de computadores, no sítio do egrégio Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho 
Nacional de Justiça, a qual será certificada neste feito.Determino o prazo de 40 dias, fluindo da data da publicação única.Será 
nomeado curador especial na hipótese de revelia.Intime-se e cumpra-se.ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia será nomeado 
curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC).E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual 
será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 
26/11/2021. Eu, Elias Mendes Carvalho, Escrivão Judicial, que digitei e conferi.ALVARO NASCIMENTO CUNHA Juiz de 
Direito.  
  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS  
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z  S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Procedimento Comum Cível nº 0015351-26.2017.8.27.2706, Chave 
nº461692221417,Valor da causa R$ 8.473,65 (oito mil, quatrocentos e setenta e três reais e sessenta e cinco centavos), 
proposta por RAIMUNDA SANTANA DE PAULA em desfavor de AUREO PEREIRA LEITE, sendo o presente Edital 
para  CITAR o requerido AUREO PEREIRA LEITE/, por todos os termos da ação,  para, querendo, contestar a ação no prazo de 
15(quinze) dias, ciente que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos 
articulados pela autora. Tudo de conformidade com o despacho do evento 78 a seguir transcrito:"Ante o esgotamento de todos 
os meios para localizar o requerido, defiro o pedido do evento 76 e determino a citação por edital.Prazo: 30 
dias.ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC).E para que ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos  25/01/2021.Eu, Elias Mendes Carvalho, Escrivão/ Técnica Judiciária, que 
digitei e conferi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40  DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0009711-03.2021.8.27.2706, Chave nº 
392783055821proposta por ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS em desfavor de FRIMAR GESTAO DE PATRIMONIO LTDA sendo 
o presente Edital para CITAR os TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da ação, onde os 
requerentes requer que seja declarado domínio do imóvel usucapiendo denominado Rodovia TO 226, Km 130, entrada a 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5094 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA, 06 DE DEZEMBRO DE 2021  9 

 

 
 

esquerda, denominada Chácara Córrego de Ouro, Parcela 19, Parte do Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas 3ª Etapa, 
Assentamento Três Riachos, Zona Rural, Araguaína - TO, para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente 
que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Tudo 
de conformidade com o despacho do evento 4 a seguir transcrito:"FINALIDADE:1- CITAÇÃO de FRIMAR GESTAO DE 
PATRIMONIO LTDA - Rua Florência Machado, nº. 1.717, sala 11, Setor Centro, cidade de Araguaína ï TO., CEP 77.803-020, 
Telefone: (63) 3413-6100, endereço eletrônico: gsa@gsaauditoria.com.br 2- CITAÇÃO dos confrontantes:THAYNARA DE 
FÁTIMA OLIVEIRA PIRES- inscrita no CPF sob o nº. 065.791.141-00, ocupante da Chácara Dois Irmãos, Parcela 18, Parte do 
Lote 07, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, Zona Rural, cidade de Araguaína ï TO;AGNALDO MOREIRA DE ARAÚJO- 
inscrito no CPF sob o nº. 323.387.106-34, ocupante da Chácara Santa Vitória, Parcela 12, Parte do Lote 07, Loteamento Rios 
Lontra e Andorinhas, Zona Rural, cidade de Araguaína ï TO;CLEMILSON DO NASCIMENTO- inscrito no CPF sob o nº. 
003.558.301-08, ocupante da Chácara Sol Nascente, Parcela 20, Parte do Lote 08, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, Zona 
Rural, cidade de Araguaína ï TO;MARCELO GOMES COSTA- inscrito no CPF sob o nº. 515.781.071-72, ocupante da Fazenda 
Duas Marias, Loteamento Rios Lontra e Andorinhas, Zona Rural, cidade de Araguaína ï TO. Defiro a gratuidade da 
justiça.Determino que a escrivania inclua no polo ativo da ação o cônjuge do requerente, qual seja: Miriam dos Santos.  Cite-
se o requerido e os confinantes por mandado, bem como os terceiros eventuais interessados, por meio de edital com prazo de 
40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, oferecerem contestação, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão 
verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do NCPC). Advirta-se que o prazo é de 15 dias, inicia-se da juntada 
do último mandado ou Carta precatória devidamente cumprido (artigo 231 do novo CPC). Intimem-se a União, o Estado e o 
Município de Araguaína, para caso queiram manifestar-se sobre interesse na causa.Após respostas, vista ao Ministério Público 
para manifestação, tudo nos termos do art. 178 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.ESTE DESPACHO SERVE 
COMO MANDADO ADVERTÊNCIA:  Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 25/11/2021. Eu Elias Mendes Carvalho, Escrivão/ 
Judicial, que digitei e subscrevi.Alvaro Nascimento Cunha Juiz de Direito. 
  

  

Central de execuções fiscais 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 4032973, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 0014952-60.2018.8.27.2706, proposta pelo ESTADO DO TOCANTINS em face de SANTINO RODRIGUES, CPF nº 
433.888.841-53, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência do inteiro teor da decisão proferida no evento n.º 28 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "Ademais, 
considerando que que até o presente momento não foi possível localizar bens capazes de satisfazer a pretensão do fisco, 
SUSPENDO o curso da presente execução por um ano, não correndo prazo prescricional, conforme determina o art. 40, da Lei 
nº 6.830/80, Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que sejam encontrados bens penhoráveis, arquivem-se os autos (art. 
40, § 2º, da LEF), Decorrido 5 (cinco) anos do arquivamento (prazo prescricional), intime-se o exequente para manifestação 
acerca da prescrição intercorrente, no prazo de 60 (sessenta) dias, Diante de todo o exposto, determino ao Cartório da Central 
de Execuções Fiscais que: Promova por intermédio do sistema SERASAJUD, a inclusão da dívida exequenda no cadastro de 
proteção de créditos; PROCEDA COM A CONSULTA pela existência de eventuais bens registrados em nome da empresa 
executada e seu(s) sócio(s), através dos sistemas RENAJUD e INFOJUD; Restando frutífera a diligência, intime-se o exequente 
para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, indique os bens a serem penhorados, Intime-se as partes da presente decisão, 
MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 08 dias do mês de novembro de 2021. Eu, 
MATHEUS ALVES MOURA GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 3982839, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 0019039-98.2014.8.27.2706, proposta pelo MUNICIPIO DE ARAGUAINA em face de CELSO GONÇALVES RIOS, CPF 
nº 273.782.411-72, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência do inteiro teor do despacho proferido no evento n.º 128 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "Tendo em 
vista que todas as diligências para localizar o executado ou novo endereço restaram infrutíferas DEFIRO o pedido formulado no 
evento 126, expeça-se Edital para intimação do executado do prazo para oposição de Embargos nos termos da LEF, acerca da 
penhora on-line realizada no evento 67.Cientifique o exequente no prazo de 05 (cinco) dias acerca do presente 
despacho.Cumpra-se. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito". E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 28 dias do mês de outubro de 2021. 
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Eu, MATHEUS ALVES MOURA GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique, Juíza de 
Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 4101602, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 0022480-82.2017.8.27.2706, proposta pelo ESTADO DO TOCANTINS em face de SUELMA DA SILVA CARVALHO, 
CPF nº 016.264.961-45, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para tomar ciência do inteiro teor da DECISÃO proferida no evento n.º 67 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: 
"Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais que: Promova por intermédio do sistema SERASAJUD, a inclusão da 
dívida exequenda no cadastro de proteção de créditos; Proceda com a indisponibilidade de bens imóveis dos executados via 
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens ï CNIB. Ressalto que, ao realizar tal medida, o cartório deverá certificar nos autos, 
acompanhando diariamente se houve resposta; Sobrevindo alguma resposta o cartório deverá imediatamente juntar aos autos e 
cientificar o exequente; Intimem-se as partes da presente decisão. Ressalto que caso o ato citatório tenha sido realizado por 
meio de edital ou, não sendo possível a intimação pessoal dos executados acerca da presente decisão, determino desde logo 
que o ato seja perfectibilizado na modalidade editalícia. Cumpridas as determinações acima, volvam os autos para análise da 
suspensão da execução nos moldes do art. 40 da LEF. Intime-se. Cumpra-se." E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 
2021. Eu, MATHEUS ALVES MOURA GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique, Juíza 
de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS  
EDITAL Nº 4087509, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que através deste CITA o(s) executado(s): TECNO INDUSTRIA DE TEMPERA E COMERCIO DE VIDROS LTDA ME, 
CNPJ n°: 07.193.853/0001-36, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência 
da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0010615-96.2016.8.27.2706, que lhe move o ESTADO DO TOCANTINS, bem como, 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 40.650,28 (quarenta mil, seiscentos e cinquenta reais e vinte e 
oito centavos), representada pela CDA n° C-1171/2016, datada de 27/04/2016, acrescida de juros, atualização monetária e 
demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, 
em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho do 
(evento 71) a seguir transcrito: " Ademais, defiro a citação por edital da empresa executada TECNO INDUSTRIA DE TEMPERA 
E COMERCIO DE VIDROS LTDA ME, assim determino ao cartório para que proceda com a citação por edital da empresa 
executada com prazo de 30 (trinta) dias (evento 49). Cumpra-se, MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito " E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da 
Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 
12 dias do mês de novembro de 2021. Eu, MATHEUS ALVES MOURA GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito . 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 4165467, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 5000023-93.2002.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO 
TOCANTINS em face de CÂNDIDO ANTÔNIO ARAÚJO FALCÃO e C A ARAÚJO FALCÃO, CNPJ/CPF nº 282.977.501-59 e 
00.342.079/0001-39, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 48 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... 
Destarte, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, ESTATUO a prescrição intercorrente ao caso sub 
judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso II, do Código de 
Processo Civil e artigo 174 do Código Tributário Nacional, Sem condenação em honorários advocatícios. Pautado no 
entendimento do Recurso Especial de n° 1769201, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como corroborando com o 
princípio da causalidade, deixo de condenar a Fazenda Pública Estadual ao pagamento das despesas processuais finais, 
tendo em vista que a parte executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que o exequente além de 
perder o seu direito em ver satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto as custas judiciais, Determino ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem as partes da presente sentença; Promova a 
retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; Caso seja interposto recurso de 
apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a 
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parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao TJTO, independentemente de 
juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III). Cumpra-se. ". E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da 
Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 
23 dias do mês de novembro de 2021. Eu, MATHEUS ALVES MOURA GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 4209840, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 5000014-68.2001.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO 
TOCANTINS em face de IGOR MARCEL DE ARAUJO FALCÃO CPF nº 844.110.664-91, sendo o mesmo para INTIMAR a parte 
executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no 
evento n.º 59 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: " Ante o exposto, com base no artigo 485, inciso III, § 1º, do Código de 
Processo Civil, EXTINGO o presente sem resolução de mérito, em face de abandono processual de causa por mais de 30 (trinta) 
dias. Condeno o exequente ao pagamento das despesas processuais finais, caso hajam. Sem condenação ao pagamento de 
honorários sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intime as partes 
acerca do conteúdo da presente sentença; Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar 
contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no 
prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser 
realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); e Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da 
remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa.". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 29 dias do mês de novembro de 2021. Eu, MATHEUS ALVES MOURA 
GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 4244623, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 5000004-92.1999.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO 
TOCANTINS em face de SONIA MARIA CASCAES, SERGIO VIANA MIGUEL, PEDRO CASCAES FILHO CPF nº 31298400953, 
19560850091 e 29107547900, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e 
não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 33. dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: 
"Ante o exposto, EXTINGO o feito com análise de mérito, nos termos da sentença proferida na ação nº 50000228919948272706, 
Sem condenação ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, frente a não condenação na ação 
principal. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que INTIME as partes acerca do 
presente conteúdo. Após, promova o arquivamento do feito com as cautelas de praxe, frente o trânsito em julgado da sentença 
que extinguiu o crédito tributário em comento.". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital 
que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 02 dias do mês de dezembro de 2021. Eu, MATHEUS ALVES 
MOURA GOMES FERREIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito. 
 
EDITAL Nº 4187453, de Intimação de Sentença com prazo de 15(quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 5000131-
78.2009.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO TOCANTINS em 
face de LUCAS COELHO DOS SANTOS (CPF Nº 498.566.341-72 e L.C. SANTOS, (CNPJ Nº 02.541.194/0001-)68, sendo o 
mesmo para INTIMAR a parte executada o sócio solidário LUCAS COELHO DOS SANTOS, pessoa fisica, inscrito no CPF sob o 
nº 498.566.341-72, que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da 
SENTENÇA proferida no evento n.º 49 - SENT1, dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... Ante ao exposto, reconheço de 
ofício a ocorrência de prescrição intercorrente e, por consequência, EXTINGO o feito com análise de mérito, nos termos do inciso 
II, do artigo 487 do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios sucumbenciais, tendo em vista 
que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que o exequente, além de perder o direito em ver 
satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao ônus sucumbencial. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: 1 - Intime as partes da presente sentença; 2 - Caso seja 
interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso 
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adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); 
e 3 - Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intime-se. 
Cumpra-se." Araguaina-TO, 22 de novembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado 
no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 25 dias do mês 
de novembro de 2021. Eu, Francisco Albery Fernandes Barros, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL Nº 4187496, de Intimação de Sentença, com prazo de 15(quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 5000126-
66.2003.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO TOCANTINS em 
face de PEDRO MARTINS SILVA (CPF NÃO CONSTA), sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada acima descrita, que 
atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da SENTENÇA proferida no evento n.º 
47 - SENT1, dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "... Ante ao exposto, reconheço de ofício a ocorrência de prescrição 
intercorrente e, por consequência, EXTINGO o feito com análise de mérito, nos termos do inciso II, do artigo 487 do Código de 
Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 
1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao 
pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu 
causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que o exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, 
ainda assuma a obrigação quanto ao ônus sucumbencial. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública 
determino as seguintes providências: 1 - Intime as partes da presente sentença; 2 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) 
intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para 
apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade 
(CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); e 3 - Após o transito em julgado, em 
cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 22 de novembro de 
2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito..". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 25 dias do mês de novembro de 2021. Eu, 
Francisco Albery Fernandes Barros, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA (COM PRAZO DE 15 DIAS) Nº 4158901 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 0005986-
40.2020.8.27.2706, proposta pelo MUNICIPIO DE ARAGUAINA em face de ANTONIO LUIZ DE SOUZA LIMA, CPF nº 
041.950.941-00, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 15 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "Ante ao 
exposto, EXTINGO, a presente execução fiscal, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso V, do Código de 
Processo Civil. Sob a égide do princípio da causalidade, condeno a exequente ao pagamento das despesas processuais, caso 
haja. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios.". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 22 dias do mês de novembro de 2021. Eu, 
IZAMARA SANTOS MIRANDA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

Às partes e aos advogados 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5008499-37.2013.8.27.2706 /TO 
CHAVE: 113346293613 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: J. D'ARC FERREIRA 
Executado: JOANA D'ARC FERREIRA 
SENTENÇA:  
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Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 116. Sob a 
égide do Princípio da Causalidade, condeno a pessoa jurídica executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem-se as partes acerca da presente 
sentença; Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; Cumprida as 
determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada 
para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Cumpra-se. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº  5003713-18.2011.8.27.2706/TO 
CHAVE: 771385477915 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: IVANDRO SARAIVA VOLK 
SENTENÇA:  
Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 88. Sob a 
égide do Princípio da Causalidade, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique o exequente em razão da 
renúncia ao prazo recursal; Intime o executado da presente sentença; Proceda com diligência para a liberação dos valores 
constritos em contas bancárias do executado; Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade 
do executado; Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð 
Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO.Cumpra-se. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº  5000663-81.2011.8.27.2706/TO 
CHAVE: 328146610213 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: JOSE FERREIRA DE CASTILHO 
Executado: S M DE CASTILHO & CIA. LTDA 
SENTENÇA: Ante ao exposto, reconheço de ofício a ocorrência de prescrição intercorrente e, por consequência, EXTINGO o 
feito com análise de mérito, nos termos do inciso II, do artigo 487 do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado 
pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide 
do princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários 
advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que o 
exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao ônus sucumbencial. Ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: Intime as partes acerca 
do conteúdo da presente sentença; Promova o desfazimento das restrições veiculares promovidas nos autos (evento 48); 
Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado 
recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); 
e Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000535-95.2010.8.27.2706/TO 
CHAVE: 486726833913 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: QUIRINO NUNES LEONEL NETTO 
Executado: DIVOENE CRISTINA DE ALMEIDA 
Executado: PONTO RURAL COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA 
SENTENÇA: Ante ao exposto, reconheço de ofício a ocorrência de prescrição intercorrente e, por consequência, EXTINGO o 
feito com análise de mérito, nos termos do inciso II, do artigo 487 do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado 
pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide 
do princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários 
advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que o 
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exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao ônus sucumbencial. Ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências:Intime as partes da 
presente sentença; Promova o desfazimento das restrições promovidas no evento 50; Caso seja interposto recurso de 
apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte 
contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de 
admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); e Após o transito em julgado, 
em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000237-50.2003.8.27.2706/TO 
CHAVE: 352340747513 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: RODRINE MARIA CARNEIRO 
Executado: RODRINE M. CARNEIRO 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no artigo 485, inciso III, § 1º, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o presente 
feito, bem como a ação de execução fiscal nº 50002331320038272706, sem resolução de mérito, em face de abandono 
processual de causa por mais de 30 (trinta) dias. Condeno o exequente ao pagamento das despesas processuais finais, caso 
hajam. Sem condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública que: Intime as partes acerca do presente conteúdo; Translade cópia da presente sentença para os 
autos nº 50002331320038272706; Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, 
no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) 
após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo 
relator do recurso (CPC, art. 932, III); e Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da 
remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000173-93.2010.8.27.2706/TO 
CHAVE: 297648305413 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: DUANN PAULA  C MORAIS VIANA 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução 
de mérito, em face de pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a executada ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, estes últimos fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, com 
fulcro no art. 85, § 2º do Código de Processo Civil; suspensa a exigibilidade de tais verbas em face da executada ser beneficiária 
da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública que: Intimem as partes da presente sentença; Promova a retirada de eventuais gravames existentes 
sobre bens de titularidade da executada;Após, cumpridas as determinações acima e, certificado o trânsito em 
julgado, ARQUIVEM-SE os autos com as cautelas de praxe.Cumpra-se. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000069-09.2007.8.27.2706/TO 
CHAVE: 882382252313 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: MARIA DE JESUS DOURADO ANDRADE 
Executado: ISALINO DOURADO ANDRADE 
Executado: DOURADO & ANDRADE LTDA 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução 
de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 
68. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno as partes executadas ao pagamento das custas processuais, caso 
hajam. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem as partes da presente 
sentença; Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da executada; Cumprida as 
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determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada 
para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Cumpra-se. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0027293-84.2019.8.27.2706/TO 
CHAVE: 197711849219 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: RONALDO VIEIRA MATOS 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução 
de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 
29. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique o exequente em razão da 
renúncia ao prazo recursal; Intime o executado da presente sentença; Proceda com diligência para a liberação de eventuais 
valores constritos em contas bancárias do executado; Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de 
titularidade da executada; Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à 
COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Cumpra-se. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0026450-85.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE: 175783078820 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: JAIRO GOMES DA SILVA 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução 
de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 
21. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique o exequente em razão da 
renúncia ao prazo recursal; Intime o executado da presente sentença; Proceda com diligência para a transferência dos valores 
constritos em contas bancárias do executado; Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade 
do executado; Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð 
Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. 
Cumpra-se. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0022233-62.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE: 297343298021 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: PETRONILIO BARBOSA DE FARIAS 
SENTENÇA: Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 
485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão 
deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da 
Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino que intime o exequente da presente sentença. Após, cumpridas 
a determinação acima e, certificado o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos com as cautelas de praxe. 
 

ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0016454-29.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE: 626438290321 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: MARLUCE DE FIGUEIREDO MARTINS 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução 
de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 
16. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique o exequente em razão da 
renúncia ao prazo recursal; Intime a executada da presente sentença; Promova a retirada de eventuais gravames existentes 
sobre bens de titularidade da executada; Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o 
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processo à COJUN ï Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0015101-22.2019.8.27.2706/TO 
CHAVE: 907997832319 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: ANTONIO GUTEMBERG SARAIVA NASCIMENTO 
SENTENÇA: Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução 
de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 
25. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique o exequente em razão da 
renúncia ao prazo recursal; Intime o executado da presente sentença; Proceda com diligência para a liberação de eventuais 
valores constritos em contas bancárias do executado; Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de 
titularidade do executado; Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à 
COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0021991-06.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE: 637453758721 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: PEDRO RODRIGUES DA SILVA 
SENTENÇA: Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 
485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão 
deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da 
Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino que intime o exequente da presente sentença. Após, cumpridas 
a determinação acima e, certificado o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos com as cautelas de praxe. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0021929-63.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE: 218426447921 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: JOAO BATISTA LIMA 
SENTENÇA: Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 
485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão 
deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da 
Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino que intime o exequente da presente sentença. Após, cumpridas 
a determinação acima e, certificado o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos com as cautelas de praxe. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0002147-07.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE: 810779454520 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: LUZINEIDE OLIVEIRA DA SILVA 
SENTENÇA: Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 
485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão 
deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da 
Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino que intime o exequente da presente sentença. Após, cumprida 
a determinação acima e, certificado o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos com as cautelas de praxe. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5020052-81.2013.8.27.2706/TO 
CHAVE:  986456991413 
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Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: FRANCISCO ANTELIUS SERVULO VAZ 
Advogador(a): GABRIELA MOURA FONSECA DE SOUZA TO006148 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do C·digo de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado 
no evento 64. Sob a égide do Princípio da Causalidade e considerando que o débito foi pago após do ajuizamento da 
ação, condeno o executado ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara de Execuções 
Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem as partes da presente sentença; 2 -Promova a retirada de eventuais 
gravames existentes sobre bens de titularidade da executada; 3 -Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 01 de dezembro de 2021. Milene de 
Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5014223-56.2012.8.27.2706/TO 
CHAVE:  702279268815 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE TO002020 
Executado: ROSIRENE ALVES FERREIRA VANDERLEY 
Executado: MARIA SANTANA ALVES MOTA FERNANDES 
Executado: MAIGSOM ALVES FERNANDES 
SENTENÇA: ñ(...) Ante ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo 
Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno 
a parte executada ao pagamento das despesas processuais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 74). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: a)  Cientifique o 
exequente acerca da presente sentença; b) Intime-se os executados; c) Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício 
circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados 
cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos 
autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, 
telefone, endereço) e o valor da causa;  d) Proceda com o desbloqueio dos valores constritos no evento 73 e consequente 
transferência, por meio de alvará eletrônico, para a conta bancária da executada ROSIRENE ALVES FERREIRA VANDERLEY, 
a ser buscada via SISBAJUD. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 01 de dezembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique 
ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5010337-49.2012.8.27.2706/TO 
CHAVE:  490796597513 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: ADRIANE GOMES PEREIRA COELHO 
Executado: A G P COELHO E CIA LTDA - EPP 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com base no artigo 485, inciso III, Ä 1Ü, do C·digo de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito 
sem resolução de mérito, em face de abandono processual de causa por mais de 30 (trinta) dias. Condeno a exequente ao 
pagamento das custas processuais, tendo em vista que após intimado a impulsionar o feito, manteve-se silente por vários anos. 
Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes da presente 
sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 3 -Caso 
seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado 
recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao e. 
TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 
932, III); 4 -Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem com os documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a 
determinação acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial 
Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intimem-se. Cumpra-se. 
 Araguaina-TO, 03 de dezembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
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ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5003540-23.2013.8.27.2706/TO 
CHAVE:  979061220713 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: SUELLEM APARECIDA MELO CAMPOS 
  
Executado: SALETE BARBOSA MELO 
Executado: EDSON ALVES DE MELO 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do C·digo de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado 
no evento 140. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno as partes executadas ao pagamento das custas 
processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - 
Cientifique o exequente em razão da renúncia ao prazo recursal; 2 - Intimem as executadas da presente sentença; 3 -
Proceda com diligências para liberação do valor constrito em contas bancárias da executada Salete Barbosa Melo no evento 
137; 4 - Promova a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da executada; 5 -Cumprida as 
determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial 
Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intimem-se. Cumpra-se. 
 Araguaina-TO, 29 de novembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5001261-74.2007.8.27.2706/TO 
CHAVE:  227593487915 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: VALDOMIRO FERREIRA AGUIAR 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado 
no evento 48. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno o executado ao pagamento das custas processuais, caso 
hajam. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique o exequente em 
razão da renúncia ao prazo recursal; 1 - Intime o executado da presente sentença; 3 - Promova a retirada de eventuais 
gravames existentes sobre bens de titularidade da executada; 4 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 30 de novembro de 2021. Milene de 
Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5001117-27.2012.8.27.2706/TO 
CHAVE:  227593487915 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: JOSEFA SARAIVA DE CARVALHO 
Advogado(a): LEANDRO FINELLI HORTA VIANNA TO02135A 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, reconheço e declaro a NULIDADE da presente execução fiscal com base nos arts. 203 do 
CTN e 803, inciso I, do CPC, e EXTINGO o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, inciso IV do CPC. 
Consubstanciado no princípio da causalidade, condeno o Município de Araguaína ao pagamento dos honorários advocatícios, 
em relação à CDA de n° 006830/2008, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do referido exercício 
financeiro, nos termos do art. 85, §3º, inciso I, do Código de Processo Civil, bem como ao pagamento das custas processuais, 
caso haja. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes 
acerca da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte 
executada; 3 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) 
apresentado recurso adesivo, intime a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos 
ao e. TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, 
art. 932, III); e 4 - Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda com a conferência dos dados cadastrados no sistema 
e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa 
à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o 
valor da causa.  Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 29 de novembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de 
Direito. 
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ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000811-92.2011.8.27.2706/TO 
CHAVE:  995117632913 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: ASSIS XAVIER DA SILVA 
Executado: ASSIS XAVIER DA SILVA - ME 
SENTENÇA: ñ(...)Ante ao exposto, reconheço de ofício a ocorrência de prescrição intercorrente e, por consequência, EXTINGO 
o feito com análise de mérito, nos termos do inciso II, do artigo 487 do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como 
sob a égide do princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais finais e 
honorários advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo 
contraproducente que o exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao 
ônus sucumbencial. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: 1 
- Intime as partes acerca do conteúdo da presente sentença; 2 - Promova o desfazimento da restrição veicular promovida nos 
autos (evento 76); 3 - Promova o desfazimento da penhora promovida nos autos (evento 84); 4 - Caso seja interposto recurso de 
apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte 
contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de 
admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); e 5 -Após o transito em julgado, 
em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 01 de dezembro de 
2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000811-92.2011.8.27.2706/TO 
CHAVE:  995117632913 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: ASSIS XAVIER DA SILVA 
Executado: ASSIS XAVIER DA SILVA - ME 
SENTENÇA: ñ(...)Ante ao exposto, reconheço de ofício a ocorrência de prescrição intercorrente e, por consequência, EXTINGO 
o feito com análise de mérito, nos termos do inciso II, do artigo 487 do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como 
sob a égide do princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais finais e 
honorários advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo 
contraproducente que o exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao 
ônus sucumbencial. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: 
1 - Intime as partes acerca do conteúdo da presente sentença; 2 - Promova o desfazimento da restrição veicular promovida 
nos autos (evento 76); 3 - Promova o desfazimento da penhora promovida nos autos (evento 84); 4 - Caso seja interposto 
recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-
se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de 
juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); e 5 -Após o transito 
em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o 
cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos 
insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas 
finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 01 de 
dezembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000731-31.2011.8.27.2706/TO 
CHAVE:  238006880113 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS  
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: JOAO EVANGELISTA MARTINS 
Executado: EGIDIO ALEXANDRE DA COSTA 
Executado: COOPERCARNE COOPERATIVA PROD BOVINOS, CARNES DERIV TO L 
Executado: DIRCE INÁCIO FERREIRA 
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SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, reconheço de ofício a PRESCRIÇÃO da presente ação de execução fiscal e, 
consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e 
artigos 156, inciso V, do Código Tributário Nacional. Condeno o exequente ao pagamento das despesas processuais finais, caso 
hajam, bem como ao pagamento de honorários sucumbenciais fixados no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do artigo 85, § 3º, I, do Código de Processo Civil. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: 1 - Intime as partes acerca do conteúdo da presente sentença; 2 - 
Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado 
recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); 
e 3 - Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-
se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 30 de novembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000490-72.2002.8.27.2706/TO 
CHAVE:  227593487915 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: OLINDA CARDOSO C. OLIVEIRA 
Executado: JOÃO HENRIQUE C. DA SILVEIRA 
Executado: INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS CERTA LTDA 
SENTENÇA: ñ(...) Ante ao exposto, reconheço de ofício a ocorrência de prescrição intercorrente e, por consequência, 
EXTINGO o feito com análise de mérito, nos termos do inciso II, do artigo 487 do Código de Processo Civil. Pautado no 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), 
bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais 
finais e honorários advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo 
contraproducente que o exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao 
ônus sucumbencial. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: 
1 - Intime as partes acerca do conteúdo da presente sentença; 2 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado 
para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar 
contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 
1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); e 3 - Após o transito em julgado, em cumprimento ao 
Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos 
dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, 
certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados 
(CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 02 de dezembro de 2021. 
Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000204-94.2002.8.27.2706/TO 
CHAVE:  227593487915 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: FERNANDO ABRAO HALUM 
Executado: ERIKA BATISTA HALUN 
Executado: SUPERMERCADO MUNDIAL LTDA 
Executado: FERNANDO ABRAO HALUM JUNIOR 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com base no artigo 485, inciso III, § 1º, do Código de Processo Civil, EXTINGO o presente 
feito sem resolução de mérito, em face do abandono processual de causa por mais de 30 (trinta) dias. Considerando o acórdão 
o qual reconheceu a prescrição para o redirecionamento do feito aos sócios ERIKA BATISTA HALUN e FERNANDO ABRAO 
HALUM JUNIOR (Agravo de Instrumento nº 0002167-70.2017.8.27.0000), condeno o exequente ao pagamento das despesas 
processuais finais, caso hajam, bem como aos honorários advocatícios sucumbenciais, esses os quais fixo no importe de 10% 
(dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, § 3º, I, do CPC. Determino ao Cartório da Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intime as partes acerca do conteúdo da presente sentença; 2 - Caso seja 
interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso 
adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); 
e 3 -Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
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correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-
se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 02 de dezembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000162-69.2007.8.27.2706/TO 
CHAVE:  737860612613 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: MARIA FERREIRA GARCIA 
Executado: JAIRO GARCIA VIEIRA 
Executado: ALTO ESTILO MODA ARAGUAINA LIMITADA 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, reconheço a ocorrência de PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE na presente ação e, 
consequentemente, EXTINGO o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil 
e artigos 156, inciso V, e 174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional. Pautado no entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do 
princípio da causalidade, deixo de condenar o exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários 
advocatícios sucumbenciais, tendo em vista que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que o 
exequente, além de perder o direito em ver satisfeito seu crédito, ainda assuma a obrigação quanto ao ônus sucumbencial. Ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública determino as seguintes providências: 1 - Intime as partes da 
presente sentença; 2 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de 
lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta 
os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso 
(CPC, art. 932, III); 3 -Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da 
remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 29 de novembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique 
ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000131-25.2002.8.27.2706/TO 
CHAVE:  737860612613 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: IRENE APINAGES DE OLIVEIRA 
Executado: IRACI VIEIRA FERNANDES 
Executado: A.S INFORM. COM. DE EQUIP. E MAT. P/ INFORMÁTICA 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, 
a prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos 
do artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt 
no AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes 
da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte 
executada; 3 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; 
II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se 
os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso 
(CPC, art. 932, III). Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 01 de dezembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de 
Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0031592-07.2019.8.27.2706/TO 
CHAVE:  624852225319 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: JOSÉ VALENTIM DOS SANTOS FILHO 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do C·digo de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado 
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no evento 19. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno o executado ao pagamento das custas processuais, caso 
hajam. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique o exequente em 
razão da renúncia ao prazo recursal; 2 - Intime o executado da presente sentença; 3 - Promova a retirada de eventuais 
gravames existentes sobre bens de titularidade da executada; 4 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 02 de dezembro de 2021. Milene de 
Carvalho Henrique ï Juíza de Direito. 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000004-58.2000.8.27.2706/TO 
CHAVE:  624852225319 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: COFECIL COM DE FERRO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 
Executado: ORDALIZ BOTTURA 
Executado: DOUGLAS ANTONIO MALIZIA 
SENTENÇA: ñ(...) Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nÜ 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes 
da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte 
executada; 3 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) 
apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os 
autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso 
(CPC, art. 932, III). Intimem-se. Cumpra-se.  Araguaina-TO, 30 de novembro de 2021. Milene de Carvalho Henrique ï Juíza de 
Direito 
 

Autos:  0014859-05.2015.8.27.2706  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s):  BARCELOS & BARCELOS LTDA e MARCIO GONÇALVES BARCELOS 
SENTEN¢A: ñAnte ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 98). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: a) Cientifique o 
exequente acerca da presente sentença; b) Intime-se os executados; c)Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício 
circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados 
cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos 
autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, 
telefone, endereço) e o valor da causa; d) Proceda com o desbloqueio dos valores constritos no evento 97 e consequente 
transferência, por meio de alvará eletrônico, para a conta bancária do executado MARCIO GONCALVES BARCELOS, a ser 
buscada via SISBAJUD. Cumpra-se. Intime-se. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 
Autos:  0020649-28.2019.8.27.2706  
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s):  SIMONE COELHO PEREIRA 
SENTEN¢A: ñAnte ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do C·digo de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 28). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: a) Intimem-se as 
partes; b)Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa; c) Proceda 
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com o desbloqueio dos valores constritos no evento 24 e consequente transferência, por meio de alvará eletrônico, para a conta 
bancária da executada SIMONE COELHO PEREIRA, a ser buscada via SISBAJUD; d) Considerando a extinção do feito, encerre 
o prazo do evento 24, bem como recolha o mandado do evento 26; Cumpra-se. Intime-se. Cumpra-se. Milene de Carvalho 
Henrique - Juíza de Direito. 
 

Autos:  0021608-96.2019.8.27.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s):  CARLO ADRIANO SILVA BARROS 
SENTEN¢A: ñAnte ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do C·digo de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 23). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: a) Cientifique o 
exequente acerca da presente sentença; b) Intime-se o executado; c) Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício 
circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados 
cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos 
autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, 
telefone, endereço) e o valor da causa; d) Proceda com o desbloqueio dos valores constritos no evento 22 e consequente 
transferência, por meio de alvará eletrônico, para a conta bancária do executado CARLO ADRIANO SILVA BARROS, a ser 
buscada via SISBAJUD. Cumpra-se. Intime-se. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 
Autos:  0021893-89.2019.8.27.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): FABIO CRISTIANO SILVA BARROS 
SENTEN¢A: ñAnte ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do C·digo de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 28). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: a) Cientifique o 
exequente acerca da presente sentença; b) Intime-se os executados; c)Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício 
circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados 
cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos 
autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, 
telefone, endereço) e o valor da causa; d) Proceda com o desbloqueio dos valores constritos no evento 27 e consequente 
transferência, por meio de alvará eletrônico, para a conta bancária do executado FABIO CRISTIANO SILVA BARROS, a ser 
buscada via SISBAJUD. Cumpra-se. Intime-se. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 
Autos: 0022201-28.2019.8.27.2706 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Adv.: GUSTAVO FIDALGO E VICENTE ï PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Executado(s): HUGO VALERIO SILVA BARROS 
SENTEN¢A: ñAnte ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do C·digo de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 32). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: a) Cientifique o 
exequente acerca da presente sentença; b) Intime-se o executado; c) Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício 
circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados 
cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos 
autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, 
telefone, endereço) e o valor da causa; d) Proceda com o desbloqueio dos valores constritos no evento 27 e consequente 
transferência, por meio de alvará eletrônico, para a conta bancária do executado ROSIRENE ALVES FERREIRA VANDERLEY, a 
ser buscada via SISBAJUD; c) Considerando a extinção do feito, encerre o prazo do evento 29. Cumpra-se. Intime-se. Milene de 
Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
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AUGUSTINÓPOLIS 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Doutor ALAN RIBEIERO DA SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito Titular da 2ª Escrivania desta Comarca de 
Augustinópolis, Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Serventia Criminal tramita os autos da ação penal nº 50000257020108272710 ï 
Chave 988055979814, figurando como acusado CLEILTON GONÇALVES DA SILVA, brasileiro,  vulgo ñNen®mò,  brasileiro, 
união estável, eletricista, nascido aos 06/09/1984, natural de Portel-PA, portador do RG 034952462008-6 SSP-MA e CPF 
048.282.803-08, atualmente em lugar incerto e não sabido, conforme registra o evento 10. Referido acusado encontra-se  
denunciado nas sanções do artigo 157, §2º, I e II do Código Penal para, no prazo de 10 (dez) dias, constituir novo advogado. 
Tendo sido constituído novo defensor, este deverá apresentar alegações finais, em forma de memoriais, no prazo de 05 
(cinco) dias. Entretanto, transcorrido o prazo in albis, fica nomeado o Douto representante da Defensoria Pública, nesta 
comarca, para dar cumprimento ao determinado. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e 
especialmente ao acusado, é expedido o presente edital que será publicado no lugar de costume na forma da lei. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, aos 06/12/2021. Elaborado por mim, Maria Clara 
Santos Silva ï Estagiária, Matrícula 362732. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Doutor ALAN RIBEIERO DA SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito Titular da 2ª Escrivania desta Comarca de 
Augustinópolis, Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Serventia Criminal tramita os autos da ação penal nº 5001599-60.2012.8.27.2710 ï 
Chave 224949895114, figurando como acusado MARCOS SANTOS LOPES, brasileiro, solteiro, auxiliar de enfermagem, natural 
de Imperatriz/MA, nascido aos 12/10/1982; filho de Raimundo Pantaleão Lopes e de Vera Lúcia Santos Lopes, residente na Av. 
São Jão, nº 441, Nova Imperatriz, Imperatriz/MA, atualmente em lugar incerto e não sabido, conforme registra o evento 54. 
Referido acusado encontra-se  denunciado nas sanções do artigo 155, caput, e art. 171, caput, c/c art. 69, todos do Código Penal 
Brasileiro. Não sendo intima-lo pessoalmente, INTIMO-O através do presente edital, para, no prazo de 10 (dez) dias, 
constituir novo advogado. Tendo sido constituído novo defensor, este deverá apresentar alegações finais, em forma de 
memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias. Entretanto, transcorrido o prazo in albis, fica nomeado o Doutor representante 
da Defensoria Pública, nesta comarca, para dar cumprimento ao determinado. E para que chegue ao conhecimento de 
todos os interessados e especialmente ao acusado, é expedido o presente edital que será publicado no lugar de costume na 
forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, aos 06/12/2021. Elaborado por 
mim, Maria Clara Santos Silva ï Estagiária, Matrícula 362732 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Doutor ALAN RIBEIERO DA SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito Titular da 2ª Escrivania desta Comarca de 
Augustinópolis, Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Serventia Criminal tramita os autos da ação penal nº 0002325-41.2020.8.27.2710 ï 
Chave 651715938920, figurando como acusado DIEGO WALLISON PEREIRA DA SILVA, brasileiro, união estável, segurança, 
natural de Sampaio/TO, nascido aos 29/10/1985, portador do RG 659021 SESP/PC/TO, CPF nº 021.932.171-06, filho de Maria 
Edina Pereira da Silva, residente e domiciliado na Rua Manoel Matos, s/nº, bairro Beira Rio, Sampaio ï TO, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, conforme certidão acostada no evento 11. Referido acusado encontra-se denunciado nas sanções do artigo 
147 do Código Penal c/c Lei 11.340/2006 c/c art. 14 da Lei nº 10.826/2003, para no prazo de 10 (dez) dias (artigo 396, do 
Código de Processo Penal), responder à acusação, por escrito, nos autos epigrafados, que lhe move o Ministério Público do 
Estado do Tocantins, nomeado Defensor Público (artigo 396-A, § 2º, do Código de Processo Penal). Na resposta, poderá o 
acusado apresentar preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as 
provas pretendidas e arrolar testemunhas, no máximo de 05 (cinco), qualificando-as e requerendo suas intimações, quando 
necessário. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e especialmente ao acusado, é expedido o presente 
edital que será publicado no lugar de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis, 
Estado do Tocantins, aos 06/12/2021. Elaborado por mim, Maria Clara Santos Silva, matrícula 362732. 
 

2ªvara  cível de família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito, desta Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo se 
processam os autos da Ação de Execução de Alimentos (processo nº 0001109-21.2015.8.27.2710), tendo como Requerente  A. 
S. DA S. representada por sua genitora,  Zeneide da Silva Rocha e como parte requerida Valdecir Leite da Silva. Sendo o 
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presente para INTIMAR a  Requerente, ZENEIDE DA SILVA ROCHA, brasileira, solteira,   estando atualmente em lugar incerto e 
não sabido, para, no prazo de 05 (cinco) dias,  dar prosseguimento no feito, sob pena de extinção do processo, sem 
resolução do mérito, na forma do §1º do art. 485 do Código de Processo Civil. E para que ninguém  alegue ignorância, 
mandou expedir o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis-TO, aos 03 dezembro de 2021. Eu, Pociane Batista dos Santos, Servidora 
de Secretaria, que digitei. JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito, desta Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo se 
processam os autos da Ação de Execução Fiscal (processo nº 5000025-7520078272710), tendo como exequente ESTADO DO 
TOCANTINS, e como executada FRANCIDALVA CARNEIRO DE SOUSA NASCIMENTO. Sendo o presente 
para INTIMAR a executada FRANCIDALVA CARNEIRO DE SOUSA NASCIMENTO, brasileira, estando atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para tomar conhecimento do bloqueio perpetrado e apontado nos autos e,  no prazo de 30 (trinta) 
dias úteis, manifestar, sob pena de preclusão e conversão do bloqueio em penhora (Lei 6.830/1981 artigo 16, inciso 
III). E para que ninguém  alegue ignorância,  mandou  expedir o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça do 
Estado e afixado no átrio do Fórum local. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis-TO, aos 01/12/2021. Eu, 
Mizael de Sousa Lima Santos, (Servidor de Secretaria), que digitei. JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito, desta Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo se 
processam os autos da Ação de Execução Fiscal (processo nº 5000008-39.2007.8.27.2710), tendo como exequente a FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL e como parte executada CICERO PEREIRA DA SILVA - COMERCIO e também seu representante 
legal CICERO PEREIRA DA SILVA. Sendo o presente para  CITAR o executado e seu representante legal, CICERO PEREIRA 
DA SILVA - COMERCIO e CICERO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, estando atualmente em lugares incertos e não 
sabidos, para apresentar as contrarrazões da apelação interposta nestes autos, dentro do prazo legal. E para que ninguém 
 alegue ignorância, mandou  expedir o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do 
Fórum local. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis-TO, aos 24 de novembro de 2021. Eu,  Mizael de 
Sousa Lima Santos, Servidor de Secretaria, que digitei. JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito. 
 

AURORA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE  CITAÇÃO COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
O Doutor JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal   da Comarca de Aurora do 
Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem que por este Juízo e 1ª Escrivania Criminal desta Comarca correm os termos da Ação Penal nº 
00008179620168272711, que o Ministério Público Estadual  move contra os  acusados  SEBASTIAO FERREIRA DA 
CRUZ, brasileiro, divorciado, agrimensor, nascido aos 05.10.1953, em Aragarças-GO, filho de Antônia da Cruz Ferreira, inscrito 
no CPF sob o nº 106.016.511-20,  e  HENRIQUE MEDEIROS DA CRUZ,  brasileiro, casado, pecuarista, nascido aos 26/04/1982 
em Aragarças-GO, filho de Sebastião Ferreira da Cruz e de Benvinda Maria Medeiros da Cruz, inscrito no CPF sob o nº 
703.684.901-06, residentes em lugar incerto e não sabido, por infrações tipificada nos artigos 171, inciso I; 297, § 1º [POR 
CINCO VEZES], e art. 288, todos do C·digo Penal Brasileiro cumulados com o art. 29; art. 61, inciso II, ñal²nea gò, e como os 
referidos réus não foram  encontrados, mandou o MM. Juiz de Direito expedir o presente Edital de Citação para dentro do prazo 
de 10(dez) dias, responder à acusação, por escrito, através de advogado constituído, caso não possuam condições financeiras 
para constituí-lo, lhe será nomeado Defensor Público, em sua defesa os acusados  poderão argüir preliminares e alegar tudo o 
que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. E, para que chegue ao conhecimento da acusada e que no 
futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e 
publicado no Diário da Justiça deste estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Aurora do Tocantins, Estado do 
Tocantins, aos 01 de dezembro de 2021. Eu, Rosanne Pereira de Souza, Servidora de Secretaria, o digitei e conferi. 

COLINAS 
2ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
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USUCAPIÃO Nº 0006681-70.2020.8.27.2713/TO 
AUTOR: VALERIO LUIZ TREVISAN 
RÉU: RUBIO EDUARDO GEISSMANN 
RÉU: EDSON LUIZ FAVERO 
RÉU: JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO MOREIRA LEITE 
O Doutor MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital de Citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo, tramita os 
autos da Ação de USUCAPIÃO, Processo nº00066817020208272713, em que figuram como partes VALERIO LUIZ 
TREVISAN contra RÚBIO EDUARDO GEISSMAN, EDSON LUIZ FÁVERO e JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO MOREIRA 
LEITE  em cujo feito fora pelo Merítisimo Juiz determinado fosse expedido o presente com a finalidade de CITAÇÃO E 
INTIMAÇÃO  de todos OS INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS (arts. 942 e 232, inciso IV, do 
CPC), por todos os termos da presente ação e do despacho de evento 17, para, querendo, apresentarem contestação, no prazo 
de 15 (quinze) dias , sob pena de presumirem-se verdadeiros, os fatos alegados na petição inicial (art. 285 e 319, do CPC), 
relativo ao imóvel a seguir descrito: Chácara JM, Gleba 03, Folha 02, localizando-se a 30km de Couto Magalhães - TO, com 
matrícula n. 972, inscrita no CRI, Livro 2-Q, matrícula 2787 de Couto Magalhães-TO. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e que ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente Edital que será afixado no placar do Fórum local e 
publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins, aos 03 de dezembro de 2021. 
Eu, Eduarda Miranda da Cunha, estagiária, digitei. 
 

COLMEIA 
2ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 4240771 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
(PRAZO DE 20 DIAS) 
O Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. 
... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que pela Escrivania do Cartório de 
Família, Sucessões, Infância, Juventude e 2° Cível, no qual por este meio CITAR: INTERESSADOS INCERTOS OU 
DESCONHECIDOS, para tomar conhecimento da Ação de Inventário, processo n.° 0000890-83.2021.8.27.2714, em que figura 
como inventariante: LUIZ PAULO FIGUEREDO BENÍCIO e inventariada: Espólio "de cujus" ELIZABETH FIGUEREDO. 
ADVERTINDO: de que não sendo contestada a presente ação no prazo legal, presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrado 
pela autora na inicial. E INTIMAR para os termos do respeitável despacho contido no evento 01, anexo 23, cuja parte a seguir 
transcrevo: "... a) Cite ï se todos os herdeiros; b) INTIME-SE o Ministério Público, eletronicamente. c) Intime ï se, 
eletronicamente, a Fazenda P¼blica Federal, Estadual e Municipal ñmunic²pio onde os bens estiverem localizadosò, no prazo de 
15 (quinze) dias. d) PUBLIQUE-SE edital para participação no processo, de interessados incertos ou desconhecidos (CPC, art. 
626, §1º cc art. 259, inciso III). ..." DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colméia - TO, aos 22/06/2021.  . 
_____________ Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de direito. Eu _______, Osvaldo Dias Barbosa Neto, Estagiário, 
digitei e conferi. CERTIDÃO, Eu _________Certifico e dou fé que, afixei no placard do Fórum local, cópia do presente edital, 
nesta data. Colméia- -TO., 01/12/2021. 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que neste juízo corre seus 
trâmites legais, os autos de Medida Protetiva nº 0001715-24.2021.8.27.2715, que a justiça pública move contra o acusado 
PAULO SÉRGIO CARVALHO DE AGUIAR, fica a VÍTIMA KEILA NUNES FONSECA (VITIMA), brasileira, solteira, filha de 
Joana Andreia Nunes Machado e Manoel Bezerra Fonseca, nascida aos 01/05/1999 em Cristalândia-TO, atualmente em local 
incerto, intimada pelo presente sobre a Decisão de Concessão de Medida Protetiva (Evento 06). Para conhecimento de 
todos é publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de 
Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 6 de dezembro de 2021. Eu ___ Ester Alves Oliveira, Servidora Judicial, lavrei o presente. 
 

GUARAÍ 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 2965/2021 - PRESIDÊNCIA/DF GUARAÍ, de 06 de dezembro de 2021 
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O Excelentíssimo Senhor Doutor Fábio Costa Gonzaga, Juiz de Direito e Diretor do Foro desta Comarca de Guaraí, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc, 
CONSIDERANDO a extrema necessidade de substituição de um Oficial de Justiça, para auxiliar cumprimento de substituição, 
conforme certidão, acostada no evento 4062508; 
CONSIDERANDO que o Sistema e-Gesp não está processando o lançamento da substituição para expedição de portaria de 
substituição de Oficial de Justiça; 
CONSIDERANDO o afastamento de remoção provisória, do servidor ILSON SILVA QUEIROZ, matrícula nº 228743, ocupante do 
cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE GUARAÍ, no período de 01/01/2021 a 
31/12/2021; 
RESOLVE: 
 Art. 1º DESIGNAR o servidor cedido GERVANDO MARTINS TIMBÓ, matrícula nº 354722, para, sem prejuízo de suas funções, 
atuar como Oficial de Justiça Avaliador no dia 07/12/2021, com consequente pagamento, após a certificação referente ao período 
da efetiva substituição. 
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se, dando ciência ao servidor designado e à Central de Mandados. 
Encaminhe-se a presente portaria à Presidência do Tribunal de Justiça, Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Tocantins, e 
Diretoria de Gestão de Pessoas, para conhecimento e providências necessárias 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
 

GURUPI 
1ª vara cível 

Editais de citação 
EDITAL Nº 4273053 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: WELDES PEREIRA DOS SANTOS. 
OBJETIVO: Citação do requerido do inteiro teor do autos nº 0009727-11.2018.8.27.2722, Procedimento Comum Cível que lhe 
move MARINEZ OLIVEIRA ANDRADE, inscrito no CPF/CNPJ sob o nº 00363877118, do inteiro teor da petição inicial, cuja cópia 
segue anexa, bem como para, CITÁ-LO do inteiro teor da petição de inicial, cuja cópia segue anexa, bem como para, caso 
queira, no prazo de 15 (quinze) dias contestar o presente feito, sob pena de serem presumidos aceitos por verdadeiros os fatos 
articulados na inicial, e ainda confissão e revelia, nos termos dos artigos 285 e 319 do CPC. (Citação conforme a Lei nº 
8.710/93).VALOR DA CAUSA de R$ 3.316,32. E, para que ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz de Direito mandou 
expedir este edital que será publicado na forma da lei. Gurupi-TO, 06 de DEZEMBRO 2021. Eu, João Carlos Resplandes Mota, 
Técnico Judiciário, o digitei e assino. Fabiano Gonçalves Marques. Juiz de Direito. 
 

2ª vara criminal 
Editais de citações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
FINALIDADE: 
CITAÇÃO do Réu JANIO FEITOSA DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, pintor, natural de Gurupi-TO, nascido em 23.01.2002, filho 
de Georgina Moreira Rabelo, portador do CPF 082.219.091-57, atualmente em lugar incerto e não sabido, para responder a 
acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 
ADVERTÊNCIA: 
O não comparecimento voluntário implicará na nomeação de Defensor Público para patrocinar a defesa técnica. 
IMPUTAÇÃO: 
   art. 306, do Código de Trânsito Brasileiro. 
Gurupi/TO, aos 03/12/2021. Eu, Hermes Gomes Ferreira, Auxiliar Administrativo, lavrei o presente e o inseri. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 
Ação Penal n.º 0015739-07.2019.8.27.2722 
Acusado: ISMAEL DIAS DOS REIS GONÇALVES 
FINALIDADE: 
INTIMAÇÃO do Réu ISMAEL DIAS DOS REIS GONÇALVES, brasileiro, solteiro, horticultor, nascido aos 01.04.1993, natural de 
Gurupi-TO, filho de Elvis Ferreira Gonçalves e Maria das Mercês Dias dos Reis, portador do rg 628.268 SSP/TO, atualmente em 
lugar incerto e não sabido, acerca da sentença proferida nos autos em epígrafe. 
RESUMO DO DISPOSITIVO: 
''Definitivamente condenado à pena final de 7 (sete) meses de detenção e ao pagamento de 5 (cinco) dias-multa, à razão de 1/30 
(um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em observância aos artigos 68, 49 e 60 todos do CP. 
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[...] Concernente ao regime de cumprimento da pena privativa de liberdade imposta ao acusado, fixo o REGIME ABERTO (art. 
33, Ä 2Ü, ñcò).'' 
Gurupi/TO, aos 30/11/2021. Eu, Lorranna Aires Lacerda, estagiária, lavrei o presente e o inseri. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 0010635-63.2021.8.27.2722 
Denunciado: WEMERSON ANTONIO DA SILVA 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do Juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move em desfavor de WEMERSON ANTONIO DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
oleiro, nascido em 09.07.1986, RG 642.15 SSP-TO e CPF 025.957.471-69, natural de Porangatu, filho de Levi Antonio da 
Silva e de Leonice da Silva não foi localizado nenhum endereço, atualmente em local incerto e não sabido, como incurso 
nas penas dos artigos 121, §2º, I, IV em concurso de autoria, bem como no artigo 2º, §2º da lei 12.850/2013 (organização 
criminosa), na forma do concurso de pessoas do art. 29, todos do, fica citado pelo presente, para apresentar RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado,  oportunidade em que poderá oferecer documentos, justificações, 
especificar as provas que pretende produzir e arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, CPP, sob pena 
de revelia e conseqüente suspensão nos termos do art. 366 do CPP; para conhecimento de todos será publicado o presente 
edital no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, segunda-feira, 6 de 
dezembro de 2021. Eu, Diane Perinazzo, Chefe de Secretaria, que digitei e lavrei o presente. Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz 
de Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 0000235-87.2021.8.27.2722      
Denunciado: REIZIVON PEREIRA DE CASTRO 
Vítima: E. B. O. X. 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move em desfavor de REIZIVON PEREIRA DE CASTRO, brasileiro, convivente, 
natural de Gurupi, nascido em 04.09.1980, filho de Teodora Pereira de Castro, CPF 899.909.861-34, atualmente em local 
incerto e não sabido, INTIMÁ-LO  da sentença: DECIDO. DECIDO O feito teve trâmite normal e está pronto para julgamento, 
não havendo nulidades a serem sanadas. A materialidade e a autoria podem ser extraídas pelos depoimentos colhidos em 
audiência e pelo resultado do Laudo de Lesão Corporal do Evento 8 (LAU1), do IP, contra a vítima E. B. O. X.. A vítima afirma 
em audiência que: ñainda convive com Reizivon. Que o acusado lhe proferiu murros, mas que n«o foi trancadaò. O informante 
EMISVAL BARBOSA DE OLIVEIRA afirma em audiência que: ñ® irmão da vítima. Que não viu os fatos. Que o acusado ligou a 
ele para comunicar a briga do casal, que ao ver sua irm« sangrando, a levou at® o hospitalò. O acusado REIZIVON PEREIRA DE 
CASTRO afirmou em audiência que:ñhouve uma discuss«o entre eles, e acabou agredindo a vítima. Que deu banho e medicou a 
companheira ap·s as les»es, mas que n«o a trancou dentro de casaò. Acolho as teses do MP e da Defesa, considerando que as 
provas colhidas são suficientes e justificam a condenação do crime de lesão corporal, mas que em relação ao crime de cárcere 
privado,  após a oitiva da vítima e informante não foi possível caracterizar a presença desse delito, tendo em vista que a própria 
vítima negou ter sido trancada pelo acusado, e que disse isso perante autoridade policial com o intuito de prejudicá-lo naquele 
momento. Saliento, por oportuno, que nos delitos praticados em ambiente doméstico e familiar, geralmente praticados à 
clandestinidade, sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima possui especial relevância, notadamente quando 
corroborada por outros elementos probatórios acostados aos autos (AgRg nos EDcl no AREsp 1256178/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 04/06/2018; AgRg no AREsp 1225082/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 11/05/2018). De todo exposto, sem delongas, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO DA DENÚNCIA para CONDENAR REIZIVON PEREIRA DE CASTRO, pela prática 
do delito previsto no art. 129, §9°, do Código Penal e ABSOLVER pela prática do delito previsto no art. 148 §1°, I do CP. Passo 
à análise e individualização da pena: Quanto ao crime do delito previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal. Analisando as 
circunstâncias judiciais do artigo 59/CP, denota-se que os motivos e as circunstâncias do delito são reprováveis, mas inerentes 
ao tipo penal infringido, uma vez o acusado agrediu fisicamente a ofendida, fato este que não teve contribuição pelo 
comportamento do mesmo. Verifica-se que o acusado não possui maus antecedentes, nos termos da certidão de evento 08. A 
culpabilidade do agente considerando a sua posição frente ao bem jurídico violado, se mostra de censurabilidade e 
reprovabilidade mediana por se situar dentro da normalidade, não havendo circunstâncias que motivem a valoração negativa. As 
demais circunstâncias conduta social, a personalidade do agente, e as conseqüências do crime são favoráveis, ou não há 
elementos suficientes para sua correta aferição. Desta forma, fixo a pena base em 03 (três) meses. Ausentes circunstâncias 
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agravantes. A confissão em relação a esse delito se adéqua a circunstância atenuante da pena, mas tendo em vista que a 
mesma já está calculada acima no mínimo legal, mantenho fixa a pena intermediária em 03 (três) meses. Ausente causa de 
aumento e de diminuição de pena. Fixo a pena definitiva em 03 (três) meses de detenção. Em cumprimento ao disposto no 
artigo 33, Ä 2Ü, al²nea ñcò, do C·digo Penal, fixo ao acusado o regime aberto, cujas condições serão estabelecidas pelo Juiz da 
Execução. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em razão de o crime ter sido praticado 
com grave ameaça contra a pessoa, violando, portanto, o disposto no art. 44, inc. I do Código Penal. Considerando o disposto no 
artigo 77 do Código Penal, verifico estarem presentes os requisitos para a aplicação deste instituto (pena não superior a 2 anos). 
Contudo, confrontando este benefício com o quantitativo da pena aplicada revela-se desproporcional e prejudicial ao acusado. 
Portanto, diante da realidade do benefício ser mais gravoso que a execução da pena, deixo de aplicá-lo. Deixo de condenar o 
acusado nas custas processuais, vez que não se comprova nos autos que pode custear as despesas do processo sem 
comprometer o sustento próprio ou da família. Determino a suspensão dos direitos políticos do acusado enquanto durarem os 
efeitos da condenação (Constituição Federal, art. 15, inciso III). Deixo de fixar o valor mínimo para reparação dos danos, tendo 
em vista que a instrução processual foi levada a efeito sem considerar tal hipótese. Caso existam medidas cautelares fixadas, o 
acusado fica desobrigado do cumprimento das mesmas. Por outro lado, se houver medidas protetivas de urgência fixadas, o 
acusado fica obrigado a cumpri-las até o prazo final anteriormente fixado. Determino à serventia: Cumpra-se o disposto no 
artigo 201, § 2º do CPP, cientificando a vítima. Por edital, se necessário; Intime-se o acusado nos termos do artigo 392 do CPP. 
Por edital, se necessário; Após o trânsito em julgado, caso seja mantida a sentença em caso de recurso, expeça-se a guia de 
recolhimento encaminhando-a ao Juízo da VEP, expedindo as comunicações de estilo (CNGC), inclusive cartório eleitoral; Por 
fim, arquivem-se os autos com as devidas baixas; P.R.I. Gurupi-TO, data certificada pelo sistema. JOSSANNER NERY 
NOGUEIRA LUNA - Juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, segunda-feira, 
6 de dezembro de 2021. Eu, Diane Perinazzo, Diretora de Secretaria, que digitei e lavrei o presente. 
 

ITAGUATINS 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0001348-70.2021.8.27.2724  
Requerido: AGAMENON SILVA LEITE 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc.FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o requerido AGAMENON SILVA LEITE, brasileiro, solteiro, 
lavrador, nascido 25/03/1983, natural de Imperatriz/MA, filho de Wilson Ribeiro Leite e Maria da Conceição Almeida da Silva 
Leite, portador do RG nº 037127552009-4 SSP/MA e CPF nº 946.584.123-49, com endereço na Chácara Consolação, Bairro 
Cocal, zona rural, no município de Maurilândia/TO, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 15 (quinze) dias, 
para tomar conhecimento do teor da respeitável DECISÃO, proferida nos autos em epígrafe (ev. 9), bem como da Decisão 
proferida nos autos nº 0001347-85.2021.8.27.2724 (ev. 19), que concedeu medidas protetivas de urgência a requerente, e caso 
queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñDiante, do exposto, em conson©ncia com o parecer do 
representante do Ministério Público, defiro o pedido de REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA de AGAMENON SILVA LEITE, 
ao tempo em que deixo de converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, mediante o cumprimento das seguintes 
medidas protetivas: I - proibição para que o acusado se aproxime da ofendida, devendo o mesmo manter uma distância de no 
mínimo 200 metros; II - proibição para que o acusado frequente determinados lugares, como por exemplo, local de trabalho da 
ofendida; III ï proibição de que o investigado mantenha contato com a vítima por qualquer meio de comunicação. [...] Itaguatins, 
TO, 6/6/2021. HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e 
que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do 
Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, aos 30/09/2021 (trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe 
de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0000880-09.2021.8.27.2724 
Requerido: ANTONIO AGNO DOS SANTOS 
O Doutor Herisberto e Silva Furta do Caldas, Juíz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc.FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica CITADO/INTIMADO o requerido ANTONIO AGNO DOS SANTOS SILVA, 
brasileiro, casado, nascido aos 03/12/1989, filho de Raimundo Nonato da Silva e Neuza dos Santos Silva, portador do RG nº 
857893 SSP/TO e CPF nº 033.758.561-05, com endereço na Rua Santa Luzia, S/nº, Bairro Siqueira Campos, no município de 
Axixá do Tocantins/TO, atualmente em local incerto e não sabido, no prazo de 15 (quinze) dias, tomar conhecimento do teor da 
respeitável Decisão, proferida nos autos em epígrafe (ev. 5), que deferiu medidas protetivas de urgência a requerente, e caso 
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queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñAnte o exposto, com fundamento no artigo 22 da Lei nÁ 
11.340/2006, DEFIRO as medidas protetivas de urgência postuladas pela requerente e, por conseguinte, DETERMINO ao 
suposto agressor ANTONIO AGNO DOS SANTOS, no curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial: a) Está 
proibido de se aproximar da vítima, bem como das testemunhas, devendo manter distância mínima destes de 300 (trezentos) 
metros, ainda que seja em lugar público;b) Está proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer 
meio de comunicação; c) Está proibido de frequentar determinados lugares, como o local de trabalho da vítima, igrejas, feiras, 
casa de amigos, clubes, supermercados, praças, bem como outros próximos à residência da mesma ou por ela usualmente 
frequentados, a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida. d) Afastamento do lar onde a requerente reside, 
com apoio da força policial, caso necessário para efetivação da medida. Ficará o requerido advertido de que o descumprimento 
da decisão poderá ensejar a decretação da prisão preventiva, caso não esteja legalmente preso, sem prejuízo de outras medidas 
legais, com a nova redação da Lei 12.403/2011 (artigo 313, inciso IV, do Código de Processo Penal e artigo 20 da Lei Maria da 
Penha). [...]. Intime-se o requerido, para cumprir imediatamente a presente decisão e cite-se para, querendo, contestar no prazo 
de 05 (cinco) dias e indicar as provas que pretenda produzir (art. 802 do CPC), sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos 
relatados pela ofendida (ART. 285 E 319 DO CPC). Caso o requerido não tenha condições de constituir advogado deverão 
procurar a Defensoria Pública local ou informar em Juízo, no prazo acima estabelecido. [...] Itaguatins, TO, 22/4/2021. 
HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e que no futuro 
ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e 
publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, 
aos 19/11/2021 (dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de 
Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 20 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 0001008-07.2017.8.27.2712 
Réu: ANTONIO DIAS SILVA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o acusado ANTONIO DIAS SILVA, brasileiro, casado, pedreiro, 
nascido aos 12/05/1989, CPF Nº 025.751.631-02, filho de Antonia Dias da Silva e Lucas Pereira Lima, com endereço na Rua 
Tocantins, s/nº, Bairro Santa Rita, Axixá do Tocantins/TO, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 15 (quinze) 
dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 52), e caso queira, se 
manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñEx positis, por tudo o que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE 
a pretensão punitiva estatal vazada na peça acusatória colacionada ao evento 1, para CONDENAR o réu ANTÔNIO DIAS DA 
SILVA, suficientemente qualificado nos autos em epígrafe, como incurso nas reprimendas do artigo 157, caput, do Código Penal. 
[...] Palmas-TO, 20/11/2019. RODRIGO PEREZ ARAĐJO, Juiz de Direito em aux²lio ao NACOMò. E, para que chegue ao 
conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado 
no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 28/07/2021 (vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um). Eu, 
Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 20 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 0000254-58.2019.8.27.2724  
Réu: OKILANES SILVA ARAUJO 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o réu OKILANES SILVA ARAÚJO, brasileiro, nascido aos 
01/11/1975, natural de Imperatriz/MA, filho de Pedrina da Silva Araújo e João da Conceição, portador do CPF nº 989.684.913-72, 
com endereço na Avenida Brasil, nº 1.034, Bairro Canoeiro, Grajaú-MA, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 
20 (vinte) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 62), que julgou 
parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal contida na denúncia, e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte 
dispositiva segue transcrita: ñEx positis, por tudo o que nos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretens«o 
punitiva estatal vazada na peça acusatória, pelo que CONDENO OKILANES SILVA ARAUJO , suficientemente qualificado nos 
autos em epígrafe, como incurso nas reprimendas do art. 171 (por duas vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal. [...] 
Itaguatins, TO, 19/6/2020. WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Ju²za de Direitoò. Fica, tamb®m INTIMADO, o 
acusado para que se manifeste quanto aos objetos apreendidos, tendo em vista haver sido determinado a restituição do aparelho 
celular, quantia em dinheiro e notebook apreendido. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e que no futuro ninguém 
alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no 
Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 30/09/2021 
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(trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e 
subscrevi. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário 
Autos nº 0004074-51.2020.8.27.2724 
Acusada: VITORIA SILVA SOUZA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Citação, 
virem ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem CITAR VITÓRIA SILVA SOUZA, brasileira, convivente em união 
estável, nascida em 01/03/2000, natural de Imperatriz/MA, filha de Antônia Pereira da Silva e de Ezequiel Araújo Souza, inscrita 
no CPF n° 610.293.253-67, com endereços na Rua do Cravo, nº 52, Parque Planalto, Imperatriz/MA e/ou Rua São João, nº 
1294, casa 1, Nova Imperatriz/MA; atualmente em lugar incerto e nao sabido, para responder a acusacao, por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias, podendo, na resposta, arguir preliminares e alegar tudo o que interesse a sua defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando 
necessario, nos autos de acao penal n° 0004074-51.2020.8.27.2724, no qual a mesma foi denunciada por delito tipificado no art. 
180, § 3°, do Código Penal. Não apresentada à resposta no prazo legal, ou se a acusada, citada, não constituir defensor, o juiz 
nomeará um defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias (arts.396 e 396-A do CPP). O processo 
seguirá no entanto sem a presença da acusada que, citada ou intimada pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer 
sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, 
para que chegue ao conhecimento da acusada e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este 
Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO 
nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 29/07/2021 (vinte e nove dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
  
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 0000211-60.2019.8.27.2712 
Acusado: MANOEL GONCALVES DE MACEDO 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Citação, 
virem ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem CITAR MANOEL GONCALVES DE MACEDO, brasileiro, casado, 
contador, nascido aos 09/03/1964, filho de Caetano Pereira de Macedo e de Francisca Gonçalves de Macedo, portador do CPF 
nº 224.720,023-00, residente na Rua 18, s/nº, Quadra 503, Lote 06, Parque dos Buritis, município de Imperatriz/MA; atualmente 
em lugar incerto e nao sabido, para responder a acusacao, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo, na resposta, arguir 
preliminares e alegar tudo o que interesse a sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e 
arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessario, nos autos de acao penal n° 0000211-
60.2019.8.27.2712, no qual o mesmo foi denunciado por delito tipificado no art. 302, do Código de Trânsito Brasileiro. Não 
apresentada à resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará um defensor para 
oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias (arts.396 e 396-A do CPP). O processo seguirá no entanto sem a 
presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, 
no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que chegue ao 
conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado 
no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 29/07/2021 (vinte e nove dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um). Eu, 
Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO  COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania Criminal, se processa os autos de Ação Penal ï Nº 0004108-
26.2020.827.2724, sendo o mesmo para CITAR o acusado  MANOEL DOS SANTOS GUIMARÃES, brasileiro, motorista, nascido 
aos 15/09/1979, filho de Maria Severina dos Santos e Antonio José Guimarãe, atualmente, em lugar incerto e não sabido, 
conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça em sua diligência, sendo que o mesmo se encontra incurso nas sanções do artigo 
121, § 2º incisos II, III e VI, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, com as implicações da Lei n.º 8.072/90 (Lei dos 
Crimes Hediondos), pelo qual fica o acusado CITADO e INTIMADO, para o fim exclusivo de o(s) acusado(s) oferecer defesa. O 
prazo para a defesa começa a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Na hipótese do parágrafo 
anterior, expirado o prazo do edital, acrescido do prazo de 10(dez) dias para o oferecimento de resposta, e não comparecendo 
o(s) acusado(s), nem constituindo defensor no dia seguinte à expiração do prazo, certifique-se e venham-me os autos conclusos 
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para deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do Código de Processo Penal. Após o oferecimento de resposta, 
venham-me os autos conclusos para os fins do disposto no artigo 397 do Código de Processo Penal, com a novel redação que 
lhe foi dada pela Lei n 11.719/08. E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente EDITAL, que será publicado 
na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos dez dias do mês de agosto 
de dois mil e vinte e um (10/08/2021). Eu, Maria Célia Milhomem Marinho Silva, Escrivã Judicial, o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania Criminal, se processa os autos de Ação Penal ï Nº 0004108-
26.2020.827.2724, sendo o mesmo para CITAR o acusado  MANOEL DOS SANTOS GUIMARÃES, brasileiro, motorista, nascido 
aos 15/09/1979, filho de Maria Severina dos Santos e Antonio José Guimarãe, atualmente, em lugar incerto e não sabido, 
conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça em sua diligência, sendo que o mesmo se encontra incurso nas sanções do artigo 
121, incisos III e IV, do Código Penal (Homicídio Qualificado), com as implicações da Lei n.º 8.072/90 (Lei dos Crimes 
Hediondos), pelo qual fica o acusado CITADO e INTIMADO, para que, no prazo de 10 (dez) dias, ofereça resposta por escrito à 
acusação que lhe é feita, ressaltando-se que poderá argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa; oferecer 
documentos e justificações; especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua 
intimação, quando necessário, tudo na forma do art. 396-A do CPP. No ato da(s) citação(ões), o(s) denunciado(s) deverá(ão) 
informar ao Oficial de Justiça se possui(em) ou não condições financeiras de contratar(em) advogado(s) para defendê-lo(s). Caso 
o(s) denunciado(s) não ofereça(m) resposta(s) ou se, citado(s), não constituir(em) advogado(s), nomeio-lhe(s) desde já a 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins com atribuições neste Juízo para fazê-lo, devendo-a ser intimada para tanto, 
respeitada a dobra de prazo (art. 128, I da LC nº 80/1994). Em caso de nomeação de Defensor Público, fica(m) o(s) réu(s) 
ciente(s) de que a qualquer momento poderá(ão) constituir(em) advogado(s), assumindo o processo no estado em que se 
encontrar. Caso o(s) acusado(s) já tenha(m) advogado(s) constituído(s) no processo, ele(s) deverá(ão) ser(em) intimado(s) para 
apresentar(em) a(s) defesa(s) que tiver(em), na forma e no prazo dos arts. 396 e 396-A do Código de Processo Penal. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 10 (dez) dias do mês de agosto  do ano de dois mil 
e vinte um(10/08/2021). Eu, Maria Célia Milhomem Marinho Silva, Escrivã; que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito da Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania 
Criminal, se processa os autos de AÇÃO Penal ï Processo nº   0000992-17.2017.8.27.2724 , sendo o mesmo para CITAR o 
acusado VINICIUS COSTA SOUSA, brasileiro, natural de Imperatriz/MA, nascido aos 05/05/1998, filho de Maria das Graças 
Carneiro Costa e Deuzimar Eugênio de Sousa, residente na Rua Godofredo Viana, nº 757, Centro, Imperatriz/Ma, CEP 65.900-
100, atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 10 (dez) dias, oferecer defesa prévia, por escrito, 
podendo arguir preliminares, oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e 
requerendo sua intimação, quando necessário, cientificando de que, não apresentada a resposta no prazo legal, será nomeado 
defensor para oferecê-la. Se o denunciado já tiver advogado constituído, intime-o, também, de já, para apresentar a Defesa 
Preliminar do réu, visando à celeridade processual, na forma do art. 370 do CPP. E, para que não aleguem ignorância, mandou 
expedir o presente EDITAL, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, aos vinte e cinco dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um (25/10/2021). Eu, Maria Célia Milhomem 
Marinho Silva, Escrivã Judicial, o digitei. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 5000023-92.2009.8.27.2724 
Réu: MARCIO PERES DA SILVA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o acusado MÁRCIO PERES DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
lavrador, nascido aos 02/06/1983, natural de Paragominas/PA, filho de Cleonice Peres da Silva, inscrito no CPF n.° 011.215.892-
78, residente no Povoado Lago de São Domingos, Zona Rural de Itaguatins, atualmente em local incerto e não sabido, com 
prazo de 15 (quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 9), 
e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñAssim, considerando o prazo prescricional do 
crime em vestuta, a ser contado a partir de 01/02/2017 (data do encerramento da suspensão), ensejou-se à prescrição do feito 
desde o dia 01/02/2021, o que leva a extinção da punibilidade do feito. Ao lume do expositado, Declaro Extinta a Punibilidade, do 
acusado MARCIO PERES DA SILVA, devidamente qualificado in follio, em razão de se encontrar manifestamente evidenciada a 
prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 107, inciso IV e artigo 109, inciso V, ambos do CPB, cumulado com artigo 61 
do C·digo de Ritos. [...] Itaguatins, TO, 13/5/2021. HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. E, para que 
chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5094 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA, 06 DE DEZEMBRO DE 2021  33 

 

 
 

será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 28/07/2021 (vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e 
vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal de Competência do Júri 
Autos nº 5000273-23.2012.8.27.2724 
Réu: JANIEL DOS SANTOS LIMA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o acusado JANIEL DOS SANTOS LIMA, brasileiro, solteiro, 
ajudante, nascido aos 09/05/1989, natural de São Domingos-MA, portador do CPF 036.685.203-56, filho de José Ferreira Lima e 
de Luzia Maria dos Santos, residente na Vila Invasão, próximo à Vila Vitória, Povoado Bela Vista, Município de São Miguel-TO, 
atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 15 (quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável 
SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 134), e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ñO crime imputado ao acusado ® o de les«o croporal (art. 129, §9º, CPB), que traz a cominação de pena de reclusão 
de 3 (três) meses a 3 (três) anos, o qual, por sua vez, prescreve em 8 (oito), segundo ditames do art. 109, IV. CPB. Ocorre que 
entre a data do recebimento da denúncia (17/10/2012) e a data da publicação da sentença que desclassificou o crime 
(11/03/2021)  transcorreu prazo superior ao acima descrito, sendo, pois, como dito acima, caso de aplicação do instituto da 
prescrição. Ante o exposto, nos termos do art. 61, CPP, declaro extinta a punibilidade pelo advento da prescrição, com 
fundamento nos art. 107, IV e 109, IV todos do CPB c/c art. 397, IV, CPP. [...] Itaguatins, TO, 7/4/2021. HERISBERTO E SILVA 
FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue 
ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da 
Justiça deste Estado.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 28/07/2021 (vinte e 
oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e 
subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Autos nº 0000217-70.2015.8.27.2724 
Requerido: JOSÉ CARNEIRO DE ARAUJO 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o acusado JOSÉ CARNEIRO DE ARAÚJO, nascido em 
15/05/1978, filho de Pedro Pereira e Dinalva Carneiro Araújo, união estável, portador do CPF nº 934.077.501-53 e Título de 
eleitor nº 31430602704, com endereço na Rua 15 de Novembro, s/nº, Maurilândia/TO, atualmente em local incerto e não sabido, 
com prazo de 15 (quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe 
(ev. 63), e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñDIANTE DO EXPOSTO, DECLARO 
EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos art. 485, inc. VI, do Código de Processo Civil c/c 
13 da Lei 11.340/06. Por consequência revogo as medidas protetivas concedidas no evento 7. [...] Itaguatins, TO, 19/4/2021. 
HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e que no futuro 
ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e 
publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, 
aos 28/07/2021 (vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de 
Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 5000032-54.2009.8.27.2724 
Réu: EMANUEL RODRIGUES FEITOSA JUNIOR  
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o acusado EMANUEL RODRIGUES FEITOSA JÚNIOR, 
brasileiro, solteiro, nascido em 08/08/1981, natural de Imperatriz/M A, filho de Manoel Rodrigues Feitosa e Maria Sousa Feitosa, 
residente no Bairro Nova Imperatriz, Imperatriz/MA, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 15 (quinze) dias, 
para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 7), e caso queira, se 
manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñAnte o exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE em rela­«o 
ao acusado EMANUEL RODRIGUES FEITOSA JÚNIOR , em relação ao crime descrito no art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, em 
razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, considerando a pena máxima em abstrato (art. 107, IV, primeira 
figura e art. 109, IV, todos do Código Penal). Na mesma oportunidade, declaro extinta a punibilidade do crime imputado ao 
acusado EMANUEL RODRIGUES FEITOSA JÚNIOR, em relação ao crime descrito no art. 304 do Código Penal, nos termos do 
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art. 3º, do Código de Processo Penal c.c art. 485, VI, do Código de Processo Civil c.c art. 109, do Código Penal, pelo 
reconhecimento, na situação concreta, da prescrição virtual. Sem custas, na forma da lei. REVOGO eventual prisão decretada no 
feito, devendo a serventia solicitar a devolução de eventuais Mandados Prisionais expedidos, se for o caso. [...] Itaguatins, TO, 
20/10/2017. ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz Substituto - Respondendoò. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e 
que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do 
Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, aos 28/07/2021 (vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, 
Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Termo Circunstanciado 
Autos nº 0001125-59.2017.8.27.2724 
Autor do Fato: MOISES GOMES DOS SANTOS 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o acusado MOISES GOMES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, 
estudante, nascido aos 25/12/1986, filho de Zuleide dos Santos Neiva, portador do RG nº 625681-SESP/PC/TO, inscrito no CPF 
nº 003.651.991-09, residente na Rua 11, QD 103, LOT 18, AV 02, Palmas/TO, atualmente em local incerto e não sabido, com 
prazo de 15 (quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 49), 
e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñCom essas considera­»es, pelo decurso do tempo 
in albis, reconheço a decadência do direito de representação e, conseqüentemente, DECLARO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
de Moises Gomes dos Santos quanto aos fatos ventilados nestes autos, com fulcro no artigo 107, inciso IV do Código Penal. 
Após o trânsito em julgado, arquive - se com as baixas necessárias. Sem custas [...] Itaguatins, TO, 14 de novembro de 2019. 
Marcelo Eliseu Rostirolla, Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do autor do fato e que no futuro ningu®m alegue 
ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da 
Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 28/07/2021 (vinte e 
oito dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e 
subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0000992-53.2017.8.27.2712 
Requerente: MARIA EUNICE FARIAS 
Requerido: RONALDO ALBINO DE OLIVEIRA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital ficam INTIMADOS o requerido RONALDO ALBINO DE OLIVEIRA, vulgo 
"LIBORA", brasileiro, solteiro, lavrador, natural de Axixá do Tocantins, nascido aos 18/02/1991, filho de Maria Eunice Farias, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1132847 SSP/TO, CPF sob nº 043.302.831-90 e do Título Eleitoral nº 0383 2821 2763, 
com endereço na Avenida Vila Nova, s/nº, Bairro Centro, Axixá do Tocantins - TO; e a requerente MARIA EUNICE FARIAS, 
brasileira, solteira, do lar, natural de Santa Luzia/MA, filha de João Jordão Farias e Maria Madalena Farias, portadora do CPF nº 
032.536.091-03, com endereço na Rua Principal, sn/nº, vizinha do "Antônio Peixeiro", Bairro Santa Rita, no município de Axixá do 
Tocantins/TO, ambos atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 15 (quinze) dias, para tomarem conhecimento do 
teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 78), que julgou procedente medida protetiva de urgência já 
deferida a requerenre em Decisão do evento n. 7, e caso queiram, se manifestem nos autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ñ Diante do exposto, com fulcro no art. 344 c/c art.355, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, julgo procedente 
o pedido formulado na inicial para manter as medidas protetivas de urgência deferidas in limine, com a ressalva de decisão 
posterior em contrário ou até o trânsito em julgado da ação principal. [...] Itaguatins, TO, 21/7/2020. WANESSA LORENA 
MARTINS DE SOUSA MOTTA, Ju²za de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e que no futuro ningu®m 
alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no 
Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 30/09/2021 
(trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e 
subscrevi. 
  
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0005298-75.2020.8.27.2707 
Requerido: FRANCISCO RIBAMAR BARBOSA DE ARAÚJO 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
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tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o requerido FRANCISCO RIBAMAR BARBOSA DE ARAÚJO, 
brasileiro, casado, nascido em 23/04/1967, filho de Laurinda Barbosa de Araújo e Manoel Costa de Araújo, com endereço na 
Fazenda Garrafão, Zona Rural, município de São Bento do Tocantins/TO, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo 
de 15 (quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável DECISÃO, proferida nos autos em epígrafe (ev. 15), que 
concedeu medida protetiva de urgência a requerente, e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ñAnte o exposto, com fundamento no artigo 22 da Lei nÁ 11.340/2006,  e em consonância com órgão ministerial, 
DEFIRO parcialmente as medidas protetivas de urgência postuladas pela requerente e, por conseguinte, DETERMINO ao 
suposto agressor JOSÉ DE RIBAMAR BARBOSA DE ARAÚJO, no curso deste procedimento ou até ulterior determinação 
judicial: a) Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; b) Está proibido de se aproximar da vítima, bem 
como das testemunhas, devendo manter distância mínima destes de 100 (cem) metros, ainda que seja em lugar público; c) Está 
proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de comunicação; e) Está proibido de 
frequentar determinados lugares, como o local de trabalho da vítima, igrejas, feiras, casa de amigos, clubes, supermercados, 
praças, bem como outros próximos à residência da mesma ou por ela usualmente frequentados, a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida. INDEFIRO os demais pedidos de medida protetivas de urgência postuladas pela requerente. 
Intime-se o requerido, para cumprirem imediatamente a presente decisão e citem-se para, querendo, contestar no prazo de 05 
(cinco) dias e indicar as provas que pretenda produzir (art. 802 do CPC), sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos 
relatados pela ofendida (ART. 285 E 319 DO CPC). Caso o requerido não tenha condições de constituir advogado deverá 
procurar a Defensoria Pública local ou informar em Juízo, no prazo acima estabelecido. [...] Itaguatins, TO, 28/8/2020. 
WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Ju²za de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e que 
no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum 
local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, aos 30/09/2021 (trinsta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, 
Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário 
Autos nº 5000086-85.2011.8.27.2712 
Réu: MAURICIO AMORIM DOS SANTOS 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o requerido MAURÍCIO AMORIM DOS SANTOS, brasileiro, 
solteiro, nascido 06/11/1973, natural de Axixá do Tocantins/TO, filho de Manoel Pereira Amorim e Elosina Amorim dos Santos, 
portador do RG nº 223.530 SSP/TO, com endereço na Avenida Vila Nova, s/nº, Ponto Certo, em Axixá do Tocantins/TO, 
 atualmente em local incerto e não sabido, para no prazo de 15 (quinze) dias, tomar conhecimento do teor da respeitável 
SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 40), que declarou extinta sua punibilidade, e caso queira, se manifeste nos 
autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñAo lume do expositado, Declaro Extinta a Punibilidade, do acusado MAURICIO 
AMORIM DOS SANTOS, devidamente qualificado in follio, em razão de se encontrar manifestamente evidenciada a prescrição 
da pretensão punitiva, com fulcro no art. 107, inciso IV e artigo 109, inciso V, ambos do CPB, cumulado com artigo 61 do Código 
de Ritos. Transitada em julgado esta sentença, proceda-se as devidas baixas na distribuição. Determino que o cartório faça as 
comunicações de estilo, sobretudo para os Institutos de Identificação. [...] Itaguatins, TO, 14/5/2021. HERISBERTO E SILVA 
FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do réu e que no futuro ninguém alegue ignorância, 
mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça 
deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 30/11/2021 (trinsta dias do 
mes de novembro do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania Criminal, se processa os autos de Inquérito Policial ï Nº 0002236-
39.2021.827.2724, sendo o mesmo para INTIMAR o acusado RUBERVAL DA SILVA ALVES, brasileiro (a), solteiro (a), agricultor, 
nascido 23/12/1986, CPF: 012.642.103-02, filho de Iracy da Silva Alves, residente na Rua do Campo, Povoado São Luis das 
Palmeiras, Casa 01, Zona Rural, Itaguatins/TO., estando atualmente em lugar incerto e não sabido, sendo que o mesmo se 
encontra o incurso no art. 147, do CPB (Lei Maria da Penha), pelo qual fica o acusado INTIMADO, para que, possa tomar 
conhecimento do inteiro teor da sentença exarada no evento 10, do processo acima epigrafado. E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente EDITAL, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte um (08/10/2021). Eu, 
Maria Célia Milhomem Marinho Silva, Escrivã; que o digitei. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo 
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Autos nº 0000453-80.2019.8.27.2724 
Réu: TIAGO DE SOUSA CORREIA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o nacional TIAGO DE SOUSA CORREIA, brasileiro, solteiro, 
nascido em 23 de agosto de 1988, natural de Imperatriz/MA filho de Raimundo Correia e Elaine Silva de Sousa, residente Rua 
Luiz Domingues, nº 23, Caema ï Porto da Balsa, Imperatriz/MA, atualmente em local incerto e não sabido, no prazo de 15 
(quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 25), e caso 
queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue transcrita: ñAo lume do expositado, Declaro Extinta a Punibilidade, do 
acusado TIAGO DE SOUSA CORREIA, devidamente qualificado in follio, em razão de se encontrar manifestamente evidenciada 
a prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 30 da Lei 11.343/06 cumulado com art. 61 do Código de Ritos. Transitada 
em julgado esta sentença, proceda-se as devidas baixas na distribuição. Determino que o cartório faça as comunicações de 
estilo, sobretudo para os Institutos de Identificação. [...] Itaguatins, TO, 20/7/2021. HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, 
Juiz de Direitoò. E, para que chegue ao conhecimento do denunciado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. 
Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 06/12/2021 (seis dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo 
Autos nº 0000604-19.2018.8.27.2712 
Réu: ANTONIO DIAS DA SILVA 
O Doutor Herisberto e Silva Furtado Caldas, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o nacional ANTONIO DIAS DA SILVA, vulgo ñNOVOò, brasileiro, 
solteiro, desempregado, nascido em 12/05/1989, portador do RG nº. 803128 ï SESP/Policia Civil/TO, filho de Lucas Pereira Lima 
da Silva e de Antonia Dias da Silva, residente na Rua Tocantins, s/nº, Bairro Santa Rita, município de Axixá do Tocantins/TO, 
atualmente em local incerto e não sabido, no prazo de 15 (quinze) dias, para tomar conhecimento do teor da respeitável 
SENTENÇA, proferida nos autos em epígrafe (ev. 37), e caso queira, se manifeste nos autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ñAo lume do expositado, Declaro Extinta a Punibilidade, do acusado ANTONIO DIAS DA SILVA, devidamente 
qualificado in follio, em razão de se encontrar manifestamente evidenciada a prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 
107, inciso IV e artigo 109, inciso VI, ambos do CPB, cumulado com artigo 61 do Código de Ritos. Transitada em julgado esta 
sentença, proceda-se as devidas baixas na distribuição. Determino que o cartório faça as comunicações de estilo, sobretudo 
para os Institutos de Identifica­«o. [...] Itaguatins, TO, 22/7/2021. HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direitoò. 
E, para que chegue ao conhecimento do denunciado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir 
este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 06/12/2021 (seis dias do mês de dezembro do ano 
de dois mil e vinte e um). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania cível 

Editais 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 5001583-58.2012.8.27.2726/TO 
AUTOR: ESTADO DO TOCANTINS 
RÉU: CLARICE CARDOSO DOS SANTOS 
RÉU: CLARICE CARDOSO DOS SANTOS 
EDITAL Nº 4247465 
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
O Doutor RICARDO GAGLIARDI, MM. Juiz de Direito da Vara Cível desta cidade e Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins, 
na forma da lei, etc., publica esse expediente com a FINALIDADE: CITAR as executadas, CLARICE CARDOSO DOS SANTOS, 
CNPJ nº 09.327.551/0001-39, na pessoa de seu representante legal e CLARICE CARDOSO DOS SANTOS, CPF 032.357.481-
59, sócia solidária, estando em lugar incerto e não sabido, para, no prazo de 5 (cinco) dias, efetuar o pagamento integral da 
dívida e atualizações, e, se garantida a execução, poderá apresentar embargos, caso queira, no prazo de 30 dias e CIENTIFICÁ-
LAS de que para a hipótese de pronto pagamento do débito, os honorários advocatícios serão fixados em 10% (dez por cento) 
da dívida, conforme despacho lançado no evento 1-DEP3 e evento 84 dos autos em referência. E para que ninguém alegue 
ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins 
e afixado no átrio do Fórum local. Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins, aos 03 de dezembro de 2021. Eu, Lucília 
Rodrigues Barros Luz, Estagiária, digitei o presente. 
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EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO 
 
Pelo presente, faz saber a todos os interessados, que será(ão) levado(s) a LEILÃO o(s) bem(ns) penhorado(s), na seguinte 
forma: PRIMEIRO LEILÃO: dia 17 de fevereiro de 2022, com encerramento às 13h00. Os lances poderão ser oferecidos desde o 
momento do lançamento do lote no site do leiloeiro, até o horário do encerramento, por valor igual ou superior ao da avaliação. 
Não sendo verificado lances iguais ou superiores ao valor de avaliação, o leilão permanecerá aberto até a data do SEGUNDO 
LEILÃO: dia 17 de fevereiro de 2022, com encerramento às 16h00, pela melhor oferta, exceto pelo preço vil (inferior a 70% do 
valor da avaliação). Para cada lance recebido a partir dos 03 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término. LOCAL: 
Através do site www.dmleiloesjudiciais.com.br. PROCESSO Nº. 5001021-15.2013.8.27.2726 de Execução Fiscal em que é 
Requerente ESTADO DO TOCANTINS e Requerido BARROLANDIA COMERCIO VAREJISTA DE MOTOCICLETAS E 
BICICLETAS LTDA ï ME (CNPJ: 04.260.726/0001-14); CLEUZA MARIA DE JESUS DA SILVA (CPF: 922.841.751-04); 
MARCOS ANTONIO DA SILVA (CPF: 030.945.451-49). CDA: C-2380/2012, C-2381/2012, C-2384/2012, C-2385/2012. BEM(NS): 
Veículo, marca/modelo VW/GOL 1.0, Placas MWO-7212/TO, ano/modelo 2012/2012, cor vermelha, flex; Chassi 
9BWAA05U2CP167572, Renavam: 00455815615. (RE)AVALIAÇÃO: R$ 23.863,00 (vinte e três mil oitocentos e sessenta e três 
reais), em 03 de agosto de 2021. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índice oficial de apuração da 
correção. DEPOSITÁRIO: CLEUZA MARIA DE JESUS DA SILVA. Avenida Bernardo Sayão, nº 176, Centro, Barrolândia-TO. 
ÔNUS: Consta Restrição RENAJUD; Débitos junto ao Detran/TO no valor de R$ 411,88 (quatrocentos e onze reais e oitenta e 
oito centavos), em 18 de novembro de 2021. Outros eventuais constantes junto ao Detran/TO. ** O arrematante declara estar 
ciente de que, além de possíveis ônus perante o DETRAN, poderá haver outras restrições judiciais originárias de outras Varas, 
que poderão causar morosidade na transferência do bem perante o DETRAN. Fica desde já ciente o arrematante que é 
responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre o veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões após a 
confecção do edital de leilão e sua realização. Os impedimentos para registro do veículo, devem ser informados via petição ao 
Exmo. Juiz que preside o processo, para que oficie as Varas e o Detran para as devidas baixas. O modelo de petição poderá ser 
obtida junto a equipe do leiloeiro. VALOR DO DÉBITO DA EXECUÇÃO: R$ 5.923,02 (cinco mil e novecentos e vinte e três reais 
e dois centavos), em 01 de junho de 2020. LEILOEIRO: DANYLLO DE OLIVEIRA MAIA, JUCETINS nº. 2016.05.0017. 
COMISSÃO DO LEILOEIRO: Em caso de arrematação será devida a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor do lanço 
vencedor, a ser pago pelo arrematante; Em caso de adjudicação, será devida a comissão de 1% (um por cento) sobre o valor da 
avaliação, a ser pago pelo adjudicante; Em caso de remição e acordo judicial ou extrajudicial será devida a comissão de 1% (um 
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser pago por quem o acordo estabelecer ou, em não havendo cláusula expressa, por 
ambas as partes; Em caso de cancelamento do leilão será devida a comissão de 1% (um por cento) sobre o valor da avaliação, a 
ser paga pela parte que injustificadamente o motivou. **Se não houver expediente forense nas datas designadas, o leilão 
realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente. DA ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as 
obrigações Propter Rem (v.g. cotas condominiais). O arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de tributos de âmbito 
municipal (IPTU e contribuições de melhoria), cujo fato imponível tenha ocorrido em data anterior à alienação judicial. Referidos 
tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 130 do CTN; para os bens imóveis a expedição 
da carta de arrematação ficará condicionada à comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ï ITBI 
pelo arrematante (artigo 703 do CPC) ï e custas processuais (Item 6.7.11 do Provimento 36/2002 TJ-TO). O arrematante de 
veículo não estará sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, 
comissão de leiloeiro e demais despesas ficarão por conta do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de 
arrematação (tabela de custas da Corregedoria do TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação de pagamento do 
valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro, mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de 
Arrematante, a entrega do(s) bem(ns) será imediata. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, 
não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências 
referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos 
licitantes/arrematantes a verificação do estado de conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no 
leilão. Qualquer dúvida ou divergência na identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis 
penhorados poderão ter sido removidos para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e 
conservação do(s) mesmo(s), bem como outras despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas 
do leilão realizado, deduzindo-se do produto da alienação judicial. FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com 
depósito À VISTA. PARCELAMENTO COM BASE NO ARTIGO 895 DO CPC: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento 
poderá ser parcelado em primeiro leilão por valor não inferior ao da avaliação e, em segundo leilão, pelo maior lance, desde que 
não considerado vil, conforme art. 895, I e II, do CPC, nas seguintes condições: 1. Imóveis: O arrematante deverá pagar 25% do 
valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses; 2. Veículos: O arrematante deverá pagar 25% do valor do 
lance à vista e o restante parcelado em até 6 (seis) meses; 3. Imóveis e veículos: As prestações são mensais e sucessivas, no 
valor mínimo de R$ 1.000,00 cada; 4. Imóveis e veículos: Ao valor de cada parcela, será acrescido o índice de correção 
monetária da poupança; 5. Caução para imóveis: Será garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio 
bem imóvel, através de hipoteca na matrícula, no momento do registro da carta de arrematação; 6. Caução para veículos: Será 
garantida através de caução idônea (exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do 
arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução esta 
condicionada à aceitação e homologação pelo juízo. Não sendo apresentado caução idônea, ou, não sendo a caução 
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apresentada aceita pelo juízo, a expedição da Carta de Arrematação e posse do veículo somente ocorrerá após comprovação da 
quitação de todos os valores da arrematação; 7. Sanções em caso de atraso ou não pagamento do parcelamento: No caso de 
atraso ou não pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela 
inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do 
arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em que se deu a 
arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda dos valores já pagos em favor do exequente e Leiloeiro, voltando os bens 
a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos; 8. Observação sobre direito de 
preferência: Lances à vista sempre terão preferência, bastando igualar-se ao último lance ofertado, o que não interfere na 
continuidade da disputa. LEILÃO NA MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem pretender arrematar dito(s) bem(ns), poderá ofertar 
lanços pela Internet, através do site www.dmleiloesjudiciais.com.br, a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação deste 
edital, devendo, para tanto, os interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo de até 24 horas de antecedência do 
leilão, confirmarem os lanços e recolherem a quantia respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de 
lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para efetuar os 
pagamentos, salvo disposição judicial diversa. Ficam desde já cientes os interessados de que os lances oferecidos via 
INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais como, na 
conexão de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras ocorrências. Desse 
modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não sendo cabível qualquer reclamação 
posterior. Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, por não atendimento pelo 
arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este tenha 
interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. VENDA DIRETA: Sendo infrutíferas as tentativas de 
venda do(s) bem(ns) penhorado(s) e não havendo interesse do Exequente em adjudicá-lo(s), será procedida a venda direta do(s) 
mesmo(s), pelo prazo de 90 (noventa) dias nas mesmas condições determinadas para o 2º leilão, conforme publicado neste 
edital, aproveitando todos os atos legais praticados para realização dos leilões supra. Observação.: A venda direta será fechada 
em ciclos de 15 dias cada. Não havendo proposta, o novo ciclo será reaberto, até o prazo final. INTIMAÇÃO: Fica desde logo 
intimado o executado BARROLANDIA COMERCIO VAREJISTA DE MOTOCICLETAS E BICICLETAS LTDA ï ME, por meio de 
seu representante legal; CLEUZA MARIA DE JESUS DA SILVA e seu cônjuge se casada for; ESPÓLIO DE MARCOS ANTONIO 
DA SILVA, na pessoa de seu Representante legal, bem como os eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: 
usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito 
real de uso; credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente 
comprador/vendedor; União, Estado e Município no caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem 
encontrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 e de 
que, antes da arrematação e da adjudicação do(s) bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do 
Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais 
contra os atos expropriatórios contidas no § 1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 
903, § 2º do Código de Processo Civil/2015). Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e 
Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins. Miranorte (TO), 03 de dezembro de 2021. DANYLLO DE OLIVEIRA MAIA,  
LEILOEIRO e PERITO. 
  
  

NATIVIDADE 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 2850/2021 - PRESIDÊNCIA/DF NATIVIDADE, de 25 de novembro de 2021 
O Doutor William Trigilio da Silva, Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de 2ª Entrância de Natividade, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. 
CONSIDERANDO a necessidade de designar um servidor para assumir a função de Fiscal de Execução de Contrato (fiscal 
setorial), nesta Comarca de Alvorada/TO, em face do contrato realizado com a Empresa LM COMÉRCIO E MANUTENCÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS - LTDA, CNPJ/MF sob o nº 27.273.391/0001-74; 
CONSIDERANDO a formalização do Contrato 228 DCC (3884039), Processos SEI nº 21.0.000001911-6; 
CONSIDERANDO o teor do Ofício circular nº 354 / 2021 - PRESIDÊNCIA/ASMIL/ASMIL CONTRATOS, SEI n° 21.0.000027197-
4, evento 3998956; 
CONSIDERANDO o teor do artigo 42, inciso I, alínea h, da Lei complementar nº. 10/96, que trata da Lei Orgânica do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR  a servidora Eliane Barbosa Pinto, matricula nº 138744, Secretária do Juízo, lotado nesta Diretoria do Foro, 
para assumir a função de Fiscal de Execução de Contrato junto à Empresa LM COMÉRCIO E MANUTENCÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS - LTDA, a partir desta data, enquanto perdurar o contrato de prestação de serviços junto ao 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins - TO / Comarca de Natividade - TO. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Documento assinado eletronicamente por William Trigilio da Silva, Juiz de Direito, em 29/11/2021, às 14:14, conforme art. 1º, 
III, "b", da Lei 11.419/2006. 
 

PALMAS 
 Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO,  Juiz de Direito Auxiliar da 2ª Vara Civel de Palmas, no 
uso de suas atribuições legais na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 2ª Vara Civel de Palmas, 
tramita o processo de 0031904-16.2016.8.27.2729, Classe: Execução de Título Extrajudicial, proposta por PRO-VAREJO 
DISTRIBUIDORA LTDA, em desfavor de SINTIQUE DE SOUSA VIEIRA 009.266.331-12, e que por este meio, procede 
a INTIMAÇÃO da parte Executada SINTIQUE DE SOUSA VIEIRA 00926633112, CNPJ: 24518232000102, atualmente em 
endereço incerto e não sabido, de que foi efetivada a penhora via sistema Sisbajud, no valor de R$ 438,30, (quatrocentos e trinta 
e oito reais e trinta centavos) bem como, para no prazo de 05 (cinco) dias (art. 854, § 3º do NCPC), comprovar que as quantias 
indisponíveis são impenhoráveis ou que houve indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), sob pena de ser 
convertida em penhora a indisponibilidade dos valores, conforme determinado no Decisão do evento 114. OBSERVAÇÕES: O 
presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, 
sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na 
forma da lei. Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao 
inteiro teor do processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do 
link: eproc - Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do 
Tocantins, a partir de agora será realizado mediante autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma 
tranquila e transparente de login, buscando com isso tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será 
redirecionado para a página de consulta pública, bastando inserir o número e a chave do processo 918531878616 para acesso 
integral. Eu, Graziella Francelino Barbosa, Servidor de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de 
Palmas, que digitei, conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. Palmas/TO, data 
registrada pelo sistema. ass. Silvana Maria Parfieniuk-Juiza de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO,  Juiz de Direito Auxiliar da 2ª Vara Civel de Palmas, no 
uso de suas atribuições legais na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 2ª Vara Civel de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº. 0022564-19.2014.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por COALA 
COMÉRCIO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIOS INFANTIS LTDA - EPP, em desfavor de GIULIENE APARECIDA ARAÚJO 
RIBEIRO e FENIX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO LTDA, e que por este meio, procede a CITAÇÃO da 
parte Executada  FENIX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ:04.850.620/0001-70, na pessoal de seu 
representante legal, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento do Pedido de Desconsideração da 
Personalidade Juridica do evento 56, manifestar e requerer as provas cabíveis, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 135, CPC/15), 
sob pena de serem admitidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte contrária (artigo 344, CPC), conforme 
determinado no Despacho do evento 123. OBSERVAÇÕES: O presente edital foi expedido para que chegue ao 
conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum 
desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. Tudo em conformidade com a petição 
inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do processo, basta acessar a Consulta 
Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante 
ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins, a partir de agora será realizado mediante 
autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma tranquila e transparente de login, buscando com isso 
tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será redirecionado para a página de consulta pública, bastando inserir 
o número e a chave do processo 989476390414 para acesso integral. Eu, Graziella Francelino Barbosa, Servidor de 
Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que digitei, conferi e atesto ser autêntica a assinatura 
da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. Palmas/TO, data registrada pelo sistema. ass. Silvana Maria Parfieniuk-Juiza de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO,  Juiz de Direito Auxiliar da 3ª Vara Cível de Palmas, 
no uso de suas atribuições legais na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 3ª Vara Cível de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº. 5001294-19.2012.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por G. VIEIRA 
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FERNANDES E CIA LTDA, em desfavor de PRO SOUND DISTRIBUIDORA DE ACESSORIOS AUTOMOTIVOS LTDA, e que 
por este meio, procede a CITAÇÃO dos sócios da da parte Executada: HERMES DALõMASO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob o nº 212.259.589-20, RG nº 1.289.563 SSP/PR e GLAUCIA BECKER DALõMASO, brasileira, casada, inscrita no CPF 
nº 840.248.289- 91 e RG nº 1079673-8 SSP/MT, para tomarem conhecimento do pedido de Desconsideração da Personalidade 
Juridica, manifestarem-se e requererem as provas cabíveis, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 135, CPC/15), sob pena de serem 
admitidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte contrária (artigo 344, CPC), conforme determinado no Despacho do 
evento 76. OBSERVAÇÕES: O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém 
possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado 
no Diário da Justiça, na forma da lei. Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-
Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, através do link: eproc - Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder 
Judiciário do Tocantins, a partir de agora será realizado mediante autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, 
uma forma tranquila e transparente de login, buscando com isso tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será 
redirecionado para a página de consulta pública, bastando inserir o número e a chave do processo 751296298212 para acesso 
integral. Eu, Graziella Francelino Barbosa, Servidor de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de 
Palmas, que digitei, conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. Palmas/TO, data 
registrada pelo sistema. ass. Silvana Maria Parfieniuk-Juiza de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - Juizo da 6ª Vara Civel de Palmas 
AUTOS: 0041410-45.2018.8.27.2729 - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE: NILTON ALVES NOGUEIRA - CPF: 00712446117 
REQUERIDO: JEAN CARLOS COSTA DE SOUSA - CPF: 65245130297 
DECISÃO:FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juizo da 6ª Vara 
Civel de Palmas/TO, tramita o processo de nº 0041410-45.2018.8.27.2729, Classe: Procedimento Comum Cível, proposta 
por NILTON ALVES NOGUEIRA em desfavor de JEAN CARLOS COSTA DE SOUSA, e que por este meio 
procede a CITAÇÃO da parte Requerida JEAN CARLOS COSTA DE SOUSA, CPF: 65245130297, atualmente em endereço 
incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) 
dias, ofereça defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de 
revelia, será nomeado Curador Especial, conforme determinado no Despacho do evento 64. SILVANA MARIA PARFIENIUK, 
Juíza Coordenadora. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - AUTOS: 0041987-52.2020.8.27.2729 
Juízo da 2ª Vara Civel de Palmas  - Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE:EDNEY ROCHA RIBEIRO - CPF: 03922722377 
REQUERIDO:I.R.J. JOIAS EIRELI - CNPJ: 30962853000175 
DECISÃO:FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 2ª Vara 
Civel de Palmas/TO, tramita o processo de nº 0041987-52.2020.8.27.2729, Classe: Procedimento Comum Cível, proposta 
por EDNEY ROCHA RIBEIRO em desfavor de I.R.J. JOIAS EIRELI, e que por este meio procede a CITAÇÃO da parte 
Requerida I.R.J. JOIAS EIRELI, CNPJ: 30962853000175, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar 
conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias, ofereça defesa, sob pena de serem 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado Curador Especial, 
conforme determinado no Despacho do evento 51.SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora. 
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 
Editais de intimações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (TRINTA) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00041170720198272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o executada : POLIANA BUENO MESQUITA,CNPJ/CPF nº 70233055134,INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 12 de novembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (TRINTA) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00065698720198272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o executada : LUCILENE ROSA DE MOURA ALMEIDA,CNPJ/CPF nº 
49085530172,INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 11 de novembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 226651 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00063091020198272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL ,fica o executado EZEQUIEL TOBIAS MARQUES  ,CNPJ/CPF nº 60968982034 ,INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 22665. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50010755520028272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CELSO ANTONIO BEZERRA BRITO, CNPJ/CPF nº 
31570925100, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00068984120158272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: SIMIAO SOUSA DINIZ, CNPJ/CPF nº 76180646368, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00067702120158272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JOSE DE RIBAMAR GOMES BARROS, CNPJ/CPF nº 
62484800100, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00063568120198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: HEIDARK FERNANDES VIEIRA, CNPJ/CPF nº 83944524187, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
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anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00062684320198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JOILMA ALVES DE SOUZA BRITO, CNPJ/CPF nº 52641759187, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00060199220198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JOSE BARBOZA SILVA, CNPJ/CPF nº 39223647568, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o 
executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00058024920198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ROSILENE SILVA DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 39478335120, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00057955720198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: NELMO KLIEMANN, CNPJ/CPF nº 03541878053, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00057453120198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: GILMAR ARRUDA DIAS, CNPJ/CPF nº 45174075191, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o 
executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
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digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00053001320198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: LUCIANA BARBOSA FONSECA, CNPJ/CPF nº 88334678134, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00050678920148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: E. N. DE BARROS LACERDA, CNPJ/CPF nº 07289765000213, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00048480320198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: EULASIO JUNIOR GOMES PUTENCIO, CNPJ/CPF nº 
85226327153, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00047744620198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MARCELO DE FREITAS HONORATO, CNPJ/CPF nº 
16651600125, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00047135420208272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: AMANDA MEDEIROS FERNANDES, CNPJ/CPF nº 01274967694, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00045752920168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: LINA MARTINS DE OLIVEIRA, CNPJ/CPF nº 01748648179, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00044306520198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: SILEIDE VIEIRA BATALHA GOMES, CNPJ/CPF nº 46538674534, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00044202120198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ESPOLIO DE ESALDA CASAGRANDE JAMUSSI, CNPJ/CPF nº 
84593385849, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas 
(DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da Comarca de Palmas, 
na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00042508820158272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, fica o executado: SANDRA MARIA DE CAMPOS, CNPJ/CPF nº 77397207120, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 
(cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou 
que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo 
supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 

pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de Palmas 
(DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da Comarca de Palmas, 
na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00042002320198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, fica o executado: DIVINO GONCALVES DA SILVA, CNPJ/CPF nº 11632687000102, INTIMADO para, caso queira, no prazo 
de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são 
impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, 
transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a 

interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação 
judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00041231420198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: FAUSTER BALESTRA FILHO, CNPJ/CPF nº 11366877000117, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
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as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00041093520168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JAIME DE SOUZA BENEVIDES JUNIOR, CNPJ/CPF nº 
84611391191, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00039291420198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: O A SILVA TRANSPORTES, CNPJ/CPF nº 15280003000101, bem 
como o sócio coobrigado: OSVALDO APARECIDO SILVA, CPF/CNPJ: 06804137825, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 
05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são 
impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO 
que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias 
para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00077525920208272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL ,fica o executado MERIELE CRISTINA COSTA RODRIGUES DE OLIVEIRA  ,CNPJ/CPF nº 
99077132104 ,INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 22665. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (TRINTA) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00041170720198272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o executada : POLIANA BUENO MESQUITA,CNPJ/CPF nº 70233055134,INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 12 de novembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (TRINTA) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00065698720198272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o executada : LUCILENE ROSA DE MOURA ALMEIDA,CNPJ/CPF nº 
49085530172,INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
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nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 11 de novembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 226651 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00063091020198272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL ,fica o executado EZEQUIEL TOBIAS MARQUES  ,CNPJ/CPF nº 60968982034 ,INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 22665. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (TRINTA) DIAS  
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00370203720158272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o executada : FRANCISCO DE ASSIS SOARES BUCAR ,CNPJ/CPF nº 
02713314291,INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 11 de novembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00392626120188272729 que lhe 
move a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado JOAO DE DEUS FILHO, CNPJ/CPF nº 13640597000180 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00352608220178272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: S W RODRIGUES DE CARVALHO CNPJ/CPF nº 
25048711000167, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00351631920168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MAXI COLÉGIO E CURSOS LTDA CNPJ/CPF nº 
09118256000172, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5094 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA, 06 DE DEZEMBRO DE 2021  47 

 

 
 

Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: ANDRE FERNANDO DOS SANTOSï CNPJ/CPF: 
23541130210 , por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00350038620198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos 
autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação 
judicial. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio: CHARLIETE FERNANDES DA SILVA VARAO, CPF/CNPJ: 816.057.901-25, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 50087159420118272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S).20110002539, inscrita 
em: 03/01/2011, referente ao TXL-FUNC; 20110002540, inscrita em: 03/01/2011, referente ao TXL-SANIT; 20110002541, 
inscrita em: 09/02/2009, referente ao MULTA-POST; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 
2.100,32 (Dois Mil e Cem Reais e Trinta e Dois Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, 
garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, 
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 
na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 30 de 
novembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00044636020168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: FRANCISCO DA SILVA CAXIAS 05430194204, CNPJ/CPF nº 
13738411000120, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer 
manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00041275120198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CANDIDO CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/CPF nº 
14890998000151, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer 
manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

 
Editais de citações com prazo de 30 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA ) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: ESPÓLIO DE JOSE TEODORIO DA SILVA.  CNPJ/CPF: 508.180.661-72, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
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FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0011556-35.2020.8.27.2729 que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem 
como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20190003305, 
inscrita em: 06/03/2017, referente à IPTU, 20190003306, inscrita em: 06/03/2017, referente à COSIP, 20190003307, inscrita 
em: 04/01/2019, referente à IPTU REV, 20190003308, inscrita em: 06/03/2017, referente à IPTU, 20190003309, inscrita em: 
06/03/2017, referente à COSIP, 20190003310, inscrita em: 04/01/2019, referente à IPTU REV, cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era de e R$ 2.472,10 (Dois Mil e Quatrocentos e Setenta e Dois Reais e Dez 
Centavos) que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 3 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: LUZIANY KATHRYNA ANDRADE DE SOUZA. CNPJ/CPF: 731.156.572-
34,  por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº  00116992420208272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem 
como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20190003394, 
inscrita em 28/08/2018, referente à IPTU; 20190003395, inscrita em 04/01/2019, referente à IPTU REV, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 3.223,69 (Três Mil e Duzentos e Vinte e Três Reais e Sessenta e Nove 
Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 3 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: GLEUTON RIOS DE SOUTO. CNPJ/CPF: 226.400.701-00, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00107275420208272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20190003132, inscrita em 
06/03/2017, referente à IPTU; 20190003133, inscrita em 06/03/2017, referente à COSIP; 20190003134, inscrita em 
04/01/2019, referente à IPTU VER, cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 4.202,66 (Quatro 
Mil e Duzentos e Dois Reais e Sessenta e Seis Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, 
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 
na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 3 de 
dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: BENEVAL PACIFE DE SOUSA FILHO. CNPJ/CPF: 035.717.751-71, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00083172320208272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20190009979, inscrita em 
06/03/2017, referente à COSIP; 20190009980, inscrita em 06/03/2017, referente à IPTU; 20190009981, inscrita em 
04/01/2019, referente à IPTU REV, cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de e R$ 2.534,98 (Dois 
Mil e Quinhentos e Trinta e Quatro Reais e Noventa e Oito Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
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encargos, ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 3 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio coobrigado: WALTENE BORGES DOS SANTOS, CPF/CNPJ: 50809822172, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 50028826120128272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S) 20110006869 , inscrita em: 
21/1/2010,referente ao TXL-FUNC;cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 1.367,94 (um mil 
trezentos e sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos) que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 3 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado:: FRANCISCO ALVES BARBOSA,CPF/CNPJ: 307.531.711-04, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 50178713820138272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S) 20130010514, inscrita em: 
20/01/2010,referente ao TX-COL-LIX; 2013001051 , inscrita em: 08/01/2013 , referente ao IPTU; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era R$ 1.881,52 (um mil oitocentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois 
centavos)que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 3 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: JANNE CASTRO PARENTE, CPF/CNPJ: 91850789134, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 50167559420138272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20130011519, inscrita em: 
08/01/2013, referente ao IPTU; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 682,63 (seiscentos e 
oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir 
(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure 
a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de 
dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
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Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: SEBASTIÃO PEREIRA DE MENEZES, CPF/CNPJ: 23125322120, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00342079520198272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20190015662, inscrita em: 
06/03/2017 referente ao IPTU, 20190015663, inscrita em: 06/03/2017 referente ao COSIP, 20190015664, inscrita em: 
04/01/2019 referente ao IPTU REV, 20190015665, inscrita em: 04/01/2019 referente ao IPTU REV, 20190015666, inscrita 
em: 06/03/2017 referente ao IPTU, 20190015667, inscrita em: 06/03/2017 referente ao COSIP, 20190015670, inscrita em: 
04/01/2019 referente ao IPTU REV, 20190015702, inscrita em: 06/03/2017 referente ao IPTU e 20190015703, inscrita em: 
06/03/2017 referente ao COSIP; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 3.552,51 (Três Mil e 
Quinhentos e Cinquenta e Dois Reais e Cinquenta e Um Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: GETÚLIO MARQUES FERREIRA JUNIOR, CPF/CNPJ: 01571059113, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00194503320188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180000660, inscrita em: 
 24/08/2017 referente ao ISS, 20180000661, inscrita em: 25/03/2015 referente ao TLF e 20180000662, inscrita em: 
25/03/2015 referente ao TLS; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 3.543,78 (Três Mil e 
Quinhentos e Quarenta e Três Reais e Setenta e Oito Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: JOSÉ HUMBERTO ALVES TIMÓTEO JÚNIOR, CPF/CNPJ: 01229007156, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 00034724520208272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20190000795, inscrita 
em: 15/06/2016 referente ao COSIP, 20190000796, inscrita em: 06/03/2017 referente ao IPTU e 20190000797, inscrita em: 
04/01/2019 referente ao IPTU REV; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 13.563,39 (Treze Mil 
e Quinhentos e Sessenta e Três Reais e Trinta e Nove Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO da sócia: LORENA RANGEL DE SOUZA. CNPJ/CPF: 766.197.961-68, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
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Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50026549120098272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20090068645, inscrita em 
13/01/2009, referente à TXL-FUNC; 20090068646, inscrita em 09/02/2009, referente à ISS-AF; 20090068647, inscrita em 
09/02/2009, referente à ISS-AF; 21399.218.91104.9, inscrita em 27/01/2006, referente à TXL-FUNC, cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 2.643,68 (dois mil seiscentos e quarenta e três reais e sessenta e oito 
centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio: HENRIQUE DA COSTA SOARES. CNPJ/CPF: 981.977.701-15, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00211521420188272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180001265, inscrita em 
06/03/2017, referente à TLF; 20180001266, inscrita em 06/03/2017, referente à TLS; 20180001267, inscrita em 26/10/2015, 
referente à ISS-DMS, cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 3.804,60 (Três Mil e Oitocentos 
e Quatro Reais e Sessenta Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de 
dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA ) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: ESPÓLIO DE BENEDITO VICENTE FERREIRA.  CNPJ/CPF: 
011.582.521-53, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0052663-93.2019.8.27.2729  que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 
20190000252, inscrita em: 04/01/2019, referente à IPTU REV, 20190000253, inscrita em: 06/03/2017, referente à IPTU, cujo 
valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 26.344,26 (Vinte e Seis Mil e Trezentos e Quarenta e 
Quatro Reais e Vinte e Seis Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de 
dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: MAURO CRUZ, CPF/CNPJ: 058.329.678-52, por estar atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-
Proc ï 00030760520198272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S) 20180012575,inscrita em: 06/03/2017,referente ao 
IPTU;20180012576, inscrita em: 06/03/2017, referente ao COSIP; 20180012577, inscrita em: 21/06/2018, referente ao IPTU 
REV; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era e R$ 6.076,21 (Seis Mil e Setenta e Seis Reais e Vinte 
e Um Centavos) que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
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oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: ABC-CORRETORA DE SEGUROS LTDA, CPF/CNPJ: 74095837000106, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 50097023320118272729 , que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S) 20110001578,inscrita 
em: 19/04/2010,referente a MULTA ;20110001579, inscrita em: 19/04/2010, referente a MULTA; 20110001580, inscrita em: 
19/04/2010, referente a MULTA; 20110001581, inscrita em: 19/04/2010, referente a MULTA; 20110001582, inscrita em: 
19/04/2010, referente a MULTA ; 20110001583, , inscrita em: 19/04/2010, referente a MULTA ;20110001584, inscrita em: 
19/04/2010, referente a MULTA; 20110001585, inscrita em: 19/04/2010, referente a MULTA; 20110001586, inscrita em: 
19/04/2010, referente a MULTA; 2011001587, inscrita em: 21/01/2010, referente a MULTA; 20110001588, inscrita em: 
19/04/2010, referente a MULTA; 20110001589, inscrita em: 19/04/2010, referente a MULTA;cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era e R$ 71.684,39 (Setenta e Um Mil e Seiscentos e Oitenta e Quatro reais e Trinta e 
Nove centavos) que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: ANDRE LUIS BORGES, CPF/CNPJ: 33033218172, por estar atualmente 
em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico 
- e-Proc ï 50359921720138272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA ESTADUAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20130024568, inscrita em: 21/01/2010, referente 
ao TXL-FUNC; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 1.594,03 (Um mil E Quinhentos e 
Noventa e Quatro Reais e Três Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de 
dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio: HENRIQUE DA COSTA SOARES, CPF/CNPJ: 98197770115, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00211521420188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA ESTADUAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180001265, inscrita em: 
06/03/2017, referente ao TLF; 20180001265, inscrita em: 06/03/2017, referente ao TLS; 20180001267, inscrita em: 
26/10/2015, referente ao ISS-DMS; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 3.804,60 (Três Mil e 
Oitocentos e Quatro Reais e Sessenta Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir 
(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure 
a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
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que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de 
dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: ESPÓLIO RAIMUNDO LOPES DA SILVA, CPF/CNPJ: 19689098187, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00011728120188272729 , que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S) 20170025825,inscrita em: 
05/02/2014,referente ao IPTU; 20170025826, inscrita em: 06/03/2017, referente ao IPTU; 20170025827, inscrita em: 
06/02/2014, referente ao IPTU; 20170025828, inscrita em: 05/02/2014, referente ao COSIP; 20170025830, inscrita em: 
06/03/2017, referente ao COSIP; 20170025831, inscrita em: 06/03/2017, referente ao IPTU; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era R$ 6.394,64 (Seis Mil e Trezentos e Noventa e Quatro Reais e Sessenta e Quatro 
Centavos),que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado: SILVA E RAMOS LTDA ME, CPF/CNPJ: 12.166.731/0001-90, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00215981720188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180001660, inscrita em: 
24/08/2017, referente ao MUL-POST; 20180001662, inscrita em: 22/07/2016, referente ao TLF; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era R$ 2.227,19 (Dois Mil e Duzentos e Vinte e Sete Reais e Dezenove Centavos), que 
deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à 
ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança 
bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 6 de dezembro de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

PALMEIRÓPOLIS 
1ª escrivania criminal 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA PRAZO DE 15 DIAS. 
O(a) Dr(a) ANA PAULA ARAUJO AIRES TORIBIO - Juiz(a) de Direito, Em Substituição desta Comarca de Palmeirópolis, Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc... 
FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste Juízo corre 
seus trâmites legais a Ação Penal processo n. 5000260-69.2013.8.27.2730, que a Justiça Pública desta Comarca, em que é 
réu CARLOS COSTA DE FREITAS, brasileiro, convivente, carpinteiro, nascido aos 22/03/1976 em Santa Tereza de Goiás/GO, 
RG nº 3699572 SSP/GO, filho de Jonas Costa de Macedo e Maria Piau de Freitas, residente na Avenida Perimetral Leste, nº 
836, Vila Batista, Minaçu/GO, atualmente em local incerto e não sabido; assim fica INTIMADO(a), com prazo de 15 (quinze) dias, 
o(a) Sr.(a)  CARLOS COSTA DE FREITAS, do teor da Sentença, a qual, JULGOU EXTINTA A PUBIBILIDADE, em razão da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva doa crimes tipificado artigos 136, caput e 147, caput, c.c art. 69, todos do Código 
Penal, c/c a Lei nº 11.340/07, imputado ao indiciado. O prazo para eventual recurso será de 5 (cinco) dias. Sentença proferida 
em 25/11/2021 pelo(a) MM. Juiz(a) de Direito ANA PAULA ARAUJO AIRES TORIBIO. E para que chegue ao conhecimento de 
todos e do referido réu(ré), mandou expedir o presente Edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário da 
Justiça. Dado e passado nesta cidade de Palmeirópolis/To, aos 06 de dezembro de 2021. Eu, Karynne Frasão Moreira - Chefe 
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de Secretaria, o o subscrevo de ordem do(a) Dr(a), ANA PAULA ARAUJO AIRES TORIBIO - Juíza de Direito, Em Substituição 
desta Comarca de Palmeirópolis-TO. 
 

PARAÍSO 
2ª vara cível, família e sucessões 

Editais 
Interdição Nº 0000076-54.2020.8.27.2731/TO 
AUTOR: MARIA JOSÉ COSTA FEITOZA 
RÉU: NELSON ALVES FEITOSA 
EDITAL Nº 4030946 -  PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO CIVIL  
Publicação por 03 (três) vezes com intervalo de l0 (dez) dias ð 2ª PUBLICAÇÃO 
O Excelentíssimo Senhor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, respondendo pela Vara de Família e Sucessões, Infância e 
Juventude da Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, na forma da lei, etc. FAZ SABER, que por este Juízo se processa a AÇÃO 
DE INTERDIÇÃO sob o nº. 0000076-54.2020.8.27.2731, requerida por MARIA JOSÉ COSTA FEITOSA, brasileira, casada, 
aposentada, portadora do RG nº 173.103, SSP/TO, inscrita no CPF sob o nº 355.610.171-87, em face de NELSON ALVES 
FEITOSA, brasileiro, casado, aposentado, portador do RG nº 1.571.899, SSP/TO, 2ª via, inscrito no CPF sob o nº 082.619.201-
78, sentenciada em 17/08/2021 (ev. 63), a qual segue transcrita: 1. Relatório. Os presentes autos estão autuados com a classe 
de ñInterdi­«oò e com o assunto ñNomea­«o, Curatela, Fam²lia, DIREITO CIVILò, em que figura como autora MARIA JOS£ 
COSTA FEITOZA e como réu NELSON ALVES FEITOZA. Pede a autora seja o requerido submetido à curatela, bem assim seja 
ela nomeada ao cargo de curadora. Para tanto, argumenta, em síntese, que: a) é esposa do interditando, sendo a responsável 
por lhe prestar todos os cuidados necessários; b) o interditando é idoso, com 81 anos de idade, não tem o necessário 
discernimento para a prática dos atos civis em razão da idade e devido ser hipertenso, diabético II, bem como ser portador da 
Doença de Alzheimer, CID ï G308 e, em razão do seu estado de saúde, possui dependência de terceiros para suas 
necessidades básicas; c) o interditando recebe aposentadoria do INSS sob o benefício nº 1255045300. No entanto, está sem 
condição de comparecer perante o órgão e o banco pagador, não havendo pessoa habilitada legalmente para representá-lo. 
Instruindo o pedido vieram os documentos pessoais das partes (RG2 e EG4), certidão de casamento (CERTCAS3), laudo médico 
(REL6), e extrato do benefício do INSS (EXTR7 e COMP10). Curatela provisória instituída ao evento 9, tendo sido o autor 
nomeada curadora provisória do réu, a qual prestou compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo (ev. 31). O 
requerido foi citado (ev. 34) e quedou-se inerte (ev.36), sendo-lhe nomeada uma curadora especial, a qual ofereceu contestação, 
pugnando pela improcedência do pedido (ev. 39). Foi solicitado o estudo do caso pela Equipe Multidisciplinar, os quais constam 
dos eventos 22 e 23. O autor pede o julgamento do feito, reiterando os pleitos da inicial (ev. 42). Instado, o Ministério Público 
aviou parecer manifestando-se pela procedência do pedido inicial (ev.60). É o relatório. Decido. 2. Fundamentação. 
Considerando o procedimento especial aplicável à espécie (art. 747 e seguintes, do Código de Processo Civil), o feito comporta 
julgamento. Assim sendo, avaliando inexistirem preliminares a serem analisadas e estando presentes as condições da ação e os 
pressupostos de existência e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo a análise do mérito. Impede verificar a 
existência de causa extraordinária suficiente para submeter-se o requerido à interdição parcial, bem assim se a autora reúne as 
condições mínimas necessárias para exercer o múnus de curadora. Como cediço, desde o advento da Lei n.º 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), a interdição não mais constitui causa de incapacidade civil absoluta, estando restrita, aos 
atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, caput, e § 1º, da referida lei. Por isso, 
sempre ser§ chamada de ñinterdi­«o parcialò, vez que, para os atos existenciais familiares (casamento, união estável, atos 
reprodutivos naturais ou não, adoção, planejamento familiar, etc.), sempre haverá capacidade plena (art. 6º, EPD). De acordo 
com o art. 755, Ä 1Ü, do CPC, ña curatela deve ser atribu²da a quem melhor possa atender aos interesses do curateladoò. No caso 
em tela, o requerido NELSON ALVES FEITOZA deve realmente ser interditado, pois, dos laudos juntados na inicial, concluiu-se 
que ñencontra impossibilidade de deambular e realizar atividades b§sicas instrumentais da vida diária. Paciente necessita de 
cuidados e acompanhamentos di§rios. CID 10: G30.ò Diante, pois, das observa­»es da m®dico, especialmente o fato de o 
requerido não ter sozinho condições de realizar atividades básicas instrumentais da vida diária, afigura-se necessário submetê-lo 
à curatela, para tutela de seus próprios interesses. Quanto à pessoa da curadora, extrai-se que a autora é a pessoa mais 
indicada, pois, além de ter legitimidade para exercê-la (art. 747, I, do CPC ï ev. 1, CERTCAS3), demonstrou ser comprometida 
com o bem estar do esposo, segundo o estudo apresentado pela Equipe Multidisciplinar (evs. 30 e 31). Relativamente à 
exigência do art. 1.745, parágrafo único, do Código Civil (aplicada por força do disposto no art. 1.781 do CC), mostra-se 
desnecessária no presente caso, pois carece de pressuposto lógico, haja vista que há tempos a autora vem auxiliando para que 
sejam proporcionados ao réu os cuidados necessários ao seu bem estar, e é, indubitavelmente, idônea. Assim, resta afastado 
qualquer risco ao patrimônio da requerida, mesmo porque não houve demonstração de que possua bens e porquanto qualquer 
alienação carece de autorização judicial (arts. 1.741, 1.743, 1.748, IV, 1.749, II e 1.750 c/c art. 1.781, todos do CC). Nesse 
sentido: TJSP: I. Decreto de interdição. Imposição de prestação de contas a cada biênio. Insurgência. Dever previsto no artigo 
1.757 do Código Civil. Admissibilidade, contudo, de relativização excepcional. II. Incapaz que não possui bens e recebe verba 
alimentar provida por seu genitor, em montante de dois salários mínimos. No mais, curadora nomeada que figura com pessoa 
idônea, bem como hipossuficiente. Aplicação, por analogia do artigo 1.745, parágrafo único, do Código Civil. III. Dispensa 
reconhecida ao dever de prestar contas, sem prejuízo ao cumprimento da finalidade protetiva do instituto da curatela (Apelação 
n.º 1000869-80.2014.8.26.0704, 3ª Câmara de Direito Privado, rel. Des. Donegá Morandini, julgamento em 16/02/2016). 3. 
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Dispositivo: Ante o exposto: 1. CONFIRMO a decisão proferida no evento 9; e, 2. ACOLHO o pedido inicial, assim RESOLVO o 
processo com análise de mérito, com fulcro no art. 487, I, do Código de Processo Civil, o que faço para: a) DECLARAR a 
incapacidade parcial do requerido NELSON ALVES FEITOZA, para exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza 
patrimonial e negocial, por prazo indeterminado; b) NOMEAR-LHE a autora MARIA JOSÉ COSTA FEITOZA como sua 
CURADORA DEFINITIVA; 3. Fica a curadora dispensada do dever de prestar contas e caução, ficando, no entanto, ADVERTIDA 
de que poderá ser chamada a qualquer tempo em Juízo, inclusive a pedido do Ministério Público, para prestar contas do 
exercício da curatela. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3º, do CPC, e no artigo 9º, III, do CC, INSCREVA-SE esta 
sentença no Registro Civil e PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal e na plataforma de editais do 
Conselho Nacional de Justiça (se disponível a funcionalidade), onde permanecerá por 06 meses e no órgão oficial, por 03 vezes, 
com intervalo de 10 dias, constando no edital os nomes da interditada e do curador, a causa da interdição e os limites da 
curatela. Após o trânsito em julgado, LAVRE-SE o termo de curatela definitiva. Condeno a parte requerida ao pagamento das 
custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 1.100,00 (art. 85, §§ 2º e 8º, CPC). Entretanto, a 
exigência tais verbas ficará suspensa, pois que DEFIRO-LHE os benefícios da gratuidade da justiça (art. 98, § 3º, do CPC). Com 
o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Efetuada a baixa, em atendimento ao artigo 7° da 
Portaria n° 372 de 03 de março de 2020 do TJTO, fica dispensada a remessa dos autos à Contadoria Judicial Unificada, haja 
vista que a parte requerida é beneficiária da gratuidade da justiça. Intimem-se. Paraíso do Tocantins/TO, data certificada pelo 
sistema. E para que torne-se conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento determinou o MM. Juiz a 
publicação do presente no placar do Fórum local e no Diário da Justiça. 
 

Interdição Nº 0005487-78.2020.8.27.2731/TO  
AUTOR: JOSEFA DE CARVALHO EVANGELISTA 
RÉU: JOÃO VICTOR CARVALHO EVANGELISTA 
EDITAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO CIVIL - Publicação por 03 (três) vezes com intervalo de l0 
(dez) dias ð 2ª PUBLICAÇÃO  
O Excelentíssimo Senhor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, respondendo pela Vara de Família, Sucessões, Infância e 
Juventude da Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, na forma da lei, etc. FAZ SABER, que por este Juízo se processa a 
AÇÃO DE Interdição sob o nº. 0005487-78.2020.8.27.2731, requerida por JOSEFA DE CARVALHO EVANGELISTA, 
brasileira, nascida em 16/07/1979, em Cristalândia/TO, convivente em união estável, do lar, portadora de RG nº 
295.453, SSP/TO, inscrita no CPF sob o nº 979.926.151-15, em face de JOÃO VICTOR CARVALHO EVANGELISTA, nascido 
aos 06/03/2001, em Cristalândia/TO, filho de Josefa de Carvalho Evangelista, portador de RG nº 1.030.736, SSP/TO, 
sentenciada em 10/08/2021 (ev. 95), cujo dispositivo segue transcrito: " Trata-se de Ação de Interdição da pessoa de João 
Victor Carvalho Evangelista movida por Josefa de Carvalho Evangelista. Na petição inicial, a requerente aduz que é genitora 
do curatelado e que este ® portador de ñretardo mental, não verbaliza, apresenta constantes crises convulsivas de difícil controle, 
possui deficiência motora, comprometendo significativamente seu comportamento, requerendo constante vigilância, tem 
dependência de terceiros para exercícios de atividades rotineirasò, o que a incapacita aos atos da vida civil sem auxílio de 
terceiro e impõe a necessidade de curador que possa lhe representar. Requereu, então, a concessão da tutela de urgência no 
sentido de nomeá-la Curadora Provisória do requerido, fazendo juntada de cópia dos documentos pessoais das partes, laudo 
médico (evento 1). Instado, o Ministério Público manifestou-se pelo deferimento do pedido de tutela de urgência (evento 6). 
Proferida decisão liminar deferindo o pedido de tutela de urgência e nomeando a autora como curadora provisória do requerido 
(evento 8). Fora juntado aos autos relatório médico indicando que o interditando faz uso de medicação e que é necessária 
vigilância/cuidados de terceiros 24h por dia, pois é totalmente dependente (evento 29). Realizada audiência de entrevista, 
colheu-se o depoimento da autora. Em seguida, a curadora especial do interditando apresentou contestação (evento 30). 
Juntado de laudo social e avaliação psicológica (evento 49 e 50). Instado, o Ministério Público manifestou-se pela procedência do 
pedido, deferindo a curatela de João Victor Carvalho Evangelista à Josefa de Carvalho Evangelista (evento 81). A parte autora 
promoveu a juntada de certidão negativa criminal expedida em seu nome (evento 88). As partes não apresentaram impugnação 
ao laudo pericial do evento 33 (evento 93). É o relatório do necessário. Decido. Não há questões preliminares a serem 
decididas. Passo à análise do mérito da causa e a decidir. Nos termos da Lei n.º 13.146/2015, artigos 84, § 1º, e 85, caput, e § 
1º, o objetivo da curatela é proteger a pessoa portadora de deficiência (e seus bens), quando esta esteja impossibilitada, ainda 
que parcialmente, de praticar os atos da vida civil. A matéria veio regulada na forma a seguir: CAPÍTULO II DO 
RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua 
capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. § 1o Quando necessário, a pessoa com deficiência 
será submetida à curatela, conforme a lei. § 2o  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de 
decisão apoiada. § 3o A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, 
proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. § 4o Os curadores 
são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. 
Art. 85.  A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. § 1o A 
definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, 
ao trabalho e ao voto. § 2o A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e 
motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado. § 3o No caso de pessoa em situação de 
institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou 
comunitária com o curatelado. No contexto, o Sr. JOÃO VICTOR CARVALHO EVANGELISTA conta atualmente com 20 (vinte) 
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anos de idade e, foi diagnosticado com ñatraso cognitivo moderado/grave, associado com crises convulsivas de dif²cil controle. 
Não verbaliza apresentando discreto d®ficit motorò, enfermidade esta que a incapacita para o exercício dos atos da vida civil 
(evento 29, RELT2)... Na audi°ncia de entrevista, a autora relatou: ñQue o João Vitor de Carvalho Evangelista é meu filho; 
que ele tem um retardo no desenvolvimento mental dele; que no laudo que o médico me deu não tinha Cid; que me pediram 
outro laudo, ai eu fui lá e peguei outro laudo; que o João Vitor teve crises convulsivas desde que ele tinha quatro meses de 
idade; hoje ele tem dezenove anos; que eu tenho mais dois filhos; todos moram comigo; que o me filho mais novo mora com a 
avó; avó por parte de pai; e comigo só tem o João Vitor e o mais velho que tem vinte um anos; que o João Vitor recebe benefício 
do INSSò (grifei)... O laudo de avaliação psicológica (evento 50) concluiu: Destaco que apesar da inexistência de laudo pericial, 
em razão da suspensão da realização de perícias médicas pela equipe técnica do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, os 
elementos probatórios colacionado aos autos demonstram a incapacidade do interditando, notadamente o laudo de avaliação 
psicol·gica elaborado pela equipe t®cnica do GGEM (ev. 49 e 50) que concluiu que o demandado ñ® totalmente dependente da 
requerente para a sua sobrevivência devido o retardo mental grave. Faz-se necessário um cuidador que possa cuidar de sua 
rotina pessoal, qualidade de vida, financeira, social e educacionalò, o que ® corroborado com o depoimento da requerente no 
evento 30. Assim, verifico que o conjunto probatório demonstrou de forma contundente que o interditando é diagnosticado com 
doença mental grave, faz uso de medicação, sendo necessária vigilância/cuidados de terceiros 24h por dia, tornando-o 
totalmente dependente de terceiros. Logo, considerando que o conjunto probatório carreado aos autos é suficiente para a 
convicção inequívoca do juízo e que foram devidamente observadas as garantias do contraditório e ampla defesa, entendo que o 
laudo pericial é prescindível. Nesse sentido é a jurisprudência pátria, vejamos: EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PROCESSUAL 
CIVIL - INTERDIÇÃO - PROVA PERICIAL: AUSÊNCIA - OUTROS ELEMENTOS: OMISSÃO - NULIDADE. 1. Na ação de 
interdição deve observar-se o devido processo legal, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa, com a produção de prova 
contundente sobre a incapacidade do interditando. 2. A prova unilateralmente produzida, ainda que somada às impressões 
colhidas em audiência, não dispensa a realização da perícia prevista no Código de Processo Civil (CPC), salvo, 
excepcionalmente, a presença de outros elementos que corroborem para a convicção inequívoca do juízo. 3. Inobservado o 
procedimento legal, é de se reconhecer a nulidade da sentença, com a consequente remessa dos autos à origem.  (TJMG -  
Apelação Cível  1.0000.19.139261-2/001, Relator(a): Des.(a) Oliveira Firmo , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 12/05/2021, 
publicação da súmula em 19/05/2021) Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. CURATELA. PLEITO 
DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. REJEIÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. Ausência 
de nulidade quanto à ausência de prova pericial, uma vez que esta é dispensável quando as demais provas do processo 
comprovam a incapacidade da curatelada, como no caso dos autos. Apelação desprovida.(Apelação Cível, Nº 70081075178, 
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Daltoe Cezar, Julgado em: 26-09-2019). Ademais, 
conforme salientado pelo nobre Parquet, ñ® de interesse do interditando a curatela, vez que o mesmo n«o pode por si s· exercer 
os atos da vida civil, precisando de alguém que o represente, sendo pessoa indicada a requerenteò. No tocante ao exerc²cio do 
citado encargo, verifica-se que a requerente/genitora se encontra apta para assumi-lo, porquanto ela é civilmente capaz e, em 
razão da decisão proferida liminarmente (evento 8), já o exerce, satisfatoriamente, e não consta notícia de fato que desabone 
sua conduta, inclusive considerando os laudos juntados no evento 49 e 50, bem como as certidões anexadas nos autos (evento 
88). Ademais, destaco que não há informação de que o interditando seja proprietária de patrimônio de valor monetário 
considerável. Por tais fundamentos, observando os elementos probatórios encartados nos autos e o melhor interesse do 
interditado, entendo que merece procedência o pedido formulado na petição inicial, a fim de decretar a interdição do requerido e 
conferir à autora a representação do interditando, a quem caberá administrar patrimônio, tratar de assuntos de seu interesse em 
instituições públicas e bancárias, e ainda, defender os seus direitos em Juízo, com os poderes limitados aos atos relacionados 
aos direitos de natureza ñpatrimonial e negocialò (artigo 85, caput, da Lei n. 13.146/2015), tais como: emprestar, transigir, dar 
quitação, alienar e hipotecar. Neste sentido é a manifestação do Ministério Público encartada no evento 81. Ex positis, em 
consonância com o parecer do Ministério Público do evento 81, JULGO PROCEDENTE o pedido da inicial, razão pela qual 
DECRETO A INTERDIÇÃO de JOÃO VICTOR CARVALHO EVANGELISTA e fixo os limites da curatela na forma a seguir: 
quanto aos atos relacionados aos direitos de natureza ñpatrimonial e negocialò (artigo 85, caput, da Lei n. 13.146/2015), tais 
como: emprestar, transigir, dar quitação, alienar e hipotecar com autorização judicial, bem como para representar o interditando 
em Juízo, perante as repartições públicas, bancos e instituições financeiras (artigo 755, incisos I e II, e § 1º, do CPC; Lei n. 
13.146/2015, artigos 84, § 1º, e 85, caput e § 1º; artigos 4º, III, 1.767, I, e 1.775, § 1º do CC), hospitais, clínicas médicas e 
demais circunstâncias que o exercício da curatela permitir, a quem caberá zelar pelos interesses do interditando, observados os 
parâmetros legais para tanto. Nos termos do artigo 755, incisos I e II, e § 1º do Código de Processo Civil nomeio como seu 
CURADOR a pessoa de JOSEFA DE CARVALHO EVANGELISTA, sem necessidade de prestar contas, não podendo 
dispor dos bens do interditando sem autorização judicial. Com espeque no art. 487, I, do CPC, julgo EXTINTO O 
PROCESSO com a resolução do mérito. Com base no artigo 755, § 3º do CPC, inscreva-se esta Sentença no Registro de 
Pessoas Naturais e imediatamente publique-se na rede mundial de computadores, no sítio do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, nos quais permanecerá por 06 (seis) meses; na 
imprensa local por 01 (uma) vez e no Órgão Oficial - Diário da Justiça - por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, 
constando do Edital os nomes do interdito e do curador, a causa da interdição e os limites da curatela. Sem custas e honorários 
advocatícios ante a gratuidade judiciária deferida no evento 8 (CPC, art. 98). Com o trânsito em julgado, expeça-se o Termo de 
Curatela Definitivo, arquivando-se com as baixas necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Paraíso do 
Tocantins/TO, data certificada pelo sistema. ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA. Juiz de Direito. E para que torne-se 
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conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento determinou o MM. Juiz a publicação do presente no placar do 
Fórum local e no Diário da Justiça.  Eu, Elizabete Ferreira Silva, escrivã judicial, digitei. 
 

PORTO NACIONAL 
Central de execuções ficais 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 
0008834-72.2018.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de MARIA ELIZABETH DO 
NASCIMENTO RIBEIRO, CNPJ/CPF nº 72884193120, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do 
inteiro teor da r. sentença proferida no evento n.º 28 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com 
fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação 
referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se 
as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento 
das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários 
advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Sentença válida se 
inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Eu _____, MARCELA SANTANA LUSTOSA, que digitei e 
assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
 

TAGUATINGA 
2ª vara cível e família 
Intimações às partes 

INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 Nº 0003299-91.2020.8.27.2738/TO 
AUTOR: THAYRAN VICTOR FERREIRA NUNES 
RÉU: MATEUS NUNES DOS SANTOS 
finalidade: Intimar o requerido da parte conclusiva da sentença, conforme abaixo transcrita: sentença Ante o exposto, 
HOMOLOGO o requerimento de desistência da ação e, em consequência EXTINGO o processo, sem resolução do mérito, com 
fundamento no art. 485, incisos VIII, do CPC/15. Sem custas ou honorários, eis que defiro à parte autora os benefícios da 
gratuidade de justiça. Intimem-se. Expeça-se o necessário. Após o trânsito em julgado e observadas as formalidades legais, dê-
se baixa. Taguatinga/TO, data certificada pelo sistema. JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO.Juiz de Direito. 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
PALMAS 

5ª Vara Cível 
  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0029032-91.2017.8.27.2729/TO 
AUTOR: BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
ADVOGADO: RAFAEL SGANZERLA DURAND (OAB TO04925A) 
RÉU: LEONARDO DA SILVA VERAS 
RÉU: AJA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA (LEONARDO VEÍCULOS) 
CURADOR ESPECIAL: DEFENSORIA PÚBLICA 
EDITAL Nº 3707047 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
O Dr. RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO,  Juiz Auxiliar das Varas Cíveis da Comarca de Palmas/TO, no uso de suas 
atribuiçoes legais na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que pelo Juízo da 5ª Vara Cível de Palmas, 
tramita a AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, com número de processo: 0029032-91.2017.8.27.2729, 
Chave: 155676446117, proposta por BANCO DO BRASIL SA, em desfavor de LEONARDO DA SILVA VERAS e AJA 
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA (LEONARDO VEÍCULOS). FICA(M) INTIMADA(S) a(s) parte(s) executada(s),  LEONARDO 
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DA SILVA VERAS e AJA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA (LEONARDO VEÍCULOS) -  CPF: 81446900100 e 
10735551000157, atualmente em lugar incerto e não sabido, para os termos da ação supramencionada, bem como para, 
no prazo 15 (quinze) dias úteis, pagar o valor descrito na petição inicial - R$ 272.448,07  (duzentos e setenta e dois mil 
quatrocentos e quarenta e oito reais e sete centavos), conforme cálculos atualizados juntados pela parte exequente que cumpriu 
o disposto no artigo 509, caput, NCPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, nos 
termos do artigo 523, § 1º, NCPC, sem prejuízo de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida 
e demais encargos. Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência que, após 
exarar o seu respeitável "cumpra-se", se digne determinar as diligências para o seu integral cumprimento, com o que está 
prestando relevantes serviços à Justiça. Eu, Raimunda Pinto de Sousa, Técnica Judiciária da Secretaria da secretaria judicial 
unificada das varas cíveis, o digitei e subscrevo. 
Palmas/TO, data registrada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 3707047v3 e do código CRC 0b33f5d5. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Data e Hora: 24/9/2021, às 19:11:33 
 

PALMAS 
5ª Vara Civel 

  
MONITÓRIA Nº 5021266-38.2013.8.27.2729/TO 
AUTOR: LEANDRO FREIRE DE SOUZA 
RÉU: ADRIANA MARQUES CIDREIRA 
EDITAL Nº 4013691 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor LAURO AUGUSTO MOREIRA MAIA, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível de Palmas/TO, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 5ª Vara Civel de Palmas/TO, 
tramita o processo de nº 5021266-38.2013.8.27.2729, Classe: Monitória, proposta por LEANDRO FREIRE DE SOUZA em desfavor 
de ADRIANA MARQUES CIDREIRA, e que por este meio procede a CITAÇÃO da parte Requerida ADRIANA MARQUES CIDREIRA, CPF: 
04749033111, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias, ofereça defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de 
revelia, será nomeado Curador Especial, conforme determinado no Despacho do evento 54. 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será 
afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. 
Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do processo, basta 
acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: :: eproc - Consulta Pública :: (tjto.jus.br). 
Caso seja cadastrado, basta inserir o número do CPF e a senha de acesso. Caso não tenha cadastro, deverá ser realizado um pré-cadastro 
através do link: :: eproc - Pré-Cadastro Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que a Diretoria de Tecnologia informa que a 
partir do mês de novembro o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins será realizado exclusivamente mediante cadastro 
na plataforma GOV.BR do Governo Federal, antecipe seu cadastro no clicando AQUI. Chave do processo (892105871013). 
Eu, SAMUEL ALVES DE SANTIAGO, SERVIDOR DE SECRETARIA da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que 
digitei, conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. 
Palmas/TO, data registrada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 
19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 4013691v3 e do código 
CRC f8f6aeff. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Data e Hora: 5/11/2021, às 17:39:46          5021266-38.2013.8.27.272 
  

 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Apostilas 

 
 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5094 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA, 06 DE DEZEMBRO DE 2021  59 

 

 
 

Apostila, de 6 de dezembro de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
e considerando o contido no processo SEI nº 21.0.000030966-1, resolve lotar o servidor DANIEL DE PAULA SILVA RIBEIRO, 
matrícula funcional n° 354375, no Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, a partir da publicação deste ato. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Decisões 

PROCESSO 19.0.000020972-7 

INTERESSADO SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO 

ASSUNTO Equipamentos de Telecomunicação - Registro de Preços 

Decisão Nº 5181, de 3 de dezembro de 2021 
Trata-se de procedimento licitatório tendo por escopo a realização de registro de preços para futura aquisição de equipamentos 
de telecomunicação, visando atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e no encerramento dos procedimentos licitatórios, o 
Despacho 62480/2021 - COLIC (evento 3932957), o Despacho 64133/2021 - SERTEL (evento 3944750), o Despacho 
73866/2021 - GABDTI (evento 4013686), bem como o Parecer 1775/2021 - ASJUADMDG (evento 4053641), acolho a sugestão 
proposta pelo Senhor Diretor-Geral (evento 4056081), ao tempo em que REVOGO O PREGÃO ELETRÔNICO 49/2021, cujo 
objeto não mais se afigura hábil a satisfazer as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, com fundamento no 
artigo 49 da Lei 8.666/93, bem como nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal. 
Por conseguinte, determino o envio do feito sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; 
2. COLIC para as providências relativas à revogação do certame nos sistemas respectivos; e 
3. GABDTI/SERTEL para ciência e, não havendo outras medidas a serem adotadas, arquivamento dos autos. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Resoluções 
RESOLUÇÃO N° 36, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2021. 
                                              
                                               Altera a Resolução nº 7, de 4 de maio de 2017, que dispõe sobre o Regimento Interno das Turmas 
Recursais e da Turma de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e de Fazenda Pública do 
Estado do Tocantins. 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º da Resolução nº 104, de 21 de junho de 2018, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça, ao editar a Resolução nº 219, de 26 de abril de 2016 (art. 2º, II), 
qualificou as Turmas Recursais dos Juizados Especiais como unidades judiciárias de primeiro grau; 
CONSIDERANDO o contido no art. 1º da Resolução nº 7, de 4 de maio de 2017, que dispõe sobre o Regimento Interno das 
Turmas Recursais e da Turma de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e de Fazenda 
Pública do Estado do Tocantins, e a necessidade de conformá-lo à Resolução nº 104, de 2018; 
CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Tribunal Pleno desta Corte na 18ª Sessão Administrativa Presencial, realizada em 
02 de dezembro de 2021, conforme processo SEI nº 21.0.000023741-5, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 1º da Resolução nº 7, de 4 de maio de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
ñArt. 1Ü As Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e de Fazenda Pública, unidades judiciárias de primeiro 
grau, tem jurisdi­«o em todo o Estado do Tocantins e sede na Capital.ò (NR) 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Portarias 
Portaria Nº 2954/2021 - CGJUS/CGABCGJUS/ASPLAN, de 06 de dezembro de 2021 

Altera a composição da Equipe de Líderes Ampliada, designada 
para Reunião de Análise Estratégica (RAE), com finalidade 
de gerenciar o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito da 
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Corregedoria-Geral da Justiça do Tocantins, no biênio 2021/2023 
na Portaria Nº 1430/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 09 de junho de 
2021. 

  
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo SEI nº 21.0.000002235-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º O inciso VII do art. 3º da Portaria Nº 1430/2021 - CGJUS/ASPCGJUS, de 09 de junho de 2021 (evento 3740784), passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3º A Equipe de Líderes Ampliada terá a seguinte composição: 
(...) 
VII - Afrânio Vilar Freire de Carvalho, Assessoria de Tecnologia da Informação e de 
Gestão de Sistemas;" 

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Corregedora-Geral da Justiça 

 

DIRETORIA GERAL 
Decisões 

PROCESSO 21.0.000003843-9 

INTERESSADO   

ASSUNTO   

Decisão Nº 4917 / 2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/ASJUADMDG 
Cuidam os presentes autos da Ata de Registro de Preços 104/2020, firmada com a empresa Vicon Comércio e Distribuição 
Ltda - ME, visando a prestação de serviço de fornecimento e instalação de insulfilmes, e realização de limpeza a seco de sofá e 
áreas acarpetadas para atender as necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
Acolhendo, por seus próprios fundamentos, o Parecer 1635/2021 da Assessoria Jurídico-Administrativa desta Diretoria Geral 
(evento 4029823), e, com amparo no artigo 87, inciso III, da Lei 8.666/93, na Cláusula Décima Sétima, subitem 17.2, alínea "c", 
da Ata de Registro de Preços nº 104/2020, no exercício das atribuições a mim conferidas pelo inciso XII do art. 1º do Decreto 
Judiciário 99/2013, APLICO à empresa Vicon Comércio e Distribuição Ltda - ME, por descumprimento total das obrigações 
assumidas, a seguinte sanção: 
- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
Encaminhem-se os autos à SPADG para publicação e ciência desta decisão à empresa fornecedora. 
Em seguida, à COLIC para as demais medidas cabíveis. 
Concomitante, à DSG/DIADM para conhecimento. 

Antonio José Ferreira de Rezende 
Diretor Geral em Substituição 

 

Portarias 
Portaria Nº 2917/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 02 de dezembro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de termo de cooperação celebrado entre o Tribunal de 
Justiça Tocantinense e órgãos e/ou entidades; 
CONSIDERANDO, ainda, o Termo de Cooperação nº 8/2021, constante do Processo Administrativo 21.0.000021759-7, 
celebrado por este Tribunal de Justiça e a Unimed Palmas - Cooperativa de Trabalho Médico, que tem por objeto o compromisso 
entre os partícipes no sentido de criação e manutenção do projeto denominado Empresa  Mais Sustentável. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Lorena da Cruz Neves Pimenta Gutierrez, matrícula nº 252553, como gestora do Termo de Cooperação nº 
8/2021, e a servidora Leila Maria de Souza Jardim, matrícula nº 238739, como substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento cooperação, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua completa 
execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução da cooperação, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à autoridade 
competente sobre o ocorrido, para fins de deliberações. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
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Antonio José Ferreira de Rezende 
Diretor Geral em Substituição 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 2454/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 
disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/103544 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Desembargador Joao Rigo Guimaraes, DES - DESEMBARGADOR, Matrícula 17368, o valor de 
R$ 689,54, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 562,72, descontado o valor de R$ 154,54, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 
09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, 
conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 2º Conceder à servidora Kenia Cristina de Oliveira, CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA, Matrícula 167343, 
o valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de 
R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no 
período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de 
Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 3º Conceder ao Magistrado Manuel de Faria Reis Neto, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
291736, o valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o 
valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-
TO, no período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de 
Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 4º Conceder à servidora CEDIDA Maria Imaculada Teixeira Figueiredo Mantovani, ASSISTENTE DE GABINETE 
DE DESEMBARGADOR, Matrícula 273934, o valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor 
unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da 
inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 5º Conceder ao servidor Simão Barros da Silva, ASSISTENTE DE GABINETE DE DESEMBARGADOR, Matrícula 
353403, o valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o 
valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-
TO, no período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de 
Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 6º Conceder ao servidor Ronilson Pereira da Silva, DIRETOR ADMINISTRATIVO, Matrícula 111969, o valor de R$ 
520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 
09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, 
conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 7º Conceder ao servidor Antonio Jose Ferreira de Rezende, DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, Matrícula 
91452, o valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o 
valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-
TO, no período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de 
Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 8º Conceder ao servidor Sidney Araujo Sousa, DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA, Matrícula 161753, o 
valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 
154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no 
período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de 
Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 9º Conceder ao servidor CEDIDO Samir Ryam Gabriel Dias Leão, Matrícula 361852, o valor de R$ 520,73, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 
a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto 
no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 10º Conceder ao servidor CEDIDO Joao Marcio Costa Miranda , ASSESSOR MILITAR, Matrícula 360370, o valor 
de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 
154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no 
período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de 
Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 11º Conceder ao servidor CEDIDO Kelson Silva de Castro, Matrícula 362474, o valor de R$ 520,73, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 a 
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10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto 
no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 12º Conceder ao servidor CEDIDO Ademi Martins Sales, Matrícula 358078, o valor de R$ 520,73, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 a 
10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto 
no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 13º Conceder ao servidor CEDIDO Oswaldo Marques Pimentel Filho, Matrícula 357415, o valor de R$ 520,73, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 
a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto 
no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 14º Conceder ao servidor CEDIDO Osvaldo Rodrigues Silva Junior, Matrícula 357717, o valor de R$ 520,73, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 
a 10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto 
no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 15º Conceder ao servidor CEDIDO Dionisio Pereira de Arruda, Matrícula 361453, o valor de R$ 520,73, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 a 
10/12/2021, com a finalidade de participar da inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto 
no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 16º Conceder ao servidor João Ornato Benigno Brito, COORDENADOR DE GESTÃO ESTRATÉGICA E 
ESTATÍSTICA E PROJETOS, Matrícula 352481, o valor de R$ 520,73, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo 
valor unitário é R$ 450,18, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/12/2021 a 10/12/2021, com a finalidade de participar da 
inauguração do novo Fórum da Comarca de Cristalândia/TO, conforme o disposto no SEI nº 20.0.000001999-3.  

Art. 17º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOAO RIGO GUIMARAES 
Presidente 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
CENTRAL DE COMPRAS 

Extratos 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 21.0.000029983-6 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE03934 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CONTRATADA: Vinicius Salomão de Aquino. 
CPF: 090.006.054-90 
OBJETO: Empenho destinado ¨ contrata­«o de professor mestre, para ministrar a palestra ñAspectos Ambientais da 
Regulariza­«o Fundi§riaò, como parte do I Semin§rio Posse, Propriedade e Regulariza­«o Fundi§ria no Tocantins, para 
magistrados, servidores do Poder Judiciário Tocantinense e comunidade em geral, que será realizado na modalidade EAD, no 
dia 3 de dezembro de 2021. 
VALOR TOTAL: R$ 750,00 (Setecentos e cinquenta reais). 
Unidade Gestora: 050100-TRIBUNAL. 
Classificação Orçamentária: 0501.02.128.1145.2174 
Natureza de Despesa: 33.90.36 Subitem: 28 
Fonte de Recursos: 0100. 
DATA DA EMISSÃO: 02 de dezembro de 2021. 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 21.0.000027893-6 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE03994 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CONTRATADA: WE GOV ï Treinamento para Gestão Pública Ltda. 
CNPJ: 21.922.841/0001-26 
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OBJETO: Empenho destinado para participação dos servidores da CECOM, Glês Cristina do Nascimento, matrícula: 352394 e 
Henryque Cerqueira Vasconcelos ï Designer Gráfico, matrícula: 355925, na 10ª EDIÇÃO REDES WEGOV, nos dias 09 e 
10/12/2021, em Florianópolis/SC. 
VALOR TOTAL: R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais). 
Unidade Gestora: 050100-TRIBUNAL. 
Classificação Orçamentária: 0501.02.128.1145.2174 
Natureza de Despesa: 33.90.39 Subitem: 48 
Fonte de Recursos: 0100. 
DATA DA EMISSÃO: 06 de dezembro de 2021. 
 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 21.0.000025349-6 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE03993 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CONTRATADA: WE GOV ï Treinamento para Gestão Pública Ltda. 
CNPJ: 21.922.841/0001-26 
OBJETO: Empenho destinado para participação das servidoras da Corregedoria, Jeane Silva Justino Filho, Kézia Reis de Souza 
e Roberta Martins Soares Maciel Ismael, no treinamento ñRedes10ò, na modalidade presencial, nos dias 09 e 10 de dezembro 
2021, em Florianópolis/SC. 
VALOR TOTAL: R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais). 
Unidade Gestora: 050100-TRIBUNAL. 
Classificação Orçamentária: 0501.02.128.1145.2174 
Natureza de Despesa: 33.90.39 Subitem: 48 
Fonte de Recursos: 0100. 
DATA DA EMISSÃO: 06 de dezembro de 2021. 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Extratos de contratos 

EXTRATO DE CONTRATO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO 21.0.000019627-1 
CONTRATO Nº 281/2021 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Semae - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itacajá 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a contratação do fornecimento de água potável para atender o prédio do Fórum 
da Comarca de Itacajá - TO. 
VALOR : O valor mensal estimado para o fornecimento de água potável, corresponde a quantia de R$ 211,54 (duzentos e onze 
reais e cinquenta e quatro centavos), perfazendo o valor total anual de R$ 2.538,49 (dois mil, quinhentos e trinta e oito reais e 
quarenta e nove centavos) e o global de R$ 12.692,40 (doze mil seiscentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), pelo 
período de 60 (sessenta) meses. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará a partir do dia 17 de dezembro de 2021, pelo prazo de 60 (sessenta) meses 
UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4204 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 3 de dezembro de 2021. 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 64/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 192/2021 
PROCESSO 21.0.000028704-8 
CONTRATO Nº 361/2021 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Julean Decorações - Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento e instalação cortinas para atender às necessidades do Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins. 
VALOR: O valor estimado do presente Instrumento fica ajustado em R$ 53.860,00 (cinquenta e três mil oitocentos e sessenta 
reais), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
VIGÊNCIA: O Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e terá vigência no seu respectivo crédito orçamentário, 
ressalvado o período de garantia dos materiais e serviços. 
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UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4204 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 3 de dezembro de 2021. 
 

Extratos de termos aditivos 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 233/2021 
PROCESSO 21.0.000020834-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: FRP Máquinas e Empreendimentos - Ltda 
OBJETO DO TERMO ADITIVO: O presente Instrumento tem por objeto o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato nº 
233/2021 no valor de R$ 23.268,96 (vinte e três mil duzentos e sessenta e oito reais e noventa e seis centavos) para cada 
veículo contratado, totalizando a quantia de R$ 69.806,88 (sessenta e nove mil oitocentos e seis reais e oitenta e oito centavos) 
que corresponde ao percentual aproximado de 9.818126% sobre o valor total do referido contrato, conforme Despacho nº 
77541/2021, evento 4050411. 
Após o reequilíbrio econômico-financeiro o Contrato nº 233/2021 passará ter os seguintes valores. 
O valor total do Contrato nº 233/2021 após o reequilíbrio econômico-financeiro no percentual aproximado de 9.818126% passará 
de R$ 711.000,00 (setecentos e onze mil reais), para R$ 780.806,88 (setecentos e oitenta mil oitocentos e seis reais e oitenta e 
oito centavos), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.1104 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DE RECURSO: 0100 
DATA DA ASSINATURA: 3 de dezembro de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº. 20/2019 
PROCESSO 19.0.000031535-7 
COOPERADORES: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins e o 
Município de Novo Jardim 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência do Termo de Cooperação Técnica nº. 20/2019, por 
mais 36 (trinta e seis) meses, ou seja, pelo período de 16/12/2021 a 15/12/2024, perfazendo um total de 60 (sessenta) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 3 de dezembro de 2021. 
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 581/2021 ð  
PROCESSO 21.0.000030668-9 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Sheyllane de Maria Cruz Campos Marçal 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, destinado a 
atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Palmas, Comarca 
de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação resumida do 
extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 

DATA DA ASSINATURA: 3 de dezembro de 2021. 
EXTRATO: 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 59/2021 
PROCESSO 21.0.000030501-1 
COOPERADORES: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins a Corregedoria Geral de Justiça e o Município de Piraquê -TO 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo, estabelecer condições de cooperação e apoio técnico, jurídico e administrativo 
entre os cooperados, consubstanciado na disposição de pessoal, visando à formulação e a implementação de medidas conjuntas 
voltadas ao aperfeiçoamento, facilitação e agilidade de rotinas e procedimentos relacionados ao auxílio no processo de 
regularização fundiária urbana e rural do Município de Piraquê/TO, de modo a proporcionar maior eficiência a esta atividade. 
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VIGÊNCIA: O presente Termo de Cooperação Técnica vigerá pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser denunciado por qualquer uma das partes mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus 
para as partes, podendo ser prorrogado, em caso de interesse até o limite de 60 (sessenta) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 30 de novembro de 2021. 
 

EXTRATO: 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 54/2021 
PROCESSO 21.0.000026400-5  
COOPERADORES: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins a Corregedoria Geral de Justiça e o Município de Gurupi-TO 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo, estabelecer condições de cooperação e apoio técnico, jurídico e administrativo 
entre os cooperados, consubstanciado na disposição de pessoal, visando à formulação e a implementação de medidas conjuntas 
voltadas ao aperfeiçoamento, facilitação e agilidade de rotinas e procedimentos relacionados ao auxílio no processo de 
regularização fundiária urbana e rural do Município Gurupi/TO, de modo a proporcionar maior eficiência a esta atividade. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Cooperação Técnica vigerá pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser denunciado por qualquer uma das partes mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus 
para as partes, podendo ser prorrogado, em caso de interesse até o limite de 60 (sessenta) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 18 de novembro de 2021. 
 

EXTRATO: 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 58/2021 
PROCESSO 21.0.000029630-6 
COOPERADORES: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins a Corregedoria Geral de Justiça e o Município de Tabocão-TO 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo, estabelecer condições de cooperação e apoio técnico, jurídico e administrativo 
entre os cooperados, consubstanciado na disposição de pessoal, visando à formulação e a implementação de medidas conjuntas 
voltadas ao aperfeiçoamento, facilitação e agilidade de rotinas e procedimentos relacionados ao auxílio no processo de 
regularização fundiária urbana e rural do Município Tabocão/TO, de modo a proporcionar maior eficiência a esta atividade. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Cooperação Técnica vigerá pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser denunciado por qualquer uma das partes mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus 
para as partes, podendo ser prorrogado, em caso de interesse até o limite de 60 (sessenta) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de novembro de 2021. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1592/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora REJANE TEREZINHA HAEFLIGER, matrícula nº 352859, relativas ao período aquisitivo 
2018/2019, marcadas para o período de 03 a 17/12/2021, a partir de 03/12/2021 até 17/12/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 07 a 21/11/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Substituto 

 
 
 
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1593/2021, de 06 de dezembro de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE ARAGUATINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5094 PALMAS -TO, SEGUNDA -FEIRA, 06 DE DEZEMBRO DE 2021  66 

 

 
 

Art. 1º Suspender as férias da servidora ZELANDIA MOURAO DE OLIVEIRA, matrícula nº 239442, relativas ao período 
aquisitivo 2019/2020, marcadas para o período de 06/12 a 04/01/2022, a partir de 06/12/2021 até 04/01/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 20/11 a 19/12/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Nely Alves Da Cruz 
Diretora do Foro 

 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 785/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUACEMA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora OLINDA FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 77050, ocupante do cargo 
de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE ARAGUACEMA - 1ª VARA CÍVEL, no período de 03/12/2021 a 
17/12/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/103633; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

97826 NOELMA SILVA BRITO TELES ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 03/12/2021 à 17/12/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA 

DIRETOR DO FORO - 1ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 786/2021, de 06 de dezembro de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE ARAGUATINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, do servidor JOABE FILGUEIRAS BARBOSA, matrícula nº 110090, ocupante do 
cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE ARAGUATINS - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 18/11/2021 a 17/12/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/103637; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

84643 ALZENIRA QUEIROZ DOS SANTOS VERAS ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 19/11/2021 à 17/12/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
NELY ALVES DA CRUZ 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1594/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ANNA CHRISTINA AIRES VITORINO, matrícula nº 219548, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 06 a 15/12/2021, a partir de 06/12/2021 até 15/12/2021, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 17 a 26/01/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Substituto 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1595/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor JOSE ANTONIO BONFIM TEIXEIRA, matrícula nº 157445, relativas ao período aquisitivo 2019/2020, 
marcadas para o período de 06 a 16/12/2021, a partir de 06/12/2021 até 16/12/2021, assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o 
período de 03 a 13/10/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Substituto 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1596/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no sistema 
eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LEILA ROCHA CANEDO GOMES, matrícula nº 58741, relativas ao período aquisitivo 2019/2020, 
marcadas para o período de 01 a 20/12/2021, a partir de 01/12/2021 até 20/12/2021, assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o 
período de 02 a 21/05/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Fabiano Ribeiro 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1597/2021, de 06 de dezembro de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no sistema 
eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor MARIO BONFIM LIMA DE OLIVEIRA, matrícula nº 97728, relativas ao período aquisitivo 2020/2021, 
marcadas para o período de 05 a 19/12/2021, a partir de 06/12/2021 até 19/12/2021, assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o 
período de 01 a 14/12/2022, em razão de interesse da administração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1598/2021, de 06 de dezembro de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora SAMIRA CAMPOS FEITOSA, matrícula nº 220963, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 04 a 18/12/2021, a partir de 06/12/2021 até 18/12/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 01 a 13/12/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1599/2021, de 06 de dezembro de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE GURUPI, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ANGELA MARIA FORNARI, matrícula nº 208163, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 06 a 17/12/2021, a partir de 06/12/2021 até 17/12/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 06 a 17/06/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Edilene Pereira De Amorim Alfaix Natário 
Diretora do Foro 

 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1600/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme solicitação 
contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor JOSE ANTONIO LOPES FARINHA, matrícula nº 269626, relativas ao período aquisitivo 2016/2017, 
marcadas para o período de 03 a 17/12/2021, a partir de 03/12/2021 até 17/12/2021, assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o 
período de 03 a 17/10/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Substituto 

 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1601/2021, de 06 de dezembro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme solicitação 
contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora FRANCISCA APARECIDA SILVA DE SOUSA, matrícula nº 358407, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 03 a 17/12/2021, a partir de 03/12/2021 até 17/12/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 05 a 19/07/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Substituto 
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